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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE E RAYDAN

Fica revisado e atualizado o texto da Lei Orgânica do Município de JOSÉ

RAYDAN por princípio simétrico, na forma do artigo 3q do ADCT da

ConstituiÇão Federal de 19BB e do artigo 3a do ADCT da Constituição do

Estado de [t/inas Gerais.

O Plenário da Câmara Municipal de JOSE RAYDAN aprovou e a Mesa Diretoía

em seu nome Promulga a seguinte Lei:

Artigo 1e - Esta segunda revisão do texto da Lei Orgânica Municipal se

processa de modo global, sendo que os artigos. parágraÍos, incisos e alíneas

alterados, reposicionados. renumerados ou incluídos, integram deÍinitivamente

o corpo da Lei Orgânica para que o texto não soÍra interrupçáo inteÍpíetâtiva,

revogando lodas as disposiçÕes em contrário.

Artigo 2e - A Lei Orgânica do l\íunicípio de JOSE RAYDAN passará a viger da

Íorma seguinle:
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PREÂMBULO

A Câmara tr,'lunicipal de JOSE RAYDAN atendêndo os disposilivos das

ConstituiÇôes da República e do Estado de ltrlinas Gerais e os ansetos do seu

povo. orientada para o bem comum de todos os Raydenses e no deseio de

conslruir uma sociedade altamente voltada para o pÍogÍesso e para a

preservaçáo dos valores morais, cultuÍais e da família, resolve promulgar, em

nome de Deus, a seguinte LEI ORGANICA [iluNlClPAL, atualizada de acordo

com as direlrizes advindas da Constiluiçáo Federal de 1988, contemplando os

mais impo(antes anseios do povo Raydense e da Administraçáo Municipal.
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TÍTULO I

DISPOSICÕES PHELIMINARES

Artigo lq - O Ír/unicípio de JOSE BAYDAN, Estado de Minas Gerais, inlegra, com

autonomia político - administrativa, a República Federativa do Brasil e reger-se-á por

esta Lei Orgânica.

§1s - Todo poder do Município emana do povo, que o exerce por meio de representantes

eleitos ou diretamente, nos termos da ConstituiÇão da República. da Constituição do

Estado de Minas Gerais e.desta Lei Orgânica.

§2e - O tr/unicípio de JOSE RAYDAN organiza-se por esta Lei Orgânica e leis que adotar,

observados os princípios estabelecidos nas Constituições da República e do Estado de

Ívlinas Gerais.

§3e - Os poderes, execulivo e legislativo são independenies e harmÔnicos vedados a

delegaçâo de poderes entre si.

Artigo 2e * São objetivos Íundamentais e prioritários do Ívlunicípio, atendidas as

competências da Uniáo e do Estado:

l. garantir o exercício pleno dos direitos públicos subjetivosl

ll. assegurar o exercício, pelo cidadão, dos mecanismos de contÍole da legalidade e

legitimidade dos atos do Poder Público ê da economicidade e eficácia dos serviços

públicos;

lll. asseguraÍà educaçáo, o ensino, a saúde e aassistênciaà maternidade, à infáncia.

à adolescência e à velhice;

lV. garantir, de Íorma ordenada, o desenvolvimento municipal:

V. promover o bem comum, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade ou

quaisquer outras íormas de discriminações;

Vl. dar assistência aos distritos, subdistritos e povoados em todos os nÍveis,

principalmenle no que diz respeito à propulsão sócio - econômica e administrativa;

Vll. preservar os valores artísticos, culturais, históricos, turísticos e paisagísticos;

Vlll. incentivar e estimular as expressoes artísticas sob todas as suas Íormas;

lX. estabelecer. no âmbito de sua autonomia administrativa, condições para sua

segurança e a ordem pública:

X. preservar os interesses gerais e coletivos;

Xl. promoveÍ a descentralização dos atos adminislrativos, em busca do equilíbrio no
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desenvolvimento das comunidades;

cooperar com a União e o Estado e associar-se a outros lvlunicípios na real rzaÇao

xill.

de interesses comuns.

criar no âmbito do poder executivo e legislativo progÍama destinado ao

desenvolvimento intelectual e proÍissional do menor nos moldes do programa

menor aprendiz.

Artigo 3e * É vedado ao Município:

l. estabelecer culto religioso ou igreja, subvencioná-los, embaraçar-lhes o

Íuncionamenlo ou manter com eles ou com seus representantes relaçÕes de

dependência ou aliança, ressalvada, na forma da lei, a colaboraçáo de interesse

público;

ll. recusar fé a documentos públicos;

lll. criar distinção entre brasileiros ou preferências em relaçáo às demais unidades e

entidades da Federação.

Artigo 4e - O território do MunicÍpio somente será incorporado. fundido ou desmembrado

mediante Lei Complementar Estadual, ou na forma que dispuser a legislaçáo federal.

atendidos os princípios de preservação da continuidade e unidade histórico * cultural do

ambiente urbano e consulta prévia, através de plebiscito, às populações diretamente

interessadas.

Artigo 5e - E da competência exclusiva do Estado a criação de Município, observado o

disposto na legislaçáo Íederal.

SEÇAO I

DA INTERVÉNÇÃO NO MUNICÍP]O

Artigo 6e - O Estado não intervirá no Município, exceto quando:

l. deixar de ser paga, sem motivo de Íorça maior, por dois anos consecutivos, a

dívida Íundada,

ll. náo Íorem prestadas contas devidas, na Íorma da lei:

lll. não tiver sido aplicado o mínimo exigido da receita municipal na manutenção e

desenvolvimenlo do ensino e nas ações e serviços públicos de saúde;
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:V. o Tribunal de Justiça der p,'ovimento à representação para assegurar a observâ ncra

de princípios indicados na Constituiçáo Esladual, ou para prover a execuçáo de lei,

de ordem ou de decisáo judicial.

§1s * O decrelo de intervençáo, que especificará a amplitude, o prazo e as condiçÕes de

execuÇão e que, se couber, nomeará o interventor, limitando*se a suspender a execuçáo

do ato impugnado, se essa medida bastar ao Íestabelecimento da normalidade, na Íorma,

prazo e condições a ser estabelecida pela Assembléia Legislativa do Estado.

§2q - Cessados os motivos da intervenção, as autoridades afasladas de seus cargos a

estes voltarão, salvo impedimento legal.
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TíTULO I:

DOS DIBEITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

Artigo 7e * O lVunicípio assegura, nos limites de sua competência, os direitos e garantias

Íundamenlais que a Constituiçáo da República conÍere aos brasileiros e aos estrangeiros

residentes no País. em seu território.

Artigo 8e - No âmbi1o de sua jurisdição terÍitorial, todos têm direito a receber dos Orgãos

Públicos lVlunicipais, informações de seu interesse particular, ou de intetesse coletivo ou

geral. que seÍáo prestadas no prazo da lei, sob pena de respo nsabilidade, ressalvadas

aquelas cujo sigilo seja imprescindível a segurança da sociedade.

Artigo 9e - Limitando*se à sua autonomia, o Município assegurará o direito à educação.

à cultura, ao trabalho, à moradia, à assistência, ao lazer. ao meio ambiente, à saúde e à

seguranç4.

Artigo 10 .- O lrlunicípio dará assistência lurídica gratuita às pessoas de baixa renda,

comprovadamente, poÍ meio de convênio com o Estado.

Artigo 1'l - O tr,4unicípio poderá amenizar o problema habilacional com a construção de

casas populares, com recursos de qualquer natureza, em regime de mutirâo.

Artigo 12 * E livre a locomoção no territóÍio do Ít/unicípio, em tempo de paz. podendo

qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, permanecer ou dele sair com seus bens.
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SEÇAO r

DISPOSICÕES GEBAIS

AÍtigo 13 * São Poderes do Município, independentes e haÍmônicos entre si, o

Legislativo e o Execulivo.

Parágrafo Único * Ressalvados os casos previstos nesta Lei Orgânica, é vedado a

quaisquer dos Poderes delegar atribuiçÕes e, a quem for investido na Íunção de um deles,

exercer a de ouÍo.

Artigo 15 - A organizaçáo política * administrativa do Município compreende a Sede. os

distritos, os povoados, as vilas e os aglomerados rurais.

ParágraÍo Único - A cidade de JOSE RAYDAN é a sede do Município.

Artigo 16 - Fica mantido o topônimo JOSE RAYDAN, cuja alteraçáo somente poderá ser

fe:ta através de Lei Estadual, mediante resoluçáo da Câmara ÍVunicipal e aprovação, por

plebiscito, da populaçáo interessada, com maniiestação de pelo menos cinquenla por

cenlo dos rêspectivos eleitores.

TíTULo III

po MuNrcíPro

CAPíTULO I

DA OFGANIZAAAo !Q i,IUNIEDIO

Aítigo 14 - São símbolos do lr,,lunicípio a bandeira, o hino e o brasáo, definidos em lei.

sEcÃo il

DA COMPETENCIA DO MUNICIPIO

Artigo 17 - Compete ao Município:

L legislar sobre assuntos de inleresse local;

ll. suplementar a legislação Íederal e a estadual no que couber;

lll. instituir e arrecadar os tÍibutos de sua competência, bem como aplicar suas rendas,

sem prejuízo da obrigatoriedade de prestar contas e publicar balancetes nos
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prazos f ixados em lei;

lV. criar, oÍganizar e suprimir distritos, observadas a legislaÇáo estadual e a legislaÇão

Íederal;

V. organizar e prestaÍ, diretamente ou sob regime de concessáo ou permissão, os

serviços públicos de inteÍesse local, incluído o de tlanspoÍte coletivo, quê tem

caráter essencial;

Vl. manter, com a cooperação técnica e Íinanceira da Uniáo e do Estado, progÍamas

de educaçáo infantil e de ensino Íundamental;

Vll. prestar, com a cooperaçâo técnica e Íinanceira da União e do Estado, serviços de

atendimenlo à saúde da população;

Vlll. promover, no que couber adequado ordenamento territorial, mediante planejamento

e controle do uso, do parcelamento e da ocupaçáo do solo urbano;

lX. pÍomover a proteção do patrimônio histórico-cultural loca!, observada a legislaçáo

e a açáo fiscalizadora Íederal e estadual.

Artigo 18 - A liscalização do Município será exercida pelo Poder Legislativo Municipal,

mediante controle exteÍno, e pelos sistemas de controle interno do Poder Executivo

Municipal, na Íorma da lei.

§1e * O controle externo da Câmara tr/unicipal será exercido com o auxílio dos Iribunais

de Contas dos Estados.

§2e * O parecer prévio, emitido pelo órgão competente sobre as contas que o PreÍeito

deve anualmenle prestar, só deixará de prevalecer por decisáo de dois terÇos dos

membros da Câmara N4unicipal.

§3e - As contas dos l\ilunicípios Íicarão, durante sessenta dias, anualmente, à disposição

de qualquer contÍibuinte, para exame e apreciaçâo, o qual poderá questionar-lhes a

legitimidade, nos lermos da lei.

Artigo 19 - E também competência do Município, legislar sobre os seguintes assuntos,

entre outros, em cará1êr Íegulamêntar, atendidas as peculiaridades dos interesses locais e

as normas gerais da Uniáo e aos suplementares do Estado.

l. o Plano Plurjanual, as Diretrizes Orçamentárias e o Orçamento Anual;

ll. caÇa, pesca, preservação da natureza e deÍesa do solo e dos recursos naturais,

lll. educaçáo, cultura, arte, lazer, ensino e desporto;

lV. proteção e apoio à infância, à juventude, à gestante e ao idoso.
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AÍtigo 20 - Compete ainda ao lVlunicípio:

l. lnstituir e arrecadar os tributos de sua competência bem como aplicar suas rendas,

sem prejuízo da obrigatoriedade de prestaçáo de contas e publicar os balancetes

nos prazos Íixados por lei;

ll. Píestar com a cooperação técnica e Íinanceira da União e do Estado, serviço de

atendimento à saúde da população;

lla. regulamentar a cobrança de seus impostos, taxas, pÍeços e tarifas;

Artigo 21 * É competência comum do Município, da União e do Estado:

l. zelar pela guarda da Constituiçáo as leis e das instituiÇÕes democráticas e

conservar o patrimônio público;

ll. cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas

portadoras de deÍiciência:

lll. proteger os documentos, as obras e outros bens de valor histórico, artístico e

cultural, os monumentos, as paisagens naturais notáveis e os sítios arqueológicos;

lV. impedir a evasáo, a deslruição e a descaracterização de obras de arte e de outros

bens de valor histórico, artístico e cultural;

V. proporcionar os meios de acesso à cultura, educação e à ciência;

Vl. proteger o meio ambiente e combater a polu!çáo em qualquer de suas Íormas;

Vl:. preservar as florestas, a fauna e a flora;

V:l:. :omentar a produção agropecuária e organizar o abastecimento alimentar;

lX. combaler as causas da pobreza e os Íatores de marginalizaçáo, promovendo a

integraÇão social dos setores menos Íavorecidosl

X. amenizar o problema habitacional com a construçáo de casas populares, melhoria

das condiçÕes habitacionais e de saneamenlo básico;

Xl. registrar, acompanhar e fiscalizar as concessÕes de direitos de pesquisas e

exploraçáo de recursos hídricos e minerais êm seu terÍitório;

Xll. estabelecer e implantar política de educaçáo para a segurança do trânsito.

Arligo 22 - Cabe ainda ao lt/lunicípio, enlre outras atribuiçÕes que lhe sáo peculiares:

l. estabelecer, através de convênio, a cooperação com o Estado, ou com a Uniáo.

para execuçáo de serviços e de obras, respeclivamente, estaduais e Íederais, que

representem interesse para o desenvolvimento local;

l:. elaborar o orÇamento, prevendo a receita e Íixando a despesa, com base em
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planejamento adequado;

lll. prover sobÍe o transpoÍte urbano, que poderá ser operado através de concessão

ou permissão, com Íixaçáo do itinerário, pontos de parada e as respectivas tariias;

lV. fixar e adotar sinalização por placas, para locais de estacionamento de veículos e

as "zonas de silêncio";

V. disciplinar o serviço de carga e descaÍga, fixar tonelagem máxima permitida a

veículos que circulam em via públicas municipais, especialmente urbanas;

Vl. prover sobre limpeza das vias e logradouros públicos, remoÇão e destino do lixo

domiciliar e de outros resíduos de qualquer natureza;

Vll. dispor sobre o serviço Íunerário e de cemitério, encarregando-se da administraçáo

daqueles que Íorem públicos e fiscalizando os perlencentes a entidades privadas e

a pessoas particulares;

Vtla. regulamentaÍ, autorizar e Íiscalizar a Íixaçáo de cartazes e anúncios, assim como a

utilizaçáo eÍetiva de quaisquer outros meios de publicidade e propaganda nos

logradouros sujeitos ao poder de polícia municipal;

lX. constituiÍ guarda municipal com o intuito e pÍoteger instalações, bens e serviços

municipais;

X. pÍomoveÍ e estimular o lurismo local;

Xl. conceder ou renovar licença para instalaÇáo, localização e funcionamento para

atividades comerciais, de diversões, de estabelecimentos de pÍestaçáo de

serviços, atividades conslanles no código de posturas Ívlunicipais, a empreiteiras

que venham realizar obras, privadas ou públicas e outÍas atividades.

Parágrafo Único - Havendo interesse público local, poderá o lr/unicípio alugar, comprar

ou construir casas deslinadas a residência do juiz de direito e do promotor de justiça com

prévia autorizaçáo pela Câmara Municipal.

CAPíTULO II

DOS BENS DO MUNICíPIO

Artigo 23 - Constituem palrimônio do Município, seus direitos, os bens móveis e imóveis

que lhe pertencem e os que lhe vrerem a sêr atribuídos ou incorporados e os rendimentos

provenienles do exercÍcio das atividades de sua compelência e da exploraçáo dos seus

serviços.
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Artigo 24 - Cabe ao Prefeito a administraçáo dos bens municipais, resguardando o

direito da Câmara quanto àqueles utilizados em seu serviço.

Artigo 25 - Todos os bens do patrimônio Municipal devem ser cadastrados, zelados e

lecnicamente identiÍicados, especialmente edificações de

terras públicas e a documentaçáo dos serviços públicos.

Parágrafo Único - O disposto neste artigo se aplica

f undações públicas munrctpais.

interesse administrativo. as

também às autarquias e as

Artigo 26 - A aquisição de bem imóvel, a título oneroso. depende de avaliaçáo prévia e

de autorização legislativa, exigida ainda, para a alienaçáo, a licitação, salvo nos casos de

permuta e doaçáo, observada a lei.

Arligo 27 * A alienaçáo de bem móvel depende de avaliaçáo prévia de licitaçáo,

dispensável está, na Íorma da lei, nos casos de:

l. doação, devendo constar obrigatoriamente da lei e da escritura pública, se o

donatário náo Íor entidade de direito público, os encargos coÍrespondentes e a

cláusula de retrocessáo, sob pena de nulidade do ato;

ll. permuta;

§1e - O uso especial de bem patrimonial do Município por terceiro será objeto, na forma

da lei, de:

l. concessáo, mediante contÍato de direito público, remunerada ou gÍatuita, ou a título

de direito real resolúvel:

ll. permissão;

lll. cessão;

lV. autorizaÇáo.

§2e * O Município poderá outorgar concessão de direito de uso, mediante prévia

autorização legislativa e concorrência, que poderá dispensada por lei municipal, quando o

uso se destinar à concessionária de serviço público municipal, a entidades educativas.

culturais ou assislenciais, ou quando houver relevante interesse público, devidamente

lustilicado.

§3e - A venda, aos proprietários de imóveis lindeiros, de áreas urbanas remanescentes e

inaproveitáveis para ediÍicaçáo, resultantes de obras públicas, depende de prévia

avaliaçáo e autorizaçáo legislativa, o mesmo se aplicando às áreas resultantes

I
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Artigo 28 - E vedada a doação, venda ou concessão de qualquer Íração dos parques,

praças, jardins ou logradouros públicos, ressalvados os casos de permissão de ocupação

de pequenos espaÇos destinados à venda de jornais, revistas, lanches, estacionamento

de táxis e outros lransportes coletivos, e barÍacas em Íestividades ou promoções de

qualquer natureza.

ParágraÍo Único - O disposlo no artigo anterior lambém se aplica aos loteamentos de

bairros cujas áreas públicas especiÍicadas nos respectivos mapas serão asseguradas por

essas mesmas normas.

Artigo 29 * O uso de bem pairimonial do lVunlcípio, por terceiros, só poderá ser Íeito

mediante concessão ou permissáo a título precário e por tempo determinado, conÍorme o

interesse público o exigir.

§1e - A concessáo de uso de bens públicos de uso especial e dominical dependerá de lei.

concorrência e será Íeita mediante conlrato, aplicando-se, no que couber, as normas da

legislação Íederal, sob pena de nulidade imediata do ato.

§2e * A concorrência prevista no parágralo anteÍior poderá ser dispensada mediante

delerminaçáo de lei municipal, nos casos de uso e fruto destinado à concessionária de

selviço, a entrdades assistenciais ou quando houver inteÍesse público relevantê e

lustiÍicado.

§3e - Em caso de concessão administrativa, de bens públicos e de uso comum. somente

poderá ser outoÍgada para Íinalidades escolares, de assistência social ou turística,

mediante autorização legislativa.

Artigo 30 * A ulitização e adminislraçáo dos bens públicos de uso especial, como

mercados, matadouros. estaÇões, recintos de espetáculos e campos de esporte, será

lícita nas formas da lei e regulamentos respectivos.

Artigo 3'l * As comissões de licitaçáo e alienação do ÍVunicípio serão compostas por

membros do Poder Executivo, observado o disposto na legislaçáo federal.

de modiÍicaçÕes de alinhamento.
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Artigo 32 - E vedado ao tr/unicípio, sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao

contribuinte, na forma estabelecida nesta Lei Orgânica:

L desviar parte de suas rendas para aplicá-las em serviços que não os seus, salvo

acordo com a União, o Estado ou outros Municípios, em caso de inleresses

comuns;

ll. contrair empÍéstimos exteÍnos, realizar operações e acordos da mesma natuÍeza,

sem prévia autorização legislativa, do Senado Federal e pareceÍ prévio do Tribunal

de Cortas do Estado:

IIl. contrair empréstimos que não estabeleçam, expressamente, o ptazo de liquidação,

taxas de juros, Jorma de reembolso e outros encargos Íinanceiros;

lV. remuneraÍ, ainda que temporariamente, servidor Íederal ou estadual, salvo em caso

de acordo com a Uniáo ou o Estado para a execução de serviços comuns, cuja

remuneraçáo náo poderá exceder ao iimrte do maior salário pago ao servidor

público municipal;

V. subvencionar ou auxiliar, de qualquer modo, com recursos pertencenles aos coÍres

públicos, a imprensa, rádio, televisáo. serviços de alto falante, ou qualquer outro

meio de comunicaçáo, propaganda política partidária ou Íins estranhos à

administração;

Vl. manter publicidade de atos, programas, obras, serviços e campanhas de órgáos

públicos, que não tenham caráter educalivo, inÍormativo ou de orientaçáo social,

como a publicidade da qual consta em nomes, símbolos imagens que caracterizem

promoçáo pessoal de autoridades ou servidores públicos;

CAPíTULO III

DAS VEPAÇqE§
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TITULO IV

DA ORGANTZACÃO DOS PODERES

hLO

Artigo 36 - Ao Vereador será assegurada ampla defesa em processo no qual se.ja

CAPíTULO:

DO PODER LEGISLATIVO

sEÇÃo I

DA CÂMARA MUNICIPAL

Artigo 33 - O Poder Legislativo do lvlunicípio é exercido pela Câmara lvlunicipal, que se

compõe de Vereadores eleitos na Íorma da lei.

§1s - O número de Vereadores do lr/unicípio de JOSE RAYDAN será Íixado pela Câmara

Ír/unicipal, através de Resoluçáo, observadas as condições estabelecidas na Constituiçáo

Federal.

§2e - O número de vereadores náo vigorará para a legislatuÍa em que lor Íixado.

§3e - Cada Legislatura será de quatro anos, compreendendo cada ano uma sessâo

legislativa.

Artigo 34 - São condiçoes de elegibilidade para o mandato de Vereador, na Jorma da Lei

Federal:

l. a nacionalidade brasileira;

ll. o pleno exercício dos direilos políticos;

lll. o alistamento eleiloral;

lV. o domicílio eleitoral na circunscriçáo:

V. a liliação partidária;

Vl. a idade mínima de:

a) vintê e um anos para PreÍeito, Vice-PreÍeito e juiz de paz:

b) dezoito anos para Vereador.

Vll. ser allabetizado.

Artigo 35 - No início e no término de cada mandato, o Vereador apresentará à Câmara

Ívlunicipal declaração de seus bens, sendo requisito para a posse.
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acusado, observados, entre outros requisitos de validade, o contraditório, a publicid

o despacho ou decisão molivados.

Artigo 37 - As sêssÕes legislativas serão divididas em dors períodos a iniciar em primeiro

de fevereiro a trinta de junho e de primeiro de agosto a trinta e um de dezembro, com

exceçáo do primeiro ano de nova legislatura, cujo primeiro período se iniciará em primeiro

de janeiro.

§1s - No primeiro período, que se realizará até o dia 30 de junho, dentre outras matérias,

elegerá a Mesa Diretora e constituirá as comissÕes, na forma do Regimento lnlerno. e

apreciará a Lei de Diretrizes Orçamentárias, que deverá ser entregue ao Poder Legislativo

até 31 de maio, náo entrando a Câmara em recesso enquanto não Íor votado o pÍojeto de

Lei de Diretrizes Orçamentárias, com exceção do primeiro ano de nova legislatura,

quando deverá ser respeitado o prazo estabelecido para apresentação e volaçáo do

orÇamento anual e plano plurianual.

l. No segundo período que iniciará no dia primeiro agosto, apreciará, entÍe outras

maté rias:

a) as contas do PreÍeito mediante parecer prévio emitido pelo Tribunal de Contas do

Estado, que somente será rejeitado pelo voto de dois lerços dos membros da

Câmara, não podendo a Câmara deliberar sobre o julgamento das contas antes da

remessa do parecer prévio do Tribunal de Contas;

b) apreciará o OrÇamento anual e o Plano Plurianual que deveráo ser entregues ao

Poder Legislalivo até 30 de setembro e votado até 31 de dezembro, data final do

segundo período.

Artigo 38 - A posse dos Vereadores será no dia 1e de janeiro do ano subsequente ao da

eleição.

sEcÃo il

DOS VEREADORES

Artigo 39 - Os vereadores são invioláveis poÍ suas opiniões, palavras e votos.

ParágraÍo Único - A inviolabilidade disposta no artigo náo se aplica à imunidade

processual em relações a infraçóes penais.
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Art:go 40 - O Vereador náo pode:

l. desde a expedição do diploma:

a) firmar ou manteÍ contÍato com pessoa 1urídica de direito pÚblico, autaÍquia.

empresa pública, sociedade de economia mista ou empresa concessionária

de serviço público, salvo quando o contÍato obedecer a cláusulas

unilormes;

b) aceitar ou exercer cargo, Íunção ou empÍego remunerado, incluídos os que

já seja demissível "ad nutum" nas enlidades indicadas na alinea anterior,

ressalvado o disposlo no artigo 38 inciso lll, da Constituiçáo da República.

ll. desde a posse:

a) ser proprietário, conlrolador, gerente ou diretor de empresa que goze de

favor decorrente de contrato com pessoa jurídica de direito pÚblico, ou nela

exerça Íunção remunerada;

b) ocupar cargo ou Íunção de que seja demissÍvel "ad nutum" das entidades

indicadas no inciso l, "a";

c) patrocinar causa em que seja interessada qualquer das entidades a que se

reÍere o inciso l, "a";

d) ser titular de mais de um cargo ou mandato público eletivo.

Artigo 41 - Perderá o mandato o Vereador:

l. que infringir proibição estabelecida no artigo anterior;

ll. cujo procedimento Íor declarado incompatível com o decoro parlamentar;

lll. que deixar de comparecer, em cada sessão legislativa, à terça parte das reuniões

ordinárias, salvo licença ou missão de caráter repÍesentativo da Câmara

lVunicipal;

lV. que perder ou liver suspensos os dirertos polÍticos;

V. que solrer condenaçáo criminal, em sentença transitada em julgado;

Vl. decorrente de sentença da Justiça Eleitoral, nos casos pÍevistos na Constituiçáo da

República.

AÍtigo 42 - E incompatível com o decoro parlamentar, além dos casos definidos no

Regimento lnterno, o abuso de p.eÍrogativa assegurada ao Vereador ou a percepçáo de

vanlagens indevidas.

§1e * Nos casos do inciso, l, ll e V, do artigo antêÍior, a perda do mandato será decidida
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pela Câmara lr,4unicipal, por escrutínio secreto e maioria absoluta dos seus memb Íos, por

provocaçáo da Mesa diretoÍa, ou de partido político representado na Câmara tt/lunicipal,

assegurada ampla defesa.

§2e * Nos casos do inciso lll, lV, a perda será declarada pela lr,4esa da Câmara lt/unicipal,

de oficio ou por píovocaÇão de qualquer dê seus membros ou de partido político

representado na câmara, assegurado ampla defesa.

Artigo 43 - Não perderá o mandalo o Vereador:

l. lnvestido em cargo de secretário municipal;

ll. licenciado por motivo de doença ou para tratar, sem remuneração dê interesse

partlculaÍ, desde que, neste caso, o aÍastamento náo ultrapasse 120 dias por

sessáo legislativa;

ParágraÍo Único - Na hipótese do inciso l, o Vereador poderá optar pela remuneraçáo do

mandato.

AÍtigo 44 - Nos casos de vaga e investidura em Íunções previstas no artigo anterior, e de

licença superior a 120 dias, dar-se-á a convocaÇão de suplente.

ParágraÍo Único - O suplenle convocado deverá tomar posse no prazo de 30 dias, salvo

motivo aceito pela Câmara, quando se prorrogará o prazo.

Art:go 45 * Será decretada a perda de mandato de vereador nos casos de infrações

político-administÍalivas definidas em lei Íederal.

SEÇAO ilr

DA INSTALAÇÃO DA CÂMARA MUNICIPAL

Artigo 46 * No primeiro ano de cada legislatura, a posse dos Vereadores e a eleiçáo dos

membros da ltllesa, em reunião preparatória, obedeceráo as seguintes regras:

l. diplomados os Vereadores, a reunião será realizada no dia 1q de janeiro do ano de

início da legislatura, sob a presidência do vereador mais votado, no recinto da

Câmara l\/unicipal;

ll. presente a maioria absoluta dos Vereadores, o presidenle investido nas Íunções,

depois de convidar um dos eleitos para Íuncionar como secretário, veriÍicará a

autenticidade dos diplomas apresentados e a declaração de bens dos vereadores;
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lll. o Vereador mais votado, proÍeriÍá o juramento, dizendo: dizendo "Prometo cum

dignamente o mandato que me loi conÍiado, respeitar a Constituiçáo Federal. a

Constituição do Estado, a Lei Orgânica t\/unicipal e cumprir as Leis. trabalhando

pelo engrandecimento do lVunicípio de José Raydan". Cada um dos Vereadores

conÍirmará o compromisso, declarando: "Assim o pÍometo";

lV. encerrado o compÍomisso, a Câmara elegerá a Mesa Diretora, depositando cada

Vereador, nominalmente, a cédula na uma, composta de Presidente, Vice

Presidente, primeiro SecÍetário, e segundo Secretário, não podendo o vereador

pârticipar de mais de uma chapa.

V. estarão eleilos os membros da Mesa, cuia chapa obtiver a maioria simples, sendo

empossados imediatamente;

Vl. o tesoureiro será de livre escolha do Presidente da Àrlesa, entre os membros da

Câmara:

Vll. em caso de renúncia de mandato, após ser lida em Plenário, convocar-se-á

imediatamente o respectivo suplente para preencher a vaga;

Vlll. os Vereadores eleitos apresentarão declaração de seus bens devidamente

registrada em cartório ou declaraçáo de lmposto de renda devidamente

protocolada junto a Receita Federal, à qual será arquivada em livro próprio;

lX. o Vereador que náo tomar posse na reunião preparatória deverá fazê-lo até a

primeira reunião do primeiro perÍodo da sessáo legislativa, sob pena de perda

automática do mandato, salvo motivo .iustif icado e reconhecido pela Câmara.

SEÇÃO IV

DO FUNCIO NAMENTO DA CAMARA

Artigo 47 - As sessÕes ordinárias da Câmara seráo realizadas, independêntemente de

convocaçáo. de primeiro de Íevereiro a trinta de junho e de primeiro de agosto a trinta e

um de dezembro de cada ano, ficando os meses de janeiro e julho destinados ao recesso,

salvo convocaçào de sessão extraordinária, sendo vedado o pagamento de parcela

indenizatória em razào da convocação.

Artigo 48 - Sáo nulas as reuniões realizadas Jora da sede da Câmara Municipal. salvo

por iniciativa da maioria absoluta e deliberação de 2/3 (dois terços) de seus membros.
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Artigo 49 - As reuniões ordinárias e extraordinárias da Câmara só poderáo ser instaladas

com a presenÇa da maioria absolula de seus membros;

Artigo 50 - As deliberaçÕes da Câmara e de suas Comissões sáo tomadas por maioria

de votos. presente a maioria absoluta de seus membros, salvo disposiçáo constitucional

em contrário e exceto as relativas às matérias que exijam quórum quallÍicado previstas

nesta Lei Orgânica.

Artigo 51 - A Mesa da Câmara é composta do Presidente, do Vice - Presidenle. do 1a e

do 2q Secretário, que assumirá na ausência de um dos membros da mesa.

ParágraÍo Único - No início das reuniÕes, não se achando presentes os membros da

rlesa. assumirá a Presidência o Vereador mais idoso.

Artigo 52 - A duração do mandato dos membros da Mesa da Câmara é de dois ano,

permitida a reconduçáo.

Artigo 53 - As reuniões da Câmara são:

l. preparatórias as quê tratem da instalação da Câmara, em cada legislatura,

inclusive para eleiÇáo de sua Mesa;

ll. ordinárias. as realizadas em dias e horários deÍinidos no Regimenlo lnterno;

lll. exlrao rdinárias. as realizadas em dias ou horas diversas das fixadas para as

ordinárias:

lV. solenes ou especrais, as destinadas a comemorações ou homenagens;

V. secretas, as destinadas à deliberaçào de caráter sigiloso.

Artigo 54 - A Câmara N/unicipal reunir-se-á, extraordinariamente, quando para este fim

for convocada, medrante prévia declaração do motivo:

l. pelo seu Presidente. em caso de urgência ou de interesse público relevante;

ll. pelo PreÍeito. em caso de urgência ou de interesse público relevante:

lll. por iniciativa de 1/3 dos Vereadores.

§1e - No caso do inciso l. a primeira reunião do período extraordinário será marcada com

antecedência de, pelo menos, cinco dias e comunicação direta a todos os VeÍeadores,

comprovada por edital alixado no local de costumê, no ediÍício da Câmara e publicada na

imprensa local, se houver.
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§2e - Nos casos dos lncisos ll e lll, o Presidente da Câmara marcará a primeira

para, no mínimo, três dias após o recebimento da convocaçáo, ou, no máximo, cinco dias,

procedendo de acordo com as normas do parágraÍo anterior; se assim náo o fizer, a

reunião extraordinária instalar-se*á, automalicamente, no primeiro dia útil que se seguir

ao prazo de 15 dias, no horário regimêntal das reuniões ordinárias.

§3e * No período de reuniáo extÍaoÍdinária, a Câmara somente deliberará sobre a matéria

para a qual foi convocada.

Artigo 55 * Os partidos polÍlicos com representaçáo na Câmara leráo Líde. e Vice *
Líder.

§1e * E facultada ao CheÍe do Poder Executivo lVlunicipal a indicação do Líder do

Governo, no início de cada sessáo legislativa.

§2e - A indicaçáo dos Líderes será feita em documento subscrito pelos membros das

representações partidáÍias à lVlesa, nas vinte e quatro horas que se seguêm à instalaçáo

do primeiro período legislativo anual.

§3e - Os Líderes indicarão os respectivos Vices - Líderes, dando conhecimento à NIesa

da Câmara dessa designação.

Artigo 56 - Além de outras atribuições previstas no Regimento lnterno, os Líderes das

bancadas indicaráo os representantes partidários nas comissões da Câmara.

Artigo 57 .- A Câmara 1erá comissÕes permanentes e especiais, definidas no Regimenlo

lnterno.

§1e - As comissóes permanentes têm por linal idade o estudo de assuntos submetidos a

seu exame, sobre eles se maniÍestando na Íorma do Regimento lnterno, e o exercício, no

domínio de sua competência, da Íiscalizaçáo dos atos do Executivo e da administraçáo

indireta.

§2e - As comissões temporárias ou especiais, criadas por deliberação do Plenário, ou

maniÍestação da l\rlesa DiretoÍa, seráo destinadas ao estudo de assuntos especíÍicos e à

represenlação da Câmara em congressos, solenidades e outros atos públicos.

§3e - Na Íormaçáo das comissôes, assegurar-se-á, tanto quanto possível, a

representaÇão proporcional dos partidos políticos ou dos blocos parlamentaÍes da Câmara

Municipal.

§4s - A nenhum Vereador é conÍerido o direito de declinar nomeaçáo para compoÍ
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comissão permanente ou especial, salvo motivo acêito pela Câmara Municipal

Artigo 58 - A Cámara Municipal adolará Regimento lnterno para dispor sobre sua

organizaçáo. polícia e provimento dos cargos de seus serviços, que observará, desde já,

as seguinles noÍmas:

l. náo poderá ser realizada mais de uma reuniáo ordinária por dia;

ll. não será subvencionada, de qualquer modo, viagem de Vereador, exceto no

desempenho de missão temporária de caÍáteÍ representativo ou cultuÍal, precedida

de designação e prévia licença da Câmara.

Artigo 59 - A Câmara Municipal ou qualquer de suas comissões poderá convocar o

Secretário À/unicipal. ou dirigente de entidade da administração indireta para prestar,

pessoalmente, infoÍmaçÕes sobre assuntos previamente determinados, sob pena de

responsabilidade no caso de ausêncra injustiÍicada.

§1e - O Secretário lr/unicipal poderá comparecer à Câmara ou a qualquer de suas

comissões, por sua iniciativa e após entendimentos com a Nlesa da Câmara li4unicipal,

para expor assunto de relevância de sua Secretaria.

§2e * A l\ilesa da Câmara Ívlunicipal poderá encaminhar ao Secretário Municipal, pedido de

informaçáo, e a Íecusa, ou náo atendimento no prazo de quinze dias, ou a prestação de

informaçáo Íalsa. importa em crime de responsabilidade.

§3e - O Secretário ir/unicipal poderá solicitar ser ouvido em outro local em dia

previamente marcado desde que haja solicitaÇão e anuência da Mesa da Câmara

Municipal.

SEÇAO V

DAS ATRIBUICÕES DA CÂMARA MUNICIPAL

Artigo 60 * Compete à Câmara Municipal, com a sanção do PreÍeito, legislar sobre todas

as matérias de inleresse do Município, especialmente:

l. plano plurianual e orçamentos anuais;

ll. diretrizesoÍçamentárias;

lll. sistema tributário municipal, arrecadação e distribuição de suas rendas;

lV. dívida pública;

V. abertura e operaÇões de créditos;
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plano diretor de desenvolvimento;

normas gerais relativas ao planejamento e execuÇão de Íunções públicas de

interesse comum;

criaçáo, transÍormaÇáo e extinção de cargos, empregos e Íunçáo pública na

administraçáo diÍeta, autáÍquica e fundacional e Íixaçáo de remuneração,

observados os parâmelros estabelecidos na Constituiçáo Federal e na lei de

diretrizes orçamentárias;

servidor público da administração direta, autárquica e Íundacional, seu regime

jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria;

criaÇáo, estruturação e deÍinição de atribuiçóes das Secretarias lvlunicipais;

bens do domínio público;

matéria decoÍÍente da compelência comum prevista no artigo 23 da Constituiçáo da

República;

tributos;

organização dos serviços públicos municipais;

aquisiçáo onerosa e alienaçáo de imóvel;

concessão de serviços públicos;

normas urbanísticas, especialmente as relativas a zoneamento e loteamento;

conceder isenções e anistias Íiscais e a remissáo de dívidas;

autorizar a concessáo de serviços públicos;

autorLar a concessáo de direito real de uso de bens municipais;

delimitar o perímetro urbano:

autorizar a alteraçáo da denominaçáo de próprios, vias e logradouros públicos, na

desta Lei Orgânica;

daçáo em pagamento.

Autorizar consórcios.

xxIt.
xxtv.

Artigo 61 * Compete privalivamente à Câmara Municipal:

l. eleger Mesa e conslituir comissÕes;

ll. elaborar o Regimento lnterno;

lll. dispor sobre sua organização, polícia e Íuncionamento;

lV. dispor sobre a criaçáo, t.ansformaçáo ou extinção de cargos, emprego ou lunçáo

de seus serviços e de sua administração indireta e Íixaçáo da respectiva

remuneraçáo;
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Jixar. em cada sessão legislativa, para vigorar na seguinte, remuneraçáo

PreÍeito, do Vice - PreJeito, dos Vereadores e Secretários Nilunicipais;

dar posse ao PreÍeito e ao Vice - Prefeito;

conhecer a renúncia do PreÍeito e do Vice - PreÍeito;

decretar a perda do mandato do PreÍeito e dos Vereadores, nos casos indicados na

Constituição Federal, nesta Lei Orgânica e na legislaçáo Íederal aplicável;

processar e julgar o Preleito e o Vice * Prefeito nos casos previstos nesta Lei

Orgânica e na legislaçáo Íederal;

proceder à tomada de conlas do PreÍeito, se não apÍesentadas dentro de noventa

diâs da abertura da sessáo legislativa, através de comissão especial.

julgar, anualmente, as conlas prestadas pelo PreÍeito;

autoÍizar a participaçáo do lvlunicípio em consórcios com enlidades de direito

público ou privado;

so!icÍtar intervenção estadual no [t/lunicípio;

suslar, no todo ou em parte, os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem

do poder regulamenlaÍ ou dos limiles de delegação legislativa;

Íiscalizar e controlaÍ os atos do Poder Executivo, incluídos os da administtação

ind ireta;

zelar pela preservação de sua competência legislativa em Íace de atribuição

normativa de outros Poderes;

apÍovar, pÍeviamente, a alienaçáo ou a concessáo de bens municipaisl

conceder licenÇa ao Prefeito, ao Vice * PreÍeito e aos Vereadores;

autorizar o Prefeito a ausentar-se do Município, por mais de quinze dias, por

necessidade de serviço;

autorizar a realização de empréstimo, operação ou acordo externo de qualquer

nalúeza de interesse do Município;

estabelecer e mudar, temporariamente, o local de suas reuniões;

convocar Secretário lvlunicipal ou quaisquer titulares de órgãos diÍetamente

subordinados ao Poder Execulivo para prestaÍem, pessoalmente, inÍormaçÕes

sobre assunto previamente determinado, importando crime de responsabilidade a

ausência sem justiÍicação adequada.

deliberar sobre o adiamento e a suspensão de suas reuniões;

criar comissáo paÍlamentar de inquérito sobre fato determinado e prazo certo,

mediante requerimento de um terço de seus membros;

n

xv.

xvt.
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XXV. conceder tí1ulo de cidadania honorária ou conferir homenagem às pessoas que e

destacarem na píestaÇáo de relevantes serviços ao lvlunicípio;

xXVl. reconhecer de utilidade pública entidade de caráter associativo e cooperativista do

N/unicípio, na forma da lei;

XXVll. âprovar crédito suplementar ao oÍÇamento de sua SecÍetaria, nos termos desta

Lei:

XXVlll. criar a tribuna livre de representantes de entidades de classe, a Íuncionar nas

reuniões ordinárias, para argumentaçáo de projetos de iniciativa popular ou

assuntos de interesse comum.

§1e - A CâmaÍa Ír/unicipal não gastará mais de setenta por cento de sua receita com folha

de pagamento, incluído o gasto com o subsídio de seus Vereadores.

§2e - O Poder Executivo repassará, até o dia 20 de cada mês, improrrogavelmente. o

duodécimo para a Càmara Municipal, sob pena de crime de responsabilidade do Prefeito

lvlunicipal:

l. efetuar repasse que supeÍe os limites definidos no artigo 29-A da Constituiçáo

Federal;

l:. não enviar o repasse até o dia vinte de cada mês; ou

lll. enviá*lo a menoÍ em reiaçáo à proporçáo fixada na Lei Orçamentária.

§3e - Constitui crime de responsabilidade do Presidente da Câmara Ívlunicipal o

desrespeito ao §1o deste arligo.

§4e - Os Secretários Municipais poderáo comparecer à Câmara tr/unicipal, ou a qualquer

de suas ComissÕes, por sua iniciativa e mediante entendimenlos com a Í\ilesa respecliva.

para expoÍ assunto de relevância de sua SecretaÍia.

§5s - A l,4esa liÍetora da Câmara poderá encaminhar pedidos escritos de informações a

Secretários lrilunicipais ou a quaisquer litulares de órgãos do Poder Executivo, importando

em crime de responsabilidade a recusa, ou o náo - atendimento, no prazo de trinta dias,

bem como a pÍestaÇão de informações Íalsas.

Artigo 62 - O Presidente da Câmara exercerá, entre outras, as seguintes atribuições:

l. representar a Câmara em juízo ou fora dele;

ll. interpretar e fazer cumprir o Rêgimento lnteÍno;

lll. promulgar as resoluçÕes da Câmara;

:V. designar a ordem do dia das reuniões e retiÍaÍ a matéria da paula para o

cumprimento de despacho, correção de erro ou omissáo;
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impugnar as proposições que lhe pareçam contrárias à Constituição da República,

à Consliluiçáo do Estado, a esta Lei Orgânica e ao Regimento lnterno, ressalvado

ao autor o recurso ao Plenárioj

decidir as questões de ordem;

dar posse aos Vereadores e convocar os suplentes;

comunicar ao Tribunal Regional Eleitoral a ocorrência de vaga de Vereador, quando

náo haja suplente e faltarem quinze meses ou menos para o término do mandato;

propor ao Pienário a indicaçáo de Vereador para desempenhar missão temporária

de caráter representativo ou cultural;

determinar a publicaçáo ou divulgaçáo de matéria de interesse da Câmara,

especialmente as de caráter obrigatório;

ordenar as despesas de administraçáo da Câmara;

requisitar recursos Íinanceiros para a execução das despesas da Câmara;

nomear, exonerar, aposentar e conceder licença aos servidoÍes da Câmara, na

Íorma da Lei;

manter a ordem do recinto da Câmara, podendo solicitar o auxílio da Polícia l,4ilitar,

quando necessário;

nomear as comissões permanentes ou tempoÍárias, observados os Íequisitos

previstos nesta Lei Orgânica;

baixar atos, portarias e normas de caráter regulamentador dos serviços internos da

Câmara, e outros inerentes à sua funçáo e representação.

SECÃO VI

DA REMUNERAOÃO DOS AGENTES POLíTICOS

Artigo 63 - Os subsídios do PreÍeito, do Vice-Prefeito e dos Secretários Írilunicipais serão

fixados por lei de iniciativa da Câmara lt/unicipal, observado o que dispoem os arts.37,

Xl, 39, §40. 150, ll, 153, lll, e 153, §2,, i, da ConstituiÇáo Federal.

Art:go 64 * O subsídio dos Vereadores será Íixado por lei de inrciativa da Câmara

Municipal, na razào de. no máximo, setenta e cinco por cento daquele estabelecido, em

espécie, para os Deputados Estaduais, observado o que dispõem os arts. 39, §4!. 57, §7'!,

150, 1,. 153, lll, e 153, §2q, l, da ConstituiÇão Federal;
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Artigo 65 - O subsídio dos Vereadores será Íixado pelas respectivas Câmaras lvlunicipais

em cada legislatura para a subsequente, observado o que dispÕe a Constituição Federal e

observados os critérios estabelecidos nesta Lei Orgân ica.

parágraÍo único * Fica assegurado o pagamento do 13q (decimo terceiro) salário aos

vereadores da Câmara municipal de JOSE RAYDAN no mês de dezembro.

Artigo 66 - A remuneraçáo dos Vereadores náo excêdeÍá ao valor percebido como

remuneração pelo PreÍeito lr/unicipal.

Artigo 67 - No caso da náo Íixação do subsídio ao Íinal da legislatura, para vigorar na

Subsequente. prevalecerá a remuneração do mês de dezembrO do ano anteriOr, sendo

este valor atualizado monetariamenlê por índice oÍicial.

SECÃO VII

DO PROCESSO LEGISLATIVO

Artigo 68 - O processo legislativo compreende a elaboraçâo de

l. emendas à Lei Orgânica do MunicÍpio;

ll. Lei Complementar;

lll. Lei Ordinária;

lV. ResoluÇão.

V. Decreto legislativo

Artigo 69 - A Lei Orgânica Municipal só poderá ser emendada por proposta:

l. de, no mínrmo, um terÇo dos membros da Câmara Municipal;

ll. do PreÍerto Municipal.

§íe - A proposta será discutida e votada em dois turnos, obedecido o interstício de. no

mínimo. 10(dez) dias entre um turno e outro e considerada aprovada se obtiver, em

ambos, dois terÇos dos membros da Câmara Municipal.

§2e - A emenda à Lei Orgânica Municipal, com respectivo número de ordem, será

promulgada pela Câmara ttlunicipal.

§3e - A Lei Orgânica Municipal náo será emendada na vigência de estado de sítio ou de

intervençáo no Munlcípio.

§4s - A matéria constante de proposta de emenda rejeitada ou havida por prejudicada náo
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pode ser reapresentada na mesma sessão legislativa.

Artigo 70 - A iniciativa de Lei Complementaí e oldináÍia cabe a qualquer membro ou

comissáo da Câmara, ao Prefeito Municipal ou à ltilesa Ditetora, nos termos e casos

deÍinidos nesta Lei Orgânica.

§le - A Lei Complementar é aprovada por maioria absoluta dos membros da Càmara

It/unicipal.

§2q * Consideram*se Lei Complementar, entre oulras matérias previstas nesta Lei

Orgânica:

l. o Código Tributário;

ll. o Plano Direior;

lll. o Estatuto dos Servidores Municipais;

lV. o Estatuto do tt4agistério;

V. o Código de Obras;

Vl. o Código de Posturas;

Vll. Lei inslituldora do Regime Jurídico dos Servidores Municipais;

Vlll. Lei Orgânica instiluidora da guarda municipal;

lX. Lei de criação de cargos, ÍunÇões ou empregos públicos.

Artigo 71 - São matérias de iniciativa da Mesa da Câmara, além de oulras previstas

nesta Lei Orgânica:

l. Flegimento lnterno da Câmara lvlunicipal;

ll. a remuneraçáo dos Vereadores, do PreÍeito e do Vice - Prefeito, dos Secretários

§,4unicipais observados o disposto nesta Lei Orgânica e na Constituiçáo da

República;

lll. o reguiamenlo geral que disporá sobre a organizaçáo da SecretaÍia da Câmara,

seu Íuncionamento, polícia, transÍormação e extinção de cargo, emprego e função,

regime jurídico de seus servidores e fixaçáo da respectiva remuneração;

lV. autorização para o PreÍeito ausentar-se do Município quando a ausência exceder a

quinze dias conseculivos;

V. mudar, temporanamente, a sede da Câmara lt/lunicipal.

Arargo 72 - É de exclusiva compelência do PreÍeito lr/unicipa! a iniciativa das leis que:

l. disponham sobre a criação de cargos e Íunções públicas da administraçáo direta,
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autárquica e Íundacional, e a Íixação da respectiva remuneração, excet

Secretários [t4unicipais, no que diz respeito a sua remuneraçáo;

estabeleçam o sistema jurídico dos seÍvidores públicos, dos órgãos da

administração diÍeta, autáíquica e Íundacionat, incluindo provimento de cargo,

estabilidade e aposenladoria;

disponham sobre a estrutuÍação e a extinÇáo da Secretaria Municipal;

Íixe o quadro de emprego das empresas públicas;

estabeleÇam os planos plurianuais;

determinem as diretrizes orçamentárias;

estimem os orçamentos ânuars:

Arligo 73 - A iniciativa popular poderá ser exercida pela apresenlaçáo à Câmara

\/unicipal de projelo de lei de inleresse especíÍico do trilunicípio, da cidade ou de bairros,

subscritos por. no mínimo. cinco por cento do eleitorado.

Artigo 74 - Náo será admitido aumento da despesa prevista:

l. nos projetos de iniciativa exclusiva do PreÍeito, exceto com a comprovação da

existência de receita, observado o disposto no artigo 166, §§3'g e 40, Constituiçáo

Federal;

ll. nos projêtos sobre organizaçáo dos serviços administrativos da Câmara lr/unicipal.

Artigo 75 - A proposiçáo de lei. resultante de pÍojeto aprovado pela Câmara lvlunicipal,

será enviada ao Prefeito que, no prazo de quinze dias consecutivos, contados da data de

seu Íecebimento, aquiescendo, a sancionará.

§1e * Se o Preleito lvlunicipal considerar o projeto, no todo ou em parte, inconstitucional

ou contÍário ao interesse público, vetá-lo-á total ou parcialmente, no prazo de quinze dias

útêis. contados da data do recebimento, e comunicará formalmente dentro de quaÍenta e

oito hoÍas ao Presidente da Câmara os motivos do veto.

§2e * O veto parcial somente abrangerá texto integral de artigo, de parágrafo, de inciso ou

de alínea.

§3e - Decorrido o prazo de quinze dias, o silêncio do PreÍeito importará sançáo.

§4'g - O veto será apreciado denlro de trinla dias a contar de seu recebimento, em

votaÇão única, só podendo ser rejeitado pelo voto da maioria absoluta dos vereadores.

§5e - Se o veto náo lor mantido, seÍá o pro.ieto enviado, para promulgaçáo, ao PreÍeito

hLD§
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Municipal.

§6r - Esgotado sem deliberaçáo o prazo estabelecido no §4q, o veto será colocado a

oÍdem do dia da sessão imediata, sobÍestadas as demais proposições, até sua votaÇão

Íinal.

§7e * Se a lei náo for promulgada dentro de quarenta e oito horas pelo PrêÍeito l\,4unicipal,

nos casos dos §3e e §50, o Presidente da Câmara a promulgará, e, se este náo o Íizer em

igual prazo, caberá ao Vice*Presidente Íazê-lo.

§8e - A sançáo expressa ou tácita supre a iniciativa do Poder Executivo no processo

legislalivo.

Artigo 77 * As deliberações da Câmara atenderáo ao quórum seguinte, de acordo com a

matéria:

l. dois teÍÇos de seus membros para os pro1etos que tiverem por objelo:

a) emenda à Lei Orgânica;

b) conceder isenção fiscal;

c) conceder subvenções a entidades de interesse público;

d) decrelar a perda de mandato do Preferto e do Vice-PreJeito, nos casos

pÍevistos na Iegislaçáo federal;

e) decretar perda do mandato de Vereador, nos casos previstos na legislação

Íederal;

Í) aprovar empÍéstimos, opeÍações de créditos e acordos externos de qualquer

na1urcza, dependentes da autorização de Senado Federal contraídas em

banco of iciars;

g) re.jeitar o pareceí prévio do Tribunal de Contas do Estado sobre as contas do

PÍeÍeito;

h) modificar denominaçáo de logradouros públicos exislente há mais de dez

anos;

i) conceder título de cidadania honorária;

l) designar outro local para as reuniÕes da Câmara;

k) reconhecer instituições de utilidade pública;

Artigo 76 - A matéria constanle de projeto dê lei re.ieitado somente poderá constituir

objeto de novo projeto, na mesma sessáo legislativa. mediante proposta da maioria

absolula dos membros da Câmara ltlunicipal-
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l) plano diretor;

m) parcêlamento, ocupaÇáo e uso do solo;

n) concessáo de isenção, incentivo ou benelício Íiscal;

il.

o) anistia ou remissão relativa à ma1éria tributária ou previdenciária de

competência do l\rlunicÍpio.

p) perdoaÍ dívida ativa, nos casos de calamidade, de comprovada pobreza do

contribuinte ê de instiluiçÕes legalmente reconhecidas de utilidade pública.

a maioria absolula dos membros da Câmara será sempre exigida para:

a) convocação de Secrelário l\ilunicipal;

b) eleição da Mesa, em primeiro escrutínio;

c) Íixação do subsídio do PreÍeito, do Vice-PreÍeito, Secretários tr/unicipais e

dos Vereadores;

d) perda de mandato do Vereador, nos casos deÍinidos nesta Lei Orgânica do

artigo 43;

e) reap.esenlaçáo, no mesmo período anual, de projeto de lei rejeitado;

l) rejeiçáo do veto total ou parcial do PreÍeito;

g) mudança no regimento interno da Câmara;

h) criaçáo de cargos e lixaçáo dos vencimentos dos servidores;

i) alienação de bens imóveis;

l) aquisiçáo de bens imóveis por doação com encargos;

k) contratação de empréstimos com entidades privadas;

l) aprovaçáo de leis tributárias;

m) código de obras, posturas, sanitário e plano drretor.

Artigo 78 * As demais matériâs serão deliberadas por maioria simples de voto

DO CONTROLE E DA FISCALIZAC . FINANCEIRA E ORCAMENTÁRIA

sEcAo vt:r

Ão coNrÁetL

Artigo 80 * A liscalização contábil, Íinanceira, oÍçamentária, operacional e patrimoniâl do

Artigo 79 - Os projelos de resolução disporáo sobre matérias de inteÍesse interno da

Câmara e os projetos de decreto legislativo sobre matérias que produzam efeitos

externos.

(
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Município e das entidades da administração direta e indireta, quanto à legali

legitimidade. economicidade, aplicaçáo das subvençÕes e renúncia de receitas, será

exercida pela Câmara IVunicipai, mediante controle externo, e pelo sistema de controle

interno de cada Poder, Executivo e Legislativo.

ParágraÍo Único - PrestaÍá contas qualquer pessoa física ou jurídica, pública ou privada,

que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiros, bens e valores públicos ou

pelos quais a União responda, ou que, em nome desla, assuma obrigaçoes de natureza

pecuniária.

Artigo 81 - O controle exteÍno, a cargo da Câmara tvlunicipal, será exercido com o auxílio

do Tribunal de Contas do Estado, na Íorma estabelecida na Constituiçáo Federal e nesta

Lei Orgânica.

Artigo 83 - A sociedade tem direito a governo honesto, obediente à lei e eficaz

Artigo 84 * A Câmara julgará as contas do PreÍeito, no prazo máximo de 120 (cento e

Arligo 82 - Os Poderes Legislativo e Executivo mantelão, de Íorma integrada, sistema de

controle interno com a Íiralidade de:

l. avaliar o cumprimento das melas previstas no plano plurianual, a execução dos

progÍamas de governo e dos orçamêntos do tvlunicípio;

ll. comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eÍicácia e eficiência, da

gestáo orÇamentária, Íinanceira e patrimonial nos órgâos e entidades da

administraçáo Íederal, bem como da aplicaçáo de recursos públicos por entidades

de direito privado;

lll. exercer o controle das operações de crédi1o, avais e garantias, bem como dos

direitos e haveres do lMunicípio;

lV. apoiar o controle exteÍno no exercício de sua missão institucional.

§1s * Os responsáveis pelo controle interno, ao tomarem conhecimento O" qrÀr",
irregularidade ou ilegalidade, dela daráo ciência ao Tribunal de Contas do Estado, sob

pena de responsabilidade solidária.

§2e - Qualquer c,dadáo, partido político, associaçáo ou sindicato é parte legítima para, na

Íorma da lei, denunciar irregularidades ou ilegalidades perante o Tribunal de Contas do

Estado.
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vinte) dias, contados do recebimento do paÍeceÍ prévio do Tribunal de Contas, sob pen

de crime de respor sabilidade dos membros da Àilesa.

Artigo 85 * O Tribunal de Contas, consoante disposto no § 1q. artigo 180 da Constituição

do Estado de lvlinas Gerais, realizará inspeção periódica na Prefeitura, Câmara tt/lunicipal

e demais órgãos e entidade da admrnislraçâo direta e indiÍeta do lr/unicípio.

ParágraÍo Único * No primeiro e no último ano do mandato do PreÍeito Municipal, o

Ír/unicípio enviará ao Tribunal de contas inventário de todos os seus bens móveis e

imóveis.

Artigo 86 - Por solicitação do Tribunal de Conlas, a Câmara ltlunicipal poderá determinar

a sustaçáo de ato administrativo ou contÍato celebrado pelo Poder Executivo, solicitando

deste a medida cabível.

Artigo 87 * As contas do tvlunicípio ticarão, nos meses de abril e maio de cada exercício

Íinanceiro, à disposição de qualquer cidadão, para exame e apreciaçáo, o qual poderá

questionar-lhes a legitimidade, nos termos da lei.

§'l e * O Município divulgará, medianle publicaçáo de edita! ou comunicaçáo em órgão

olicial,lornais ou emissoras de rádio, por três dias consecutivos, o prazo de que dispõe o

contribuinte para apreciaçáo de suas contas.

§2e - E facultado ao contribuinte o auxílio de técnico de sua confian ça pa{a o regular

exame das contas do Írtlunicípio.

CAPíTULO II

oo PopER ExEclJrlvQ

Artigo 88 - O Poder Executivo é exercido pelo Preleito Municipal, auxiliado pelos

Secretários e Assessores.

Artigo 89 - A eleição do PreÍeito importará a do Vice-Prefeito com ele empossado em

conformidade com a Constituiçáo Federal no ano subsequente ao da eleiçáo. em sessão

solene da Câmara.

ParágraÍo Único - Ao se empossarem, o Prefeito e o Vice-Prefeito cumpriráo o seguinte

juramento: "Prometo manter, deJender e cumprir a Lei Orgânica, observando as leis da



LEI ORGÂNICA DO MUNICíPIO DE J E RAYDAN

Uniáo. do Estado e do tt/lunicípio, promover o bem geral do município e exeícer o cargo

sob a inspiração da democracia, da legitimidade e da legalidade".

Artigo 90 - O Vice-PreÍeito, além de outras alribuições que lhe forem conferidas em lei,

auxiliará o PreÍeiio, sempre que por ele convocado para missões especiais.

§1e - Substituirá o PreÍeito, no caso de impedimento, e suceder-lhe-á no de vaga, o

Vice*PreÍeito com ele registrado, eleito e empossado.

§2s - Se. decorridos dez dias da data fixada para a posse, o PreÍeito ou o Vice-Prefeito,

salvo motivo de Íorça maior. não tiver assumido o cargo, este será declarado vago.

Artigo 91 - Em caso de impedimento do Prefeito e Vice*PreÍeito, ou vacância dos

respeclivos cargos, serão sucessivamente chamados ao exercício da CheÍia do Execulivo

Municipal o Presidente da Câmara e o Vice-Presidente da Mesa Diretora, aplicando-se,

no que couber, a legislação Íederal em vigor.

Artigo 92 * Vagando os cargos de PreÍeito e Vice-Prefeito, Íar-se-á eleição noventa dias

depois de aberta a última vaga.

§1e * Ocorrendo a vacância nos últimos dois anos do período de mandato do PreÍeito, a

eleição para ambos os cargos será Íeita trinta dias depois da última vaga, pela Câmara

lVunicipal, na Íorma da lei.

§2e - Em qualquer dos casos, os eleitos deveráo completar o período de seus

antecessores.

Artigo 94 - O Prefeito e o Vice*PreÍeito residirão na sede do município e náo poderão,

sem licença da Câmara l\,4unicipal, ausentar-se do município por período superior a

quinze dias. sob pena de perda do cargo, aplicando-se, no que couber, a legislaçáo

federal.

AÍtigo 95 * No ato da posse e ao término do mandato, o Preieilo e o Vice-Prefeito faráo

declaração pública de seus bens, em cartório de regisÍo de títulos e documenlos, e

perante a Câmara Ít/unicipal, sob pena de crime de responsabilidade.

Artigo 93 - O mandato do Prefeito Municipal é de quatro anos e terá início em primeiro

de janeiro do ano seguinte ao da sua eleiçáo.
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Artigo 96 - Compete privativamente ao Prefeito Municipal:

l. representar o Ívlunicípio em juízo ou Íora dele;

ll. exercer a direçáo superior da administração pública municipal, com o auxÍlio dos

Secretários e Assessores;

ll:. nomear e exonerar Secretários e Assessores;

lV. prover e extinguir os cargos públicos do Poder Execulivo, observado o disposto

nesta Lei Orgânica;

V. prover os cargos de direção ou administração superior das autaíquias e Íundações

públicas;

Vl. iniciar o processo legislativo na Íorma e nos casos prevrstos nesta Lei Orgânica;

Vl:. sancionar, promulgar e fazer publicar as leis aprovadas pela Câmara lvlunicipal e

expedir decretos e regulamentos paÍa sua fiel execuçáo;

Vlll. Íundamentar os projetos de lei que remeteÍ à Câmara lVíunicipal;

lX. vetar os pÍojetos de lei, total ou parcialmente;

X. enviaí à Câmara Municipal o plano piurianual, a lei de direlrizes oÍçamentárias e o

orÇamento anual do À/unicÍpio, nos prazos estabelecidos nesta Lei Orgânica e em

lei federal:

Xl. remeter mensagens e planos de governo à Câmara lvlunicipal quando da primeira

reunráo da sessão legislativa ordinária, expondo a situaçáo do Vlunicípio e

solicitando as providências que julgarem necessárias;

Xll. dispor sobre a organizaçáo e Íuncionamento da administíação municipal, na forma

eda

xilt.

xtv.

xv.

xv,.

enviar à Câmara, bimensalmente mês, os balancetes financeiros e orçamentários

do período, sem prejuízo dos relatórios a serem encaminhados ao Tribunal de

Contas, na forma deÍinida em lei federal;

prestar, anualmente, à Câmara lVlunicipal, denlro de sessenta dias da data de

abertura da sessão legislativa ordinária, as contas do l\/unicípio reÍerentes ao

exercício anterior;

decretar, nos teÍmos da legislação Íederal, desapropriaçÕes por necessidade ou

utilidade pública ou por interesse social;

celebrar convênio com entidades públicas ou privadas para a realização de

obletivos de interesse do Município, observado o disposto nesta Lei Orgânica;

conlrair empréstimo exteÍno e fazer operaçÕes ou acordos externos de qualquerxvt,.



xvilt.

xtx.

xx

xxt.

xxlt.

xxilt.

xxtv.
xxv.
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naluÍeza. após autoÍizaçáo da Câmara Ivlunicipal, observado o disposto na

legislaçáo Íederal em vigor;

convocar extraordinariamente a Câmara 1r/unicipal;

prestar à Câmara, dentro de 15 (quinze) dias, as inÍormaçÕes solicitadas, sob pena

de cÍime de responsabilidade na Íorma deÍinida em lei Íederal;

publicar, até 30 (trinta) dias após o encerÍamento de cada semestre, relatório

resumido da execução orçamêntária;

repassaÍ à Câmara tr/unicipal, no prazo deJinido na ConstituiÇáo Federal, os

recursos coÍrespondenles às suas dotaçÕes orçamentárias, sob pena de crime de

respo nsabilidade;

Íixar as lariÍas dos serviços públicos concedidos e permitidos bem como daqueles

explorados pelo próprio Município, conÍorme critérios estabelecidos na legislaçáo

municipal;

realizar audiências com entidades públicas sociais e membros da comunidade. por

iniciativa própria ou a convite, para tratar de interesse do Município e/ou

esclarecimenlo de atos;

exercer oukas atribuiÇóes previstas nesta Lej Orgânica.

dispor, medianle decreto, sobre:

a) organizaçáo e Juncionamento da administraçáo Íederal, quando náo implicar

aumento de despesa nem criação ou extinção de órgãos públicos;

b) extinção de funçoes ou cargos públicos, quando vagos; I

Artigo 97 * Compete, ainda, ao Prefeito cumprir as deliberações da Câmara lvlunicipal,

dirigir, Íiscalizar e deÍender os interesses do tMunicípio, bem como adotar, de acordo com

a lei, todas as medidas de inteÍesse público.

Artigo 98 - O Poder Executivo, obrigatoriamente, divulgará no site da PreÍeitura os

convênios Íirmados com o valor da contrapartida do Írilunicípio na execução do mesmo. A

Receita e Despesa, especiÍicando individualmente a área da saúde, educação e despesas

com pessoal, mês a mês, e as aplicações Íinanceiras, valores arrecadados do FPI\,4,

ICNIS, IPVA e taxas diversas, conÍorme exigência da Lei Federal.

z
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SEÇÃO I

DA RESPONSABILIDADE DO PREFEITO

Artigo 99 - O PreJeito Municipal será lulgado perante o Tribunal de Justiça do Estado,

nos crimes comuns e de responsabilidade.

Artigo 100 - Sáo considerados crimes de responsabilidade do PreÍeito lt/lunicipal os

previstos em lei federal. Que também deÍinirá o processo e o julgamento.

Artigo 101 - São infrações político-administrativas do Prefeito Municipal as previstas em

lei íederal.

ParágraÍo Único - Em caso de práticas de infraçoes político-administrativas, o Prefeito

será julgado peranle a Câmara Municipal, que poderá cassar-lhe o mandato, de acordo

com normas processuais estabelecidas em lei Íederal.

sEÇÃo il

DOS AUXILIARES DIRETOS DO PREFEITO

Artigo 102 - Sáo auxiliares diretos do Prefeito o Chefe de Gabinete, os Secretários

l\ilunicipais. o Procurador Jurídico e os Assessores.

§1e - O Secretário ltilunicipal será escolhido entre brasileiros maiores de dezoito anos de

idade. no exercício dos direitos políticos, vedada a nomeaçáo daqueles inelegíveis em

razáo de atos ilícitos, nos termos da legislaçáo Íederal.

§2e - As condiçÕes e a vedação previstas no parágrafo anterior aplicam-se à nomeação

para os cargos de Secretárro Ad.junto, de Subsecretário e para outros cargos que se

equiparem a esses e ao de Secretário Municipal, nos termos da lei. (Emenda ne 85 da

Constituiçáo do Estado de Mlinas Gerais).

§3e- Os auxiliares diretos do PreÍeito lr/unicipal seráo solidariamente responsáveis, junto

com esle, pelos atos que assumirem, ordenarem ou pÍatrcarem, na medida de sua

culpabilidade, na forma deÍinida em lei federal.

§4e - Os auxiliares diretos do PreÍeito Municipal deverão Íazer declaraçáo de bens no ato

de sua posse em cargo ou Íunçâo pública municipal e quando de sua exoneração, com

posterior remessa de vias autenlicadas à Câmara Municipal.
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Artigo 103 - Compete ao Secretário tvlunicipal, além de outras alribuiçÕes conferidas em

lei:

l. exercer a orientaçáo, coordenação e suspensáo dos órgáos de sua Secretaria e

das enlidades da administraçáo indireta a ele vinculadas;

ll. reÍerendar ato e decreto do Preleilo;

lll. expedir instruçóes paÍa execução de lei, decÍeto e regulamento;

lV. comparecer à Câmara Municipal, nos casos e para os Íins indicados nesta Lei

Orgânica;

V. praticar os alos pertinentes às aÍibuiçoes quê lhe ÍoÍem outorgadas pelo Prefeito;

Vl. apresentaÍ ao PreÍeito relatório anual de sua gestáo que será publicado,

resumidamenle. em órgáo da imprensa local ou da região.

Arligo '104 - O cargo de Secretário é de livre nomeaçáo e exoneraçáo do Pref eito

Itllunicipal, na Íorma deÍinida em lei municipal.

Arligo t 05 * A Procuradoria Geral do Município é órgão diretamente subordinado ao

Gabinete do Prefeito, encaregada da Íepresentaçáo judicial e da assessoria jurídico*

coniábil do Poder Público, com função de auditoria e consultiva.

ParágraÍo Único * Lei municipal regulamentará a estruturaÇão e Íuncionamento da

Procuradoria Geral.

SUBSECAO I

DO CONSELHO DE GOVERNO

Artigo 106 * O Conselho de Governo é órgão de consulta e apoio do PreÍeito Municipal,

sob sua presidência e será integrado pelos seguintes membros:

l. Vice-Preleito;

ll. Presidente da Câmara ti4unicipal;

lll. Llderanças da Câmara $,{unicipal;

lV. Presidente da Associaçâo Comercial e lndustrial;

V. Quatro brasileiros natos, com idade superior a lrinta anos, dois dos quais

nomeados pelo PreÍerto e dois eleitos pela Câmara Municipal, todos com mandato

de dois anos, vedada à reconduçâo.

Vl. Presidente da Câmara Júnior da Associaçáo Comercial e lndustrial.
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sUBSEÇÃO r

DISPOSIÇOES GERAIS

Artigo 108 - A administraçáo pública direla, indirela ou Íundacional do tvlunicípio

obedecerá, obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade,

publicidade e eficiência, o disposto na Constituição Federal, Constituiçáo Estadual e nesta

Lei Orgânica.

§1s - As reclamaçÕes relativas à prestaÇão de serviços públicos seráo disciplinadas em

lei.

§2s - A lei disciplinará as formas de participação do usuário na administraçáo pública

direta e indireta, regulando especialmente:

l. as reclamações relativas à prestação dos serviços públicos em geral, asseguradas

a manutenção de serviços de atendimenlo ao usuário e a avaliação periódica,

externa e interna, da qualidade dos serviços;

l:. o acesso dos usuários a rêgistÍos administralivos e a informações sobre atos de

governo;

!ll. a disciplina da representação contra o exercício negligente ou abusrvo de cargo,

emprego ou funçáo na administraÇão pública.

lV. o município assegurará na forma da lei gesláo democrática da cidade através da

participação dos munícipes em assuntos pertinentes a politica urbana e gestáo

orçamentária

Artigo 107 - E da compelência do Conselho de GoveÍno:

l. pronunciar-se, em grau de consulta, sobre questões suscitadas pela administraçáo

do lt/unicípio;

ll. dirimir problemas de grave complexidade;

lll. interceder junto ao governo municipal nos assuntos de interesse social e coletivo

de qualquer espécie.

Parágralo Único * Lei municipal lei regulará a organizaçâo e funcionamento do Conselho

de Governo.

sEÇÃo r:r

qA ADMIN,ISTBACÃQIÚILIEA
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§3e * Para garantir a gestáo democrática da cidade, deveráo ser utilizados, entre oulÍos,

os seguintes instrumentos:

l. órgãos colegiados de política urbana;

ll. debates, audiências e consultas públicas;

lla. conferências sobre assuntos de interesse urbano;

lV. rniciatlva popular de projeto de lei e de planos, programas e projetos de

desenvolvimento urbano ;

§4e - A gestáo orÇamentária part:cipativa incluirá a realização de debates, audiências e

consuitas públicas sobre as pÍopostas do plano plurianual, da lei de diretrizes

orÇamentárias e do orçamento anual, como condiçáo obrigatória para sua aprovaçáo pela

Câmara Municipal

§5e * Os atos de improbidade administrativa importaráo à suspensáo dos direitos

políticos, a perda da funçáo pública, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao

erário. na iorma e gradação pÍevistas em lei, sem prejuízo da açáo penal cabível.

§6s - A lei estabelecerá os prazos de prescriçáo para ilícitos praticados por qualquer

agente, servidor ou não, que causem prejuízos ao erário, ressalvados as respectivas

ações de ressarcimento.

§7e * As pessoas jurídicas de direilo público e as de direito privado prestadoras de

serviços públicos responderáo pelos danos que seus agenles, nessa qualidade, causarem

a terceiÍos, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou

culpa.

§8e - A lei disporá sobre os requisilos e as ÍestÍiçôês ao ocupante de cargo ou emprego

da administraçáo direla e indirela que possibilite o acesso a inÍormações privilegiadas.

Artigo 109 - A aulonomia gerencial, orçamentária e financeira dos órgáos e entidades da

administraçáo direta e indireta poderá ser ampliada mediante conlÍato, a ser firmado entre

seus administradores e o poder público, que tenha por objeto a fixaçáo de metas de

desempenho para o órgáo ou entidade, cabendo à lei dispor sobre:

l. o prazo de duração do conlrato;

ll. os controles e critérios de avaliaçáo de desempenho, direitos, obrigaçÕes e

respo n sabilid ade dos dirigentes;

lll. a remuneração do pessoal.

ParágraÍo Único - O disposto neste artigo aplica-se às empresas públicas e às

sociedades de economia mista, e suas subsidiárias, que receberem recursos da União,

ALD
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dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios paÍa pagamento de despesas

pessoal ou de custeio em geral.

Artigo 111 * Os Poderes Públicos Ít4unicipais assegurarão às enlidades sociais apoio nas

suas iniciativas que visem a manutenção e preservaçáo do meio ambiente.

Artigo 112 - O Poder Público organizará o Conselho Ívlunrcipal de DeÍesa do Consumidor

(COTMDECONli), vinculado diretamente à Câmara Municipal.

§1e - Na composiçáo do Conselho será assegurada a seguinte Íormaçâo:

l. dois membros do Poder Legislativo;

ll. um membro da Associaçáo Comercial e lndustÍial;

lll. dois membros indicados pelos sindicatos existentes no Ír/unicípio;

lV. dois membros de associações de bairros do lvlunicípio.

§2e - A lei regulará a organização, funcionamento e objetivos do Conselho.

Arligo 113 * O Município organizará órgão da administraçáo direta objelivando o

fornecimento de inÍormaçáo aos contribuintes sobre os tributos municipais.

Artigo 114 - O N/unicípio determinará a revisáo da lei instituidora do Fundo l\/unicipal de

Saúde de JOSE RAYDAN, especjalmente sob seu aspecto jurídico.

Artigo 115 - O lr/unicípio deverá celebrar convênio de cooperação Íinanceira com a

Defensoria Pública Estadual, Estado de Minas Gerais e outros órgáos legitimados

assumindo conlraparlida de recursos consignados no Orçamento Anual, para Íins de

manu:enção de advogados na deÍesa de pequenas causas à populaçáo carente, de baixa

renda, co m provad am e nte.

Artigo 116 * Administraçáo pública direta é a que compete a órgáo de quaisquer dos

Poderes do I\/unicípio.

Artigo 110 - E de responsabilidade do Poder Público lvlunicipal assegurar o

abastecimento de água tratada, luz, esgoto sanitário e coleta de lixo a toda a populaçáo,

auxiliado com recursos conveniados com Estado e Uniáo.
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Artigo 117 -Administração pública indireta é a que compete:

l. à autarquia;

ll. à fundação pública;

lll. às demais entidades de direito privado, sob controle direto ou indireto do

lr/unicípio.

§1e - A atividade administrativa do Município se organizará em sistemas, pÍincipalmente

de planejamento, de Íinanças e de administração geral.

§2e - E Íacultado ao Município criar e extinguir autarquia, Íundação pública e órgáo

autônomo. dependendo, para tanto, de lei especíÍica.

§3e - Ao lr/unicípio somente é permitido instituir ou manter fundação com natureza de

pessoa jurídica de direito público.

§4e - E vedada a delegaÇão de poderes do Executivo para criação, extinçáo ou

transÍormaÇão de entidade de sua administraÇáo indireta.

Artigo 118 - No procedimento de licitação, obrigatório para a contÍataçáo de obra.

serviço. compra. alienaçâo e concessão serào observadas as normas gerais

êstabelecidas em lei federal e as previstas nesta Lei Orgânica.

§1e - Na licitaÇão a cargo do Município ou de entidade da administraçáo indiÍeta,

observar-se-ão, entre outras, sob pena de nulidade. os princípios de isonomia,

publicidade. probidade administrativa, vinculação aos instrumentos convocatórios e

julgamento objetivo.

§2e - Para determinaÇão da modalidade de licitaçáo. nos casos de obras e serviços de

engenharia, compras e serviços, a cargo de quaisquer dos Poderes do Município. ou de

entidades da administração indireta, os limites máximos de valor conesponderáo aos

adotados na legislaçáo federal vrgente.

§3e - Nos julgamentos de licitação promovidos pelo Executivo, nas modalidades dê

tomada de preços e concorrência, ficaráo a cargo, exclusivamente, da comissáo

permanente de licitações, na Íorma e condições estabelecidos em lei Íederal.

Artigo 11 9 - A administraÇão do Poder Executivo será exercida de forma descentralizada,

através de Secretarias Municipais, com atribuiçÕes previstas em lei.

l. Todas as entidades que receberem recursos dos coÍres públicos terão que

apresentar relatório em que fique evidenciado o custo e beneÍício dos recursos

recebidos até 31 dê março de cada exercício.
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Todos os veículos, para a sua circulaçáo, deveÍáo estaÍ com autorização da

Secrelaria competente ou do Prêfeito Municipal, contendo o motivo da circulação, o

local a que se destina, o horário estimado da chegada, salvo o veículo do Gabinete

e da Câmara Municipal.

Todos os veículos e máquinas que pertencerem a garagem da Sede do ÍVunicípio,

deveráo eslar recolhidos à garagem da Prefeitura À/unicipal, principalmente nos

Íeriados. sábados e domingos, ressalvadas as situaçÕes emergenciais.

Todos os veículos e máquinas 1eráo que exibir a plaqueta patÍimonial afixada no

lado direito superio. do painel.

Somente poderáo ser abastecidos nos postos de combustível, veículos públicos

municipais e os que ostentem em local visível a placa A SERVIÇO DO IVUNICIPIO

com requisição de abastecimenlo, lavagem ou tÍoca de óleo com o registro de

qu ilometragem.

Havendo necessidade inadiável a Câmara poderá ceder veículos de seu uso para

ser utilizado pelo município a título de coopeÍaçáo mutua com ou sem ônus de

combustível e motorista para a edilidade.

sUBSEÇÃO r:

DOS SERVIDOR ES PUBLICOS

Artigo 120 - Os cargos, empregos e Íunções públicas são acessíveis aos bÍasilê;ros que

preencham os requisitos eslabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na Íorma da

Lei, e ainda ao seguinle:

l. a investidura em caÍgo ou emprego público depende de aprovaçáo prévia em

concurso público de pÍovas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a

complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei. ressalvadas as

nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeaçào e

exoneraçáo;

ll. o prazo de validade do concurso público será de até dois anos, prorÍogável uma

vez. por ígual periodo:

llf. durante o pezo improrrogável previsto no edital de convocaçáo, aquele aprovado

em concurso público de provas ou de provas e títulos será convocado com

prioridade sobre novos concursados para assumir cargo ou emprego, na carreira;

lV. os cargos em comissáo e as Íunções de conÍiança serão exercidos,
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preÍerencialmentê, por servidores ocupanles de cargo de carreira técnica ou

proÍissional, nos casos e condições previstos em lei;

as lunçÕes de confiança, exercidas exclusivamente pot servidores ocupantes de

caÍgo efetivo, e os cargos em comissão, a serem preenchidos por servidores de

carreira nos casos, condições ê pêrcentuais mínimos previstos em lei, destinam-se

apenas às atribuiçÕes de direçáo, chefia e assessoramento;

é garantido ao servidor público civil o direito à livre associaçáo sindical;

a lei reservará percentual dos cargos e empregos públicos para as pessoas

portadoras de deÍiciência e deflnirá os critérios de sua admissáo;

a lei estabelecerá os casos de contrataçáo poÍ tempo determinado paÍa atender a

necessidade temporária de excepcional interesse público;

a revisão geral da remuneraçáo dos servidores públicos, sem distinção de índices

entÍe seÍvidores públicos civis e militares, Íar*se-á sempre na mesma data;

a remuneraçáo dos servidores públicos e o subsídio de que tÍata o §4e do arligo 39

da ConstituiÇão Federal e previsto nesta Lei Orgânica somente poderão ser Íixados

ou alterados por lei especíÍica, observada a iniciativa pÍivativa em cada caso,

assegurada revisáo geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de

índices;

a remuneraçáo e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e empregos

públicos da administração direta, autárquica e fundacional, dos membros de

qualquer dos Poderes do Município, dos detentores de mandato eletivo e dos

demais agentes políticos e os proventos, pensões ou outra espécie remuneratória,

percebidos cumulativamente ou náo, incluídas as vantagens pessoais ou de

qualquer outra natureza, não poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, dos

[t4inrstros do Supremo Tribunal Federal, aplicando-se como limite, nos Municípios,

o subsídio do Prefeilo e o subsídio dos Deputados Estaduais e Distritais no âmbito

do Poder Legislativo:

os vencimentos dos cargos do Poder Legislalivo e do Poder Judiciário não poderão

ser superiores aos pagos pelo Poder Executivo;

é vedada a vinculaçáo ou equiparaçáo de vencimentos, para o efeito de

remuneraçáo de pessoal do serviço público, ressalvado o disposlo no inciso

anteÍior e no artigo 39, §14 . da Constituiçáo Federal ;

os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público não seráo computados

nem acumulados, para Íins de concessáo de acréscimos ulteriores, sob o mesmo

vilt.

tx.

x

xt.

x[.

xI,.

xtv.
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título ou ;dêntico Íundamento;

os vencimentos dos servidores públicos são irredutíveis, e a remuneraçào

observará o que dispÕem os arts 37, Xl e Xll, 150, ll' 153' lll e §2e' l' da

Constituição Federal;

é vedada a acumulação remunerada de cargos pÚblicos' excêto' quando houver

compatibilidade de horários:

a proibiçáo de acumular estende-se a empregos e ÍunçÕes e abrange autarquias'

empresas públicas, sociedades de economia mista e Íundaçóes mantidas pelo

Poder Públicol

évedadaavinculaçáoouequiparaçáodequaisquerespéciesÍemuneratóriaspara

o efeito de remuneraçáo de pessoal do serviço público;

osacréscimospecuniáriospercebidosporservidorpÚbliconãoseráocomputados

nem acumulados para Íins de concessáo de acréscimos ulteriores;

o subsídio e os vencimentos dos ocupantes de cargos e empregos públicos são

irredutíveis'ressalvadoodispostonosincisosXleXlVdesteartigoenosarts.39.

§4,, 150, ll, 153, lll, e 153, §2e, l, da Constituiçáo Federal;

é vedada a acumulaçáo remunerada de cargos públicos' exceto' quando houver

compatibilidade de horários, observado em qualquer caso o disposto no inciso Xl:

a) a de dois cargos de ProÍessor;

b) a de um cargo de proÍessor com outro técnico ou cientíÍico'

c) a de dois cargos ou empregos privativos de proÍissionais de saÚde' com

proÍissÕes regutamentadas;

a proibição de acumular estende*se a empregos e Íunções e abrange autarquias'

fUndações.empresaspúblicas,sociedadesdeeconomiamista'SUaSsubsidiárias,e

sociedades controladas, direta ou indiretamente, pelo poder público;

aadministÍaÇáoÍazendâriaeseusservidoresÍiscaisteráo'dentrodesuasáreasde

competência e jurisdiçáo, precedência sobre os demais setores administrativos' na

íorma da lei;

somente por lei específica poderá ser criada autarquia e autorizada a instituiÇão de

empresa pÚblica, de sociedade de economia mista e de Íundaçáo' cabendo à lei

complementar, neste último caso, deÍinir as áreas de sua atuaÇáo;

depende de autorizaçáo legislativa, em cada caso, a criaçáo de subsidiárias das

entidades mencionadas no inciso anterior, assim como a participaçáo de qualquer

delas em emPresa Privada;
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XXVI. ressalvados os casos especificados na legislaçáo, as obras, serviços, compras e

alienaÇões seráo contratados mediante processo de licitaçáo pública que assegure

igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleÇam

obrigações de pagamento, mantidas as condições eÍetivas da pÍoposta, nos termos

da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificaçâo técnica e econômica

indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigaçoes.

XXVll. a administraçÕes tributárias da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos

lVlunicípios, atividades essenciais ao Íuncionamento do Estado, exercidas por

servidores de carreiras especíÍicas, terão Íecursos prioritários para a realização de

suas atividades e aluaráo de forma integrada, inclusive com o compartilhamenlo de

cadastros e de inÍormações Íiscais, na Íorma da lei ou convênio.

§le - Náo seráo computadas, para efeito dos limites remuneratórios de que trata o incíso

Xl do caput deste artigo. as parcelas de caráter indenizatório previstas em lêi.

§2e - Para os fins do disposto no inciso Xl do capul desie artigo, Íica Íixado como limite

único. o subsídio mensal dos Desembargadores do respeclivo Tribunal de Justiça,

limitado a noventa inteiros e vinte e cinco cenlésimos poÍ cento do subsídio mensal dos

l\,4inistros do Supremo Tribunal Federal, não se aplicando o disposto neste parágrafo aos

subsÍdros dos Vereadores.

AÍtigo 121 - A despesa com pessoal ativo e inativo do ÍVunicípio não pode exceder os

limites estabelecidos em lei complementar Íederal.

ParágraÍo Único - A concessão de vantagens ou o aumento de remuneraçáo, observará

os limites dos incisos X, Xl, Xlll e XIV do Artigo 37 da Constituiçáo Federal , bem como a

criaçáo de cargo ou a alteraçáo de estrutura de carreira e a admissáo de pessoal, a

qualquer título, por órgão da administração direta ou entidade da administração indireta só

podem ser Íeitos:

l. se houver prévia dotaçáo orçamentáÍia suficiente para atênder às projeções de

despesa de pessoal e aos acréscimos dela decoÍrentes;

ll. se houver autorizaÇáo específica na ler de diretrizes orçamentárias, ressalvadas as

emprêsas públicas ou fundações.

Artigo -122 - A política de pessoal obedecerá as seguintes diretrizes:

l. valorização e digniÍicaçáo da funçáo pública e do servidor público;

ll. constituiçáo de quadro dirigente, mediante formaçáo e aperÍeiçoamenlo do servidor
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público;

lll. proÍissionalizaçáo e aperÍeiçoamento do servidor público;

lV. sistema de mérito objetivamente apurado pata ingresso no serviço e

desenvolvimento na carrerra;

V. remuneração compatível com a complexidade e a responsabilidade das tarefas e

com a escolaridade exigida para seu desempenho.

§1e - Ao servidor público que, por acidente ou doença, lornar-se inapto para exercer as

atribuições especíÍicas de seu cargo seráo assegurados os direitos e vantagens a ele

inerentês até seu deÍinitivo aproveitamento em outro cargo.

§2e - Para provimento de cargo de natureza técnica, exigir-se-á respecliva habilitação

proÍissional.

§3e * Fica garantido a readaptaÇão de Íunção quando se verificar:

l. quando Íicar comprovada a modificação do estado Jísico ou das condiçÕes de

saúde do Íuncionário, que lhe diminua a eficiência para a tunção;

ll. quando o nível de desenvolvimento mêntal do funcionário não mais corresponder

às exigências da Íunção:

§4s * O processo de readaptação baseado no §3e desse artigo, será iniciado mediante

laudo lirmado por junta médica oficial do órgáo compelente.

§5e - A readaptaçáo náo acarretará reduçáo de vencimenlo e vantagens legais

efetivamente percebidos, assegurando-se sempÍe a diÍerença a que o servidor Íizer jus,

quando Íor o caso de readaptaçáo em cargo de nível inÍerior.

Atligo 124 - Ao servidor público municipal da administraÇáo direta, autárquica e

Íundacional. no exercício dê mandato eletivo, aplicam-se as seguintes disposiçÕes:

l. lralando-se de mandato eletivo Íederal, estadual ou distritat, ficará aÍastado de seu

cargo. emprego ou funçáo:

ll. investido no mandato de Prefeito, será aÍastado do cargo, emprego ou função,

sendo-lhe facullado optar pela sua remuneraçáo;

ô

Artigo 123 - É vedada à percepçáo simultânea de proventos de aposentadoria

decorrentes do artigo 40 ou dos artigos 42 e 142, da ConstiluiÇão Federal, com a

remuneraçáo de cargo, emprego ou íunçáo pública, ressalvados os cargos acumuláveis

na forma da Constituiçáo Federal e desta Lei Orgânica, os cargos eletivos e os cargos em

comissâo declarados em lei de livÍe nomeaÇão e exoneraçáo.
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lll. investido no mandato de Vereador. havendo compatibilidade de horários, perceb e(a

IV

as vantagens de seu cargo, emprego ou funÇáo, sem prejuÍzo da remuneraçáo do

cargo eletivo, e, náo havendo compatibilidade, será aplicada a norma do inciso

anteÍior;

em qualquer caso que exija o aÍastamento para o exercício de mandato eletivo. seu

tempo de serviço será contado para todos os efeitos legais, exceto para promoÇão

por merecimenlo;

para eÍeito de beneÍicio previdenciário, no caso de aÍastamento, os valores serão

determinados como se no exercício estivesse.

Artigo 125 * A União, os Estados, o Distrito Federal e os [Vlunicípios instituirão, no âmbito

de sua competência, regime jurídico único e planos de caneira para os servidores da

administraçáo pública direta, das autarquias e das Íundações públicas.

§1e - A f ixação dos padrÕes de vencimento e dos demais componentes do sistema

rem uneratório observará:

l. a natureza, o grau de responsabilidade e a complexidade dos cargos componentes

de cada carreira;

ll. os requisitos para a investidura;

lll. as peculiaridades dos cargos.

§2e - Aplica-se aos servidores municipais ocupantes de cargo público o disposto no ârtigo

7a. lV. Vll. Vlll, lX, Xll, Xlll, XV, XVl, XVll, XVlll, XlX, XX, XXll e XXX, da Constituição

Federal podendo a lei estabelecer requisitos diferenciados de admlssáo quando a

nalveza do cargo o exigir.

§3e - O membro de Poder, o detenlor de mandato eletivo, e os SecretáÍios Municipais

seráo remunerados exclusivamente poÍ subsídio fixado em parcela única, vedado o

acréscimo de qualquer gratificaçâo, adicional, abono, prêmio, verba de representaçáo ou

outra espécie remuneratória, obedecido, em qualquer caso, o disposto no artigo 37, X e

Xl. da Conslituição Federal.

§4e - Lei lvlunicipal poderá estabelecer a relação entre a maior e a menor remuneraçáo

dos servidores públicos, obedecido, em qualquer caso, o disposto no artigo 37, Xl, da

ConstituiÇão Federal.

§5e - Os Poderes Executivo e Legislativo do Município pubiicaráo anualmente os valores

do subsídio e da remuneraçáo dos cargos e empregos públicos.

§6e - Lei N/unicipal disciplinará a aplicaçáo de recursos orçamentários provenienlês da
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economia com despesas corÍentes em cada órgáo, autarquia e Íundaçáo, para aplicaçáo

no desenvolvimento de pÍogramas de qualidade e produtividade, treinamento e

desenvolvimento. modernização, reaparelhamento e racionalizaçáo do serviço público,

inclusive sob a Íorma de adicional ou prêmio de ptodutividade.

§7e - A remuneraçáo dos servidores públicos organizados em carreira poderá ser Íixada

nos termos do § 4a deste artigo.

Artigo 126 - Aos servidores titulares de cargos efetivos dos tvlunicípio, incluídas suas

autaÍquias e lundaçÕes, é assegurado regime de previdência de caráter contributivo e

solidário, mediante contribuição do respectivo ente público, dos servidores ativos e

inativos e dos pensionistas, observados critérios que preservem o equilíbrio Íinanceiro e

atuarial e o disposto neste art:go.

§1e * Os servidores abrangidos pelo regime de previdência de que trata este artigo seráo

aposenlados, calculados os seus proventos a paÍtir dos valores fixados na forma dos §§

3a e 7a deste artigo, salvo disposiçáo em contrário de lei superior:

l. por invalldez peÍmanente, sendo os proventos proporcionais ao tempo de

contribuição, exceto se decorrente de acidente em serviço, moléstia proÍissional ou

doença grave, contagiosa ou incurável, na Íorma da lei;

ll. compulsoriamente, aos setenta anos de idade, com proventos proporcionais ao

tempo de contribuiçáo;

lll. voluntariamente, desde que cumprido tempo mínimo de dez anos de eÍetivo

exercício no serviço público e cinco anos no caÍgo eÍet:vo em que se dalá a

aposentadoria observada as seguintes condições :

a) sessenta anos de idade e trinta e cinco de contribuiçáo, se homem, e

cinquenta e cinco anos de idade e trinta de contribuição, se mulhet;

b) sessenta e cinco anos de idade, se homem, ê sessenta anos de idade, se

mulher, com proventos proporcionais ao tempo de contÍibuiÇáo.

§2e - Os proventos de aposentadoria e as pensÕes, por ocasiáo de sua concessão, nào

podeÍáo exceder a remuneraçáo do respectivo seruidor, no cargo eÍetivo em que se deu a

aposentadoria ou que serviu de relerência para a concessáo da pensâo.

§3s - Para o cálculo dos proventos de aposentadoria, por ocasião da sua concessão,

serão consideradas as remunerações utilizadas como base para aS contribuiçÕes do

servidor aos regimes de previdência de que tratam estê artigo e o artigo 201, da

Constituiçáo Federal, na forma da lei.
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§4e - E vedada à adoção de requ;sitos e critérios diferenciados para a concessão de

aposentadoria aos abrangidos pelo regime de que trata este artigo, ressalvados, nos

termos deÍinidos em leis complementares, os casos de servidores:

l. portadores de deÍiciéncia:

ll. que exerÇam atividades de risco;

lll. cujas atividades sejam exercidas sob condiçoes especiais que preiudiquem a

saúde ou a integridade lís:ca.

§5e - Os requisitos de idade e de tempo de contribuição serão reduzidos em cinco anos,

em relação ao disposto no §1'!, lll, "a", para o proÍessor que comprove exclusivamenle

tempo de efetivo exercício das funçôes de magistério na educação inÍantil e no ensino

f undamental e médio.

§6e * Ressalvadas as aposentadorias decorrentes dos cargos acumuláveis na Íorma

desta Constituiçáo, é vedada a percepçáo de mais de uma aposentadoria à conta do

regime de previdência previsto neste artigo.

§7e - Lei disporá sobre a concessão do beneÍício de pensão por morte, que será igual:

l. ao valor da totalidade dos proventos do servidor Íalecido, até o limite máximo

estabelecido para os benefícios do regime geral de previdência social de que trata

o artigo 201 . da Constituiçáo Federal, acrescido de sêtenta por cento da parcela

excedente a este limite, caso aposentado à data do óbito; ou

ll. ao valor da totalidade da remuneração do servidor no cargo efetivo em que se deu

o falecimento, até o limite máximo estabelec:do para os benefícios do regime geral

de previdência social de que trata o artigo 201 , da Constituiçáo Federal, acrescido

de setenta por cento da parcela excedente a este limite, caso em atividade na data

do óbito.

§8s - E assegurado o reajustamento dos beneÍícios para preservar-lhes, em caráter

permanente, o valor real, conforme critérios estabelectdos em lei;

§9e - O tempo de contribuiçáo federal, estadual ou municipal será contado para eÍeito de

aposentadoria e o lempo de serviço correspondente para efeito de disponibilidade.

§10 - A lei náo poderá estabelecer qualquer forma de contagem de tempo de contribuiçáo

fictício.

§11 - Aplica-se o limite Íixado no artigo 37. Xl, da Constituiçáo Federal, à soma total dos

proventos de inatividade, inclusive quando decorrentes da acumulaçáo de cargos ou

empregos públicos, bem como de outras atividades sujeitas a contÍibuiçáo para o regime

geral de previdência social, e ao montanle rêsultante da adiçáo de proventos de
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rnatividade com remuneÍaÇão de cargo acumulável na Íorma desta Constituição, cargo em

comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneraçáo, e de cargo eletivo.

§12 - Além do disposto neste artigo, o regime de previdência dos servidores públicos

titulares de cargo efetivo observará, no que couber, os requisitos e critérios Íixados para o

regime geral de previdência social.

§13 - Ao servidor ocupante, exclusivamente, de cargo em comissáo declarado em lei de

livre nomeação e exoneraçáo bem como de outro cargo temporário ou de emprego

público. aplica-se o regime geral de previdência social.

Artigo 127 - Sáo estáveis após três anos de efetivo exercício os servidores nomeados

para cargo de provimento eÍetivo em virtude de concurso público.

§í e - O servidor público estável só perderá o cargo:

l. em virtude de sentença judicial transitada em julgado;

ll. mediantê processo administrativo em que lhe seja assegurada ampla deÍesa;

lll. mediante procedimento de avaliação periódica de desempenho, na forma de lei

complementaÍ, assegurada ampla defesa.

§2e - lnvalidada por sentença judicial a demissão do servidor estável, será ele

reintegrado, e o eventual ocupante da vaga, se estável, reconduzido ao cargo de origem,

sem direito a indenizaçáo, aproveitado em outro cargo ou posto em disponibilidade com

remuneraçáo proporcional ao tempo de serviço.

§3e - Extinto o cargo ou declarada a sua desnecessidade, o servidor estável Íicará em

dispo nibilidade, com remuneração proporcional ao tempo de serviço' até seu adequado

aproveitamento em outro caÍgo.

§4e - Como condiçáo para a aquisiçáo da estabilidade, é obrigatória a avaliaçáo especial

de desempenho por comissáo instituída para essa Íinalidade-

Arligo í 28 - Aplicam*se ainda ao servidor Público:

l. adicionais por tempo de serviço;

ll. Íérias-prêmio, com duraçâo de três meses, adquiridas a cada período de cinco

anos de efetivo exercício de serviÇo pÚblico, admitida sua conversão em espécie

para eÍeito de aposentadoria;

lll. adicional de 30 % (trinta por cento) da remuneração para atividades insalubres,

perigosas definidas em lei, especialmente aquelas que representem riscos de

contágio por doença inÍectocontagiosa;
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lV. assistência ê previdência social, extensivas ao cônjuge, ao companheiro e aos

demais dependenles, observado o disposto nos outros requisitos nesta Lei

Orgânica;

V. adicionais sobre a remuneraçáo, quando completar trinta anos de serviço, ou antes

disso, se implementado o interstício necessário para a aposentadoria.

Vl. Padrão reÍerencial básico vinculativo a todos as calegorias proÍissionais, nunca

inÍerior ao salário mínimo Íixado pela uniáo, para trabalhadores da área urbana e

rural.

Artigo 129 * Os vencimentos dos servidotes municipais serão pagos até o 5e dia útil do

mês subsequente ao trabalhado.

ParágraÍo Único - Não atendidas as garantias estabelecidas no artigo, obriga-se o

lr4unicípio a corrigir os vencimentos pela média do índice de inÍlação oÍicial, computado

apenas o período de atraso, e que será incorporado ao vencimento posterior.

Artigo 130 - A lei assegurará ao servidor público da adminrslração direta isonomia de

vencimenlos para os cargos de atribuiçóes iguais ou assemelhadas do mesmo Poder. ou

entre servidores dos Poderes Executivo e Legislativo, ressalvadas as vantagens de

caráter individual e as relativas às de natureza ou local de trabalho.

Artigo '131 - A promoçáo para os cargos ou ÍunçÕes náo declaradas em lei de livre

nomeaÇão e exoneraçáo ocorrerá na carreira, através de merecimento, tempo de serviço

e ainda pontualidade, responsabilidade, mérito e organizaçáo.

Artigo 132 - A remuneração do magistério observará o grau de escolaridade do servidor

público municipal, incluídas as vantagens a qualquer título.

Artigo 133 - O valor de aulas dadas do professor municipal náo será inÍerior às fixadas

para o proÍessor de 5a a Ba série do .1e grau-

Artigo 134 , As transÍerências de prolessores municipais somente se eÍetivarão mediante

concordância tácila da comunidade local

Artigo 135 - A remuneração do Diretor Escolar nunca será inferior à atribuída ao
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proÍessor de qualquer nível. incluídas as vantagens ou acumulaçÕes

Artigo 136 - O servidor será aposentado:

L por invatidez permanente, sendo os proventos integrais, quando decorrentes de

acidente em serviço, moléstia profissional ou doença grave, contagiosa ou

incurável, especificadas em lei, e propoÍcionais nos demais casos;

ll. compulsoriamente, aos setenta anos de idade, com proventos proporcionais ao

tempo de serviço;

lll. voluntariamente, na Íorma da lei Íederal:

Artigo 137 - Sáo estáveis, após três anos de eÍetivo exercício, os servidores nomeados

paÍa cargo de provimento eÍetivo em virtude de concurso público.

§1e - O servidor público estável só perderá o cargo:

l. em virtude de sentença judicial transitada em.julgado;

ll. mediante pÍocesso administrativo em que lhe seja assegurada ampla deÍesa;

lll. mediante procedimento de avaliação periódica de desempenho, na Íorma de lei

co m plementar.

§2e - lnvalidada por sentença judicial a demissão do servidor estável, será ele

reintegrado, e o eventual ocupante da vaga, se estável, reconduzido ao cargo de origem.

sem direito a indenizaçáo. aproveitado em outro cargo ou posto em disponibilidade com

remuneraçáo proporcional ao tempo de serviço.

§3e - Extinto o cargo ou declarada a sua desnecessidade, o servidor estável ficará em

dispo nibilidade, com remuneraÇão proporcional ao tempo de serviço, até seu adequado

aproveitamento em outro cargo.

§4e - Como condição para a aquisiçáo da eslabilidade, é obrigatória a avaliaçáo especial

de desempenho por comissáo instituída para essa finalidade, conÍorme determina a lei.

Artigo '138 - E livre a associaçáo proÍissional ou sindical. observado o seguinte:

l. a lei não poderá exigir aulorizaçáo do Estado para a Íundaçáo de sindicato,

ressalvado o registro no órgáo competente, vedadas ao Poder PÚblico, a

interferência e a intervenção na organização sindical;

ll. é vedada a criaçáo de mais de uma organização sindical. em qualquer grau,

representativa de categoria prof issional ou econômica, na mesma base territorial,

que será deÍinida pelos trabalhadores ou empregadores interessados, não

-NVô
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podendo ser inlerior à área de um Município;

lll. ao sindicato cabe a deÍesa dos direitos e interesses coletivos ou individuais da

categoria, inclusive em questões judiciais ou administÍativas;

lV. ninguém será obrigado a filiar-se ou a manter-se filiado a sindicatoi

V. é obrigatória a participaçáo dos sindicalos nas negociações coletivas de trabalho;

Vl. o aposenlado filiado tem direito a votar e ser votado nas organizações sindicais;

Vll. é vedada a dispensa do empregado sindicalizado a partir do registro da

candidatura a caÍgo de direção ou representação sindical e, se eleito, ainda que

suplenle, até um ano após o final do mandato, salvo se cometer falta grave nos

termos da lei;

V,ll. a lei federal assegurará a participação do servidor público no Sindicato da classe;

lX. E garantida a Liberaçáo do Servidor Público para exercício de mandato em

diretoria de entidade sindical, sem prejuízo da remuneração e dos demais direitos e

vantagens de seu cargo.

ParágraÍo Único * As disposiçÕes deste artigo aplicam-se à organização de sindicatos

rurais e de colônias de pescadores, atendidas as condições que a lêi eslabelecer.

Artigo 139 - Os planos de cargos e carreiras do servidor público municipal seráo

elaborados por lei municipal específica de forma a assegurar aos servidores municipais

remuneração compalível com o mercado de lrabalho para a Íunção respectiva,

oportunidade de progresso luncjonal e acesso a cargo de escaláo superior.

ParágraÍo Único - O N/unicípio proporcionará aos servidores oportunidades de

crescimento proÍissional, através de programas de Íormação de mão*de-obra,

aperÍeiçoamento e reciclagem.

at)
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TíTULO V

DA ORGANIZACAO ADMINISTRATIV A MUNICIPAL

CAPITULO I

DOS ATOS MUNICIPAIS

Artigo 140 - O ltlunicípio organizará órgão oficial para divulgação dos atos públicos no

âmbito de seus Poderes.

§1e * Na ausência de outÍo considerar*se-á orgâo oÍicial do município o sitio eletronico

oÍicial do município.

§20- lnexistindo órgáo de divulgação oÍicial próprio, os atos seráo publicados, obrigatótia

e simuitaneamente, nos locais de costume da Câmara e da Prefeitura.

§3e - E obrigatória a publicaçáo de leis e resoluções, sob pena de nulidade de seus

eJeitos imediatos.

§4s * A publicação dos atos normativos pela imprensa poderá ser resumida.

Aítigo 141 - O PreÍeito fará publicar:

l. mensalmente, o balancete resumido da receita e da despesa;

It. mensalmente. os montantes de cada um dos tributos anecadados e os recursos

recebidos;

ll:. anualmente, até 31 de março, as contas da administração relativas ao exercício

anterioÍ, constituídas do balanço financeiro, do balanço patrimonial, do balanço

orÇamentário e demonsúativo das variações patrimoniais, em Íorma sintética.

Artigo 142 * A publicidade de ato, programa, projeto, obta, serviços e campanhas de

órgão público, por qualquer veículo de comunicaçáo, somente pode ter caráter

informativo, educativo ou de orientaçáo social, e dela não constaráo nomes, símbolos ou

imagens que caracterizem a promoçáo pessoal de autoridade, servidor público ou partido

político.

§1s * Os Poderes do lr/unicípio, incluídos os órgáos que os compóem, publicarão,

trimestralmente, o montante das despesas com publicidade pagas ou contratadas naquele

sEÇÃo r
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pêrÍodo com cada agência ou veículo de comunicação.

§2e - A náo observância do disposto neste artigo implicará a nulidade do ato e a punição

da autoridade responsável, nos termos da lei.

Artigo 143 - As unrdades administrativas do Poder Executivo e as entidades da

administraçáo indireta publicarão. tÍinta dias após o encerramento de cada bimestre, no

órgão oÍiciat e, f acultativamente, em jornais locais, ou no quadro de avisos, resumo do

demonstrativo das despesas oÍçamentárias executadas no período.

Artigo 144 - O \/unicÍpio organizará e manterá os livros que Íorem necessários ao

registro de seus serviÇos, podendo adotar outro sislema para registro de seus atos, desde

que devidamente autenticado por autoridade competenle.

sEÇÃo il

DOS ATOS AD MINISTBATIVOS

Artigo 145 - Os atos adminislrativos de competência do PreJeito serão expedidos

obedecendo às seguintes normas:

l. DecÍeto, numerado e em ordem cronológica, nos seguintes casos:

a) regulamentação de leis;

b) instituiçáo, modificação ou extinçáo de atribuições não constantes da lei;

c) abertura de crédiios especiais e suplementares, alé o limiie autotizado em

lei, assim como de créditos extraordinários;

d) declaração de utilidade pÚblica, inclusive para Íins de desapropriação ou de

servidão administrativâ, mediante autorização legislativa, observado o

disposto na legislaçáo ÍedeÍal vigente;

e) aprovaçáo de regulamento ou de regimento;

Í) permissáo de uso de bens municipais;

g) medidas executórias do Plano Diretor;

h) normas de eÍeitos exlernos, náo privalivos da lel;

i) Íixaçáo e alteraçáo de preços e tarifas;

ll. Decreto, sem número, nos seguintes casos:

a) provimento e vacância de cargos públicos;

b) lotaçâo e relotaçáo dos quadros de pessoal;
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PortaÍia, nos segurntês casos:

a) abertura de sindicàncias e processos administrativos, aplicaçáo de

penalidades e demais atos individuais de eÍeitos internos;

b) criaçáo de comissão e designaçáo de seus membros;

c) designaçâo de Íunçáo de conÍiança ou de cargos em comissáo;

ContÍato Administrativo, nos seguintes casos:

a) admissão de servidores para serviços de caráter temporário, por excepcional

interesse público, nos teÍmos do inciso lX do artigo 37, da ConstituiÇão

Federal:

b) execuçâo de obras e serviços municipais, nos termos da lei.

Artigo 146 - O PreÍeito e o Vice-PreÍeito, os Vereadores e os servidores municipais, bem

como as pessoas ligadas a qualquer deles por matrimônio ou parentesco. afim ou

consanguíneo, até o terceiro grau inclusive, náo poderáo contÍatar com o Município,

subsistindo a proibiçáo até seis meses após Íindas as respectivas funçÕes.

ParágraÍo Único - Não se incluem nesta proibiçáo os contratos cujas cláusulas e

condiçóes sejam uniformes para todos os interessados. e aS nomeaçôes através de

concurso público, as funções de conÍiança e os cargos em comissáo.

Artigo 147 - E vedada a nomeação de cÔnjuge, companheiro ou parente em linha reta,

colateral ou por aÍinidade, até o terceiÍo grau, inclusive, da autoridade nomeante ou de

servidor da mesma pessoa jurídica investido em cargo de direção' cheÍia ou

assessoramento. para o exercício de cargo em comissáo ou de conÍiança ou, ainda. de

Íunçâo gratiÍicada na administraçáo pública direta e indirela em qualquer dos Poderes dos

It/unicípios, Íicando incluídas na vedaçáo as designações recíprocas.

CAPíTULO II

DAS OBRAS E S ERVICOS MUNICIPAIS

Artigo 148 * Nenhum empreendimento de obras e serviços do tilunicípio poderá ter início

sem prévia elaboração do plano Íespectivo, no qual, obrigatoÍiamente, consle:

l. a viabilidade. sua conveniência e oportunidade para o interesse comum;

ll. o detalhamento de sua execução:

tll. os recursos Íinanceiros e orçamentários para o atendimento das respectivas
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despesas;

lV. os prazos para seu início e conclusáo, acompanhados da respectiva justificação.

§1e - Nenhuma obra, serviço ou melhoramento será executado sem prévio orÇamento de

seu custo.

§2e - As obras públicas poderáo ser executadas diretamente pela PreÍeitura, por suas

autarquias e demais entidades da administraçáo indiÍeta, e, ainda, por terceiros, mediante

licitação. observado o disposto na legislaçáo federal em vigor.

Artigo 149 - A permissáo de serviço público a título precário será outorgada por decreto

do Prefeito, após edital de chamamento de interessados para escolha do melhor

prelendente, sendo que a concessão só será Íeita com autorização legislativa, mediante

contrato, precedido de concorrência pública, aplicando-se, no que couber, o disposto na

legislação Íederal.

§1e - SeÍáo nulas de pleno direito as permissões, as concessões, bem como quaisquer

outros ajustes feitos em desacordo com o estabelecido neste artigo.

§2s - Os serviços permitidos ou concedidos ficaráo sempre sujeitos à regulamenlação e

Íiscalização do N/unicípio, incumbido, aos que os executem sua permanente atualização e

adequaçáo às necessidades dos usuátios.

§3e - O lilunicípio poderá retomar, sem indenizaçâo, os serviços permitidos ou

concedidos, desde que executados em desconformidade com ato ou contrato. bem como

aqueles que se revelarem insuficientes para o atendimento dos usuários, observadas as

demais condições estabelecidas em lei Íederal.

§4e - As concorrências para a concessáo de serviço público deverão ser precedidas de

ampla publicidade. em órgão oficial, jornais e emissoras de rádio locais, inclusive em

órgãos da imprensa da Capital do Estado, mediante edital ou comunicado resumido.

Artigo 150 * As tariÍas dos seruiços públicos deveráo ser Íixadas pelo Executivo, tendo-

se em vista a lusta remuneraçào.

Artigo -151 * Nos serviços. obras e concessÕes do lVunicípio. bem como nas compras e

alienaçÕes, será adolada a:icitaçáo, nos termos de lei iederal.

Artigo 152 - O Ir/unicípio poderá realizar obras e serviços de interesse comum, mediante

convênio com o Estado, a Uniáo ou entidades particularês, bem como através de
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consórcio com outros lVlunicípios, sujertando-se a procedimento licitatório regulado em

Íederal.

Artlgo '153 * O h/lunicípio disciplinará por meio de lei os consórcios públicos e os

convênios de cooperaçáo entre os entes Íederados, autor:zando a gestáo associada de

serviços públicos, bem como a transferência total ou parcial de encargos, serviços,

pessoal e bens essenciais à continuidade dos seÍviços tÍansÍeridos.

Artigo 154 - Sáo tributos municipais os impostos, as taxas e a contribuição de melhoria,

decorÍente de obras públicas, instituídas por lei municipal, atendidos os princÍpios

estabelecidos na Constituiçáo Federal e as noÍmas gerais de direito tributário.

Ari:go 155 - Compete ao l\rlunicÍpio instituiÍ, na forma da Constituição Federal, impostos

sobre:

l. propriedade predial e territorial urbana;

ll. tÍansmissáo "inter vivos", a qualquer 1ítulo, por ato oneroso, de bens imóveis, por

nalureza ou acessão Íísica, e de direitos reais sobre imóveis, exceto os de

gaÍantia, bem como cessão de direitos a sua aquisiçáo;

ll:. serviços de qualquer natureza, náo compreendidos no artigo 155, ll, da

ConstituiÇão Federal, definidos em lei complementar;

lV. taxas, em razáo do exercício do Poder de Polícia ou pela utilizaÇão, efetiva ou

potenciâI, de serviços públicos específicos e divisíveis prestados ao contribuinte ou

postos à sua disposiçâo;

V. contribuição de melhoria, decorrente de obras públicas.

Vl. contribuição para o custeio do serviço de iluminação pública, na Íorma de lel

municipal, observado o disposto no artigo 150, I e lll, da Constituição Federal,

sendo Íacultada a cobrança da contribuiçáo na Íatura de consumo de energia

elétrica.

CAPíTULO III

DA§ EINANCAS PÚBLICA§

SEÇÃO I

DqS f EIBUTOS MUNICIPAIS
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§1e * Sempre que possível os impostos teráo caráter pessoal e seíáo graduados seg

a capacidade econômica do conlribuinte, facultado à administraçáo tributária,

especialmente para conÍerir eletividade a esses obletivos, identilicar, respeitados os

rendimenlos e as atividades econômicas do contribuinte.

§2s - As laxas náo poderão ter base de cálculo própria de imposto ou inlegrar a Íeceita

corrente do órgão ou entidade Íesponsável poí sua arrecadaçáo.

§3e * A contribuição de melhoria será devida nos teÍmos de lei especíÍica e dependerá,

obrigatoriamente, de consulta prévia à populaçáo das áreas diretamente afetadas por

obras públicas.

§4e * O imposto constante no inciso I será progressivo em relaçáo ao valor do imóvel e

terá alíquotas diÍerentes de acordo com a localizaçáo e uso do imóvel, sem prejuízo da

progressividade no tempo a que se reÍere o disposto nesta lei Orgânica.

§5e * O Município deverá criar inscrição municipal para proÍissionais liberais autÔnomos,

bem como para lirmas prestadoras de serviços, para posterior cobrança de lSS.

Artigo 156 - E vedado ao Município:

L exigir ou aumentar tÍ,buto sem a lei que o estabeleça;

ll. instituiÍ tÍatamento desigual êntre conÍibuintes que se encontrem em situaçào

equivalente, proibida qualquer distinçáo em tazâo de ocupação profissional ou

funçáo por eles exercida, independentemente da denominaçáo jurídica dos

rendimentos, tí1ulos ou direitos;

lll. cobrar tributos:

a) em relaçáo a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os

houver instituído ou aumentado;

b) no mesmo exercício Íinanceiro em que haja sido publicada a lei que os inslituiu ou

aumentou;

c) sobre patrimônio, renda ou serviços de partidos políticos, inclusive suas ÍundaçÕes,

das entidades sindicais dos trabalhadores, das instituiçoes de educaçào e

assistência social, sem Íins lucrativos, atendidos os requisitos da lei;

d) livros, jornais, periódicos e o papel destinado à sua impressào.

§1e - A lel determinará medidas para que os consumidores se.jam esclarecidos acerca dos

imposlos que incidam sobre mercadorias e serviços.

§2e - Qualquer anistia ou remissáo que envolva matéria tributária ou previdenciária só

poderá ser concedida atÍavés de lei especíÍica.
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§3e - O perdão da multa, parcelamênto e a compensação de débrtos poderão ser

concedidos por ato do Poder Executivo, nos casos e condições especiÍicados em lei

municipal.

Artigo 157 - E vedado ao lr/lunicípio estabelecer diÍerença tributária enlre bens e serviços

de qualquer natureza. em razão de sua procedência ou destino.

sEÇÃo il

DAS RECEITAS MUNICIPAIS

Artigo 158 - Pertencem aos IVlunicípios:

l. o produto da arrecadação do imposto da Uniáo sobre renda e proventos de

qualquer nalureza, incidente na fonte, sobre rendimentos pagos, a qualquêr título,

por eles, suas autarquias e pelas fundaçÕes que instituírem ê mantiverem;

ll. cinquenta por cento do produto da arrecadaçáo do imposto da Uniáo sobre a

propriedade terÍitorial rural, relativamente aos imóveis neles situados, cabendo a

totalidade na hipótese da opção a que se reÍere o artigo 153, §44, lll, da

Constituição Federal:

lll. cinquenta por cento do produto da arrecadação do imposto do Estado sobre a

propriedade de veÍculos aulomotores licenciados em seus territórios;

lV. vinte e cinco por cento do produto da arrecadaçáo do imposto do Estado sobre

operaÇÕes relativas à circulação de mercadorias e sobre prestaÇões de serviços de

transporte interestadual e rntermunicipal e de comunicação.

ParágraÍo Único - As parcelas de receita pertencentes aos Municípros, mencionadas no

inciso lV, serão creditadas nos termos do artigo 159 da Constituiçáo Federal, observando-

se os seguintes critérios:

a) três quartos, no mínimo, na proporçáo do valor adicionado nas operaçÕes relativas

à circulaçáo de mercadorias e nas prestações de serviços, realizadas em seus

territórios, na forma deÍinida em lei complementar Íederal;

b) até um quarto, de acordo com o que dispuser lei estadual;

Artigo 159 - A Íixação dos preços públicos, devidos pela utilizaçáo dos bens, serviços e

atividades municipais. será Íeita pelo PreÍeito mediante ediçáo de decreto, devidamente

motivado.
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ParágraÍo Unico - As tarilas dos serviços públicos deverão cobrir os seus custos, sen o

reajustadas quando se tomaÍem delicientes ou excedentes.

Artigo 160 * Nenhum conlribuinte será obrigado ao pagamento de qualquer tributo

lançado pela PreÍeitura sem prévia notiÍicaçáo.

§1e - considerar-se-á notiÍicaçáo a entrega do aviso de lançamento do domicílio Íiscal do

contribuinte, nos termos da legislação federal aplicável.

§2s - Do lançamento do tributo cabe recurso ao Prefeilo, assegurado. para sua

interposição. o prazo de quinze dias, contados da notiÍicação.

Artigo '16'l - A despesa pública atenderá aos princípios estabelecidos na Constttuição

Federal e as normas de direito financeiÍo estabelecidas em lei federal.

§1e - Nenhuma despesa será ordenada ou contraída sem que exista recurso disponÍvel e

crédito votado pela Câmara Municipal, salvo a que ocorrer por conta de crédito

extraordinário.

§2e * Nenhuma lei que crie ou aumente despesa será executada sem que dela conste a

indicação do recurso para atendimenlo do correspondente encargo.

§3e - As disponibilidades de caixa do ÍVunicípio, de suas autarquias e ÍundaçÕes e das

empresas poÍ ele contÍoladas seráo depositadas êm instituições Íinanceiras oÍiciais, salvo

os casos pÍevistos em lei.

sEÇÃo ilr

DO OBOAMENTO

Artigo 162 - Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão:

l. as diretrizes orçamentárias;

ll. o plano plurianual de açáo governamental;

lll. o orçamento anual.

§1e - O projeto de lei de diretrizes orçamentárias. de iniciativa do PreÍeito, resultará de

propostas a serem elaboradas em audiências públicas realizadas semestralmente por

iniciativa da Câmara Municipal, através da Comissão Permanente de Finanças,

Orçamento e Tomada de Contas, bem como das propostas parciais de cada Poder,

compatibilizadas em regime de colaboraçáo com segmentos da sociedade civil

organizada.

ô
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§

§2e - Quando da elaboraçáo do projeto de lei orçamenlária anual deverá o poder

executivo acolher 1 ,2/" (um inteiro e dois décimos poÍ cento) da receita corrente liquida

prevista para execução de emendas individuais dos vereadores a serem propostas pelo

edis sendo que a metade deste percentual será destinada a ações e serviços públicos de

saúde.

§3s - A execuçáo do montante destinado a ações e serviços públicos de saúde previsto

no §2e, inclusive custeio, será computada para fins do cumprimento do inciso ldo §24 do

artigo 198 da CF/88, vedada a destinação para pagamento de pessoal ou encargos

sociais.

§4, - E obrigatória a execuçáo orçamentária e financeira das programaçÕes a que se

refere o §2c deste artigo, em montante coÍrespondente a 1.2/" (um inle;ro e dois décimos

por cento) da receita corrente líquida realizada no exercício anterior.

§5e - As programações orçamentárias previstas no §2q deste artigo não serão de

execuçáo obrigatória nos casos dos impedimentos de ordem técnica.

§6s - Os percentuais reÍerenciados no §24 serão proporcionais e de Íorma equitativa e

igualitária para todos os membros do poder legislativo municipal e seráo destinados a

entidade reconhecidas como de utilidade pública e adimplentes para com os órgáos de

controle e demais normativos do poder público municipal.

§7e - Considera-se equitativa a execuçâo das programaçôes de caráter obrigatório que

atenda de forma igualitária e impessoal às emendas apresentadas, independentemente

da autoria.

§8, - Se for veriÍicado que a reestimativa da receita e da despesa poderá resullar no nào

cumprimento da meta de resultado Íiscal estabelecida na lei de diretrizes orÇamentárias, o

montante previsto no §4e deste artigo poderá ser reduzido em até a mesma proporção da

limitação incidente sobre o conjunto das despesas discricionárias

Artigo 163 - A lei de diretrizes orçamentánas, compatível com o plano plurianual,

compreenderá as metas da administração pública municipal, incluirá as despesas

correntes e de capital para o exercício Íinanceiro subsequente, orienlará a elaboraçáo da

lei orçamenlária anual e disporá sobre as alteraÇões na legislação tributária.

Artigo 164 - A lei que instituir o plano plurianual de açáo governamental estabelecerá. de

forma regionalizada. as diretrizes, objetivos e metas da administração pública para as

despesas de capital e outros delas decorrenles e para as relativas a programas de
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duração continuada

Artigo 165 - A proposta orçamentária do Poder Legislativo será elaborada pela Cámara

lVlunicipal, observados os limites estipulados conjuntamente e incluídos na lei de diretrizes

orÇamentárias.

Artigo 166 * O Município garantirá ampla participaçáo popular na elaboração do plano

plurianual, da lei de diretrizes orÇamenlárias e dos orçamentos anuais, de Íorma a

garantir-lhes aspecto de planejamento administrativo e social.

Artigo 167 - Em caráter obrigatório, a lei orçamentária anual conterá discÍiminaçã0, por

distritos, subdistritos e vilas, para as despesas de capital decorrentes de investimentos.

Artigo 168 - Os projetos de ler relativos ao plano plurianual, às diretrizes orçamentárias,

ao orÇamento anual e ao crédito adicional serão apreciados pela Câmara lVlunicipal,

mediante encaminhamento em anexo do impacto Íinanceiro elaborado pelo departamento

de contabilidade, observado o seguinte:

l. caberá à Comissáo Técnica Permanente de Finanças, Orçamento e Tomada de

Contas da Câmara Municipal:

a) examinar e emitir parecer sobre os planos e programas regionais e exercer o

acompanhamento e a fiscalização orçamentária, sem prejuÍzos da autuaçáo das

demais Comissões da Câmara;

b) examinar e emilir parecer sobrê projetos de que trata este artigo e sobre as contas

apresenladas pelo PreÍeito;

ll. as emendas serão apresentadas na Comissáo indicada no inciso anterior, a qual

sobre elas emitirá parecer, e apreciadas, na Íorma regimental, pelo Plenário da

Câmara Íi/unicipal;

lll. as emendas ao projeto de lei do orçamento anual, ou o proieto que a modiÍique

somente podem ser aprovadas caso:

a) sejam compatíveis com o plano plurianual e com a lei de diretrizes

orçamenlárias:

b) indiquem os recursos necessários, admitrdos apenas os provenientes de

anulação de despesa, excluídas as que incidam sobre:

i. I - dotações para pessoal e seus encargos;
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ii. ll - com as disposiçÕes do projeto de lei.

§1e - As emendas ao pÍojeto de lei de diretrizes orçamentárias não poderáo ser

aprovadas quando incompatíveis com o plano plurianual.

§2e - Os recursos que, em decorrência de veto, emenda ou rejeição de projeto de lei

orçamentária anual ficar sem despesas coÍrespondentes poderão ser utilizados, conforme

o caso, mediante créditos especiais ou suplementares, com prévia e especíÍica

autorizaçáo Iegislativa.

Artigo 169 - Sáo vedados:

l. o início de programas ou pro.ietos náo incluÍdos na lei orçamentária anual;

ll. a realizaçáo de despesas ou a assunçáo de obrigaçoes diretas que excedam os

créditos orÇamentários ou adicionais;

lll. a realização de operações de créditos que excedam o montante das despesas de

capital. ressalvadas as autorizadas mediante créditos suplementares ou especiais

com finalidade precisa, aprovados pelo Poder Legislativo por maioria absoluta;

lV. a vinculaçáo de receita de impostos a órgáo, Íundo ou despesa, ressalvadas a

repartição do produto da arrecadaçáo dos rmpostos a que se referem os arts. 158 e

159. da Constituiçào Federal. a destinação de recursos para as ações e serviços

públicos de saúde, para manutenÇão e desenvolvimento do ensino e para

realização de atividades da administraçáo tributária, como determrnado,

respectivamente, pelos aÍts. 198, §2e,212 e 37, XXll, da ConstiluiÇão e a prestaçáo

de garantias às operações de crédito por antecipação de receita, previstas no

artigo 165, §§ 4, e 8,, da Constituição;

V. a abertura de crédito suplementar ou especial sem prévia autorização legislativa e

sem indicaçáo dos recursos co rrespondentes,

Vl. a transposiçâo, o remanejamento ou a transferência de recursos de uma categoria

para outra ou de um órgão para oulro, sem prévia aulorizaçáo legislativa;

Vll. a concessáo ou utilização de créditos ilimitados.

Vlll. a transÍerência voluntária de recursos e a concessáo de empréstimos, inclusive por

antecipação de receita, pelos Governos Federal e Estadual e suas instituiçÕes

financeiras. para pagamento de despesas com pessoal alivo, inattvo e pensionista.

dos Estados. do DistÍito Federal e dos Municípios.

lX. a utilização dos recursos provenientes das contribuições sociais de quê trata o

artigo 195, I, a, e ll, da Constituiçáo para a realização de despesas distintas do
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pagamento de benefícios do regime geral de previdência social de que trata o

artigo 201, da ConstituiÇão Federal;

§1e - Nenhum investimento cuja execução ultrapasse um exercício financeiro poderá ser

iniciado sem prévia inclusão no plano plurianual, ou sem lei que autorize a inclusão, sob

pena de cÍime de responsabilidade.

§2e - Os créditos especiais e extraordinários terão vigência no exercício Íinanceiro em

que lorem autorizados, salvo se o ato de autorização Íor promulgado nos últimos quatro

meses daquele exercício, caso em que, reabertos nos limites de seus saldos, seráo

incorporados ao orçamento do exercício Íinanceiro subsequente.

Artigo 170 - Os recursos correspondentes às dotações orçamentárias, compreendidos os

créditos suplementares e especiais, destinados aos órgãos da Câmara Ívlunicipal, ser-

lhe-áo entregues até o dia vinte de cada mês, sob pena de crime de responsabilidade.

Artigo í71 - A concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneraçáo, a criação

de cargos, empregos e ÍunçÕes ou alteraÇão de estrutura de carreiras, bem como a

admissão ou contrataçáo de pessoal, a qualquer tÍtulo, pelos órgáos e entidades da

administraçáo direta ou indireta, inclusive ÍundaçÕes instituÍdas e mantidas pelo poder

público, só poderão ser Íeitas:

l. se houver pÍévia dotaçáo orçamentária suÍiciente para atender às projeções de

despesa de pessoal e aos acréscimos dela deconentes;

ll. se houver autorizaÇão especíÍica na lei de diretrizes orÇamentárias, ressalvadas as

empresas públicas e as sociedades de economia mista.

§1a - Decorrido o prazo estabelecido na lei complementar reíerida neste artigo para a

adaptaçao aos parâmelros ali previstos, serão imediatamente suspensos todos os

repasses de verbas federais ou estaduais ao Município que não observar os reÍeridos

lim ites.

§2e - Para o cumprimento dos limites estabelecidos com base neste artigo, durante o

prazo fixado na lei complementar reÍerida no caput, o Municípios adotaÍá as seguintes

providências:

l. reduçáo em pelo menos vinle por cento das despesas com cargos em comissão e

Íunçôes de confiança:

ll. exoneraçáo dos servidores náo estáveis.

§3e - Se as medidas adotadas com base no parágraÍo anterioÍ náo Íorem suficientes para
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assegurar o cumprimento da determinação da lei complementar refeÍida neste arligo. o

servidor estável poderá perder o cargo, desde que ato noÍmativo motivado de cada um

dos Poderes especifique a atividade funcional, o órgáo ou unidade administrativa objeto

da redução de pessoal.

§4e - O servidor que perder o cargo na Íorma do parágrafo anterior Íará jus a indenizaçáo

correspondenle a um mês de remuneraçáo por ano de serviço.

§5e - O cargo objeto da reduçáo prevista nos parágrafos anteriores será considerado

extinto. vedada a criaçáo de cargo, emprego ou funçáo com atribuiçoes iguais ou

assemelhadas pelo prazo de quatro anos.

§6e - Lei federal disporá sobre as normas gerais a serem obedecidas na eÍetivaçáo do

disposto no §4e deste artigo.
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TíTULo VI

DA ORDEM ECONÔMICA E SOCIAL

CAPí?ULO I

DO INCENTIVO A EC ONOMIA MUNICIPAL

Arligo 172 - O lVlunicípio, para Íomentar o desenvolvimento econômico e social,

observados os principios da Constituição da República e desta Lel Orgânica, estabêlecerá

o Plano Municipal de Desenvolvimento lnlegrado, que será proposto pelo Conselho de

Desenvolvimento Econômico e Social aprovado em lei.

§1s * Na composiçáo do Conselho será assegurada a participação da sociedade civil.

§2e * O Plano lerá os seguintes objetivos, entÍe outros:

l. o desenvolvimento socioeconômico integrado do Município;

ll. a racionalização e a coordenaçáo das açoes do governo municipal;

lll. o incremento das atividades produtivas do [Vunicípio;

lV. a expansáo social do mercado consumidor,

V. a expansão do mercado de ttabalho;

Vl. a superaçáo das desigualdades sociais.

§3e - Na Íixaçáo das diretrizes paÍa a consecução dos objetivos previstos no parágrafo

a:.rterioÍ, deve o fulunicípio respeitar e pÍeseÍvar os valores culturais.

Artigo 173 - A exploração, pelo lvlunicipio, de atividades econômicas náo será permitida,

salvo quando motivada por relevante interesse coletivo.

§1e - O lt/unicípio manterá órgáo especializado, incumbido de exercer ampla Íiscalizaçào

dos serviços públicos por ele concedidos e da revisão de suas tarifas.

§2s - O Município dispensará tratamento jurídico diÍerenciado à microempresa e à
empresa de pequeno poÍte, assim deÍinidas em lei, com a simpliÍicaçáo de suas

obrigações administratrvas, tributárias e creditícias, ou com a eliminaçáo ou a redução

destas por meio da lei.

§3e - O Município, para consecução dos objetivos mencionados no parágraÍo anterior.

poderá adotar sistema tariÍário diÍerenciado, na Íorma da lei.

Aítigo 174 - O N/unicípio criará e manteÍá serviços e programas que visem o aumento da

produção e produtividade agrícola, abaslecimento alimentaí, à geraçáo de emprego, à
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melhoria das condições de inÍraestrutura econômica e social e preservação do meto

ambiente e à elevaçáo do bem-estar da populaçâo rural

AÍtigo 175 * O ltilunicípio implanlará pÍogramas de Íomento à pequena produçáo, através

da alocaçáo de recursos orÇamentáÍios próprios e/ou oriundos de contribuição do setoÍ

privado para:

l. Íornecimento de insumos, máquinas e implementos;

ll. atendimento a grupos de produtores rurais no prepaÍo de terras, aüavés da criaçáo

de patrulhas mecanizadas;

Ill. :nstalaçáo de unidades experimentais, campos de demonstraçáo e de cooperaçáo,

Iavouras, hortas domiciliares e comunitárias na zona uÍbana e rural, criaçáo de

pequenos animais produtores de carne e leite, proteção ambiental e lazer.

lV. preservação e utilização racional dos recursos: água, solo, flora e Íauna, lendo

como unidade de relerência as micro bacias hidrográficas.

AÍtigo 176 - O lVlunicípio, em regime de coparticipaçáo com a União e o Estado. dotará o

meio rural próximo à sede do Íilunicípio de inÍraestrutura de serviços sociais básicos nas

áreas de saúde. educaçáo, saneamento, habitaçáo, transporte, enetgia, comunicaçào,

segurança e lazer.

Art:go 177 - O Ír/unicípio apoiará e estimulará:

l. o acesso dos produtores ao crédito e seguro rural;

It. a implantação de eslruturas que lacililem a aÍmazenagem, a comercializaçáo e a

agroindústria, bem como o artesanato e a organização de Íeira livre;

lll. os serviços de geração de diÍusáo de conhecimentos e tecnologias, de alcance

comunilário, dando prioridade à populaçáo de baixa renda;

tV. a criaçáo de instrumenlos que Íacilitem a ação Íiscalizadora na proteção de

lavouras, criação de animais e meio ambiente;

V. a capacitaÇâo de máo-de-obra rural e a preservaçáo dos recursos Naturais;

Vl. a construção de unidade de armazenamento comunitário e de redes de apoio ao

abastecimenlo municipal:

Vl:. a melhoria das condiçÕes de infraestruluÍa, com destaque para: habitaçáo rural,

saneamenlo, tÍansporte, comunicaçâo, saúde, educação e lazer:

Vtl:. a implanlaÇáo do sistema de bolsa de arrendamento de terras.

("
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Artigo'178 - O lt/lunicípio dará prioridade de atendimento aos pequenos produtores rurais

e suas organizações comunitárias.

Artigo 179 - A comercializaÇão e o uso de agrotóxicos das classes I e ll somente serào

permitidos se prescritos por proÍissional legalmente habilitado, obrigando-se o

arquivamento das receitas por período náo inferior a 6 (seis) meses.

Artigo 180 - O comércio eventual ambulante somente será admitido mediante licença do

Poder Público Ír/unicipal e lnscrição em Cooperaliva própria devidamente lnscÍila no

Cadastro de Contribuintes do lCh/lS.

ParágraÍo Único - O Ívlunicípio eslabelecerá cobranÇa regular de taxa de localizaçào e

f uncionamenio do comércio ambulante.

Artigo 181 - E vedada a concessão de alvará de funcionamento para estabelecimentos

comerciais. no lt4unicípio, sem compÍovanle de inscriçáo no Cadastro Geral de Pessoas

Jurídicas, sob pena de cassaçáo do direito concedido.

ParágraÍo Único - Para eÍeito do disposto no artigo, o Município estabelecerá multas

para os inÍratores da lei.

Artigo 182 - É vedada a instalaçáo de estabelecimento industÍial no perímetro urbano da

sede do IVunicípio.

ParágraÍo Único - Para eÍeito do disposto no artigo, o lvlunicípio estabelecerá área

especíÍica, sob a denominação de distrito industrial e/ou comercial.

Artigo 183 - O [/unicípio deverá prrorizar a regulamentação do de serviço de abate de

animais, medianle criaçáo de maladouro ou frigorífico municipal ou através de concessáo

para exploraçáo.

SEÇAO I

DOS TRANSPORTES

Artigo 184 - A concessáo de serviço público de transporle coletivo, incluído o serviço de

táxi, dependerá de lei específica da Câmara Ír/unicipal e seráo revistas anualmente,
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mediante contrato homologado pelo Poder Legislativo, vedado o monopólio, observando-

se, no que couber, as normas relativas à licitaçáo estabelecidas em lei Jederal.

Parágrafo Único - lncumbe ao Município, Íespeitar a Legislaçáo Federal e Estadual.

planejar, organizar e dirigir, coordenar, executar, delegar e contestar a prestaÇão de

serviços públicos ou de utilidade pública relativos ao transporle coletivo e individual de

passageiros, tráíego, trânsito e sistema viário no âmbito do seu terr;tório.

Artigo 185 - O Ír/unicípio providenciará, obrigatoriamente, a conservaçáo e sinalização

de estradas e caminhos municipais, vedando-se a Iiberaçáo para tráfego daqueles que

não atendam esta exigéncia.

§1e - Em caráter obrigalório, os veículos de transporte coletivo, incluindo táxi, deverão

atender os requisitos mínimos de segurança, preservação e conlorto.

§2e * Obriga-se o Município a executar e conseÍvaÍ estradas vicinais, êspecialmênte

aquelas deslinadas às linhas de transporle coletivo ou de produçáo leiteira e

agropecuária.

Artigo 186 - Lei complementar estabelecerá o Plano Rodoviário lvlunicipal, que

observará, entre oulros, os seguintes princípios:

l. tratando-se de rodovia municipal, seis metros de largura e cinco metÍos como faixa

de domínio em cada margem;

ll. tratando*se de estradas vicinais, seis metros de largura e Üês metros como Íaixa

de domínio em cada margem;

lll. tratando-se de caminhos, tÍês metros de largura e três metros como Íaixa de

domínio em cada maÍgem.

Paágralo Único: As estradas municipais, além da denominação comum, serâo

estabelecidas por ordem numérica e sua conseÍvaçáo e manutenção configuram

prioridade do Poder do Município.

Artigo 187 - Nos limites de sua compelência, o Município desenvolverá programas de

habitaçáo para a populaçáo de baixa renda.

§1e * Para efeilo do disposto no aÍtigo, o li/unicípio somente concederá e aprovará

sEcÃo il

DA HABITACÃO
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núcteos habitacionais com previsáo de infraestrutura básica recomendável, incluido

sistema de água, esgoto, enêÍgia, pavimentação, áreas de recreação, saúde e educaçáo

§2e - O lr/unicípio visando o acesso dos habitantes aos serviços públicos, como água, luz

e oulros facilitará a obtenÇáo da numeraçáo correspondente ao seu imóvel e a

nomenclatura do Logradouro Público.

sEÇÃo ilr

DA ATIVIDA DE AGROPECUÁRIA

Artigo 188 - O Município o.ganizatá o Serviço Municipal de Agricultura, Pecuária e

Abastecimento.

§1e - Os objetivos prioritários do órgáo, entÍe outros, seráo:

L promover o desenvolvimento da agropecuária, priorizando pequenos e médios

produtores;

ll. lncentivar à produção para pequenos e médios produtoÍes;

lll. apoio estrutural para a comercializaçáo da produçáo;

lV. promover o incentivo de horticultura comunitária, domiciliar e organização de feira

livre;

V. assistência 1écnica a pequenos e médios produtores;

Vl. pesquisa e distribuição de tecnologias alteÍnativas para a agropecuária.

§2e - O Ír/unicípio criará e manteÍá mercado municipal, especialmente para incentivo da

produçáo e comércio de produtos alimentícios, notadamente do pequeno e médio

pÍodutor, na Íorma da lei.

§3e - O ÍVunicípio criará o depósi1o municipal para pequenos e médios produtores.

Artigo 189 - O l\,4unicípio Íormulará. mediante lei, a polí1ica rural attavés do Plano

lVunicipal de Desenvolvimento Rural, conforme a regionalização prevista na Lei Orgànica,

observadas as peculiaridades locais, para desenvolver e consolidat a diversiÍicaçáo e

especialização regionais, asseguradas as seguintes medidas:

l. criaçáo e manutençáo de serviços de preservação e controle da saúde animal;

1,. divulgaçáo de dados técnicos relevantes concernentes à políiica rural;

lll. repressáo ao uso de anabolizantes e ao uso indisctiminado de agÍolóxicos;

lV. ;ncenlivo, com a participaçáo do lVunicípio, à criaçáo de gran.ia, sítio e chácaras em

núcleo rural, em sistema familiar;

§
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vt.

vil.

vilt.

x

tx.

xt.

xil.

§1n -
deste

t.

lt

tv.

vt.

estímulo à organizaçáo participativa da população rural;

oÍerta. pelo Poder Público, de escolas e postos de saúde;

incentivo ao uso de tecnologia adequada ao manejo do solo;

programas de fornecimento de insumos básicos e de serviços de mecanização

agrícola;

programas de controle de erosão, de manutençáo, de Íertilidade e de recuperaçáo

de solos degradados;

criaçáo e manutenÇáo de núcleos de demonstraçáo e experimentaçáo de

tecnologra apropriada à pequena produçáo;

apoio às iniciativas de comercialização direta entre pequenos produtores rurais e

consumidores.

Observadas as diretrizes do plano diretoÍ, o Município terá um plano de

desenvolvimento rural visando o aumento da produção e da produtividade, à

garantia do abastecimento alimentar, à geração de empregos e à melhoria das

condições de vida e bem-estar da populaçáo rural.

Para assegurar a eÍetividade do plano de desenvolvimento rural, previsto no Caput

artigo cabe ao Poder Público entre oulras medidas:

planejar e executar programas do abastecimento alimentar de Íorma integrada com

os programas especiais de nível Íederal, estadual, regional e municipal,

assegurando o escoamento de pÍodutos e o atendimento das necessidades dos

distritos:

dimensionar a demanda, em qualidade, quantidade e valor dos alimentos básicos

consumidos pelo Município, buscando a auto-suficiência alimentar.

eÍetuar os levantamentos e os estudos necessários ao conhecimento das

características e potencialidades da zona rural:

implantar e ampliar os equipamentos de mercado atacadista e varejista, como

galpões comunitários, Íeiras cobertas e Íeiras iivres, garantido o acompanhamento

e participaçáo de produtores, de vare.jistas e de consumidor, através de suas

entidades representativas;

criar central municipal de compras comunitárias, visando a estabelecer relaÇáo

direta entÍe as entidades associalrvas dos produtores

garantir a destinaÇáo de recursos orÇamentários para programas que atendam a

população de baixa renda situada na zona rural;

criar "cinturão verde", visando a estimular e regularizar o abastecimento devil.
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hortif íuligíanjeiros;

Vlll. instalar, com a participaçáo das associaçÕes de pequenos produtores rurais e do

Sindicato de Trabalhadores Rurais. bancos de produção e comercializaçáo de

sementes, destinando*se recuÍsos para alender às necessidades dos micro e

pequenos produtores rurais, arrendatários e parceiros;

lX. ampliar e conservar as estradas vicinais destinadas ao escoamento da produção

rural;

X. incentivar o associativismo e o cooperativismo de micro e pequenos produlores

rurais;

Xl. adotar programa de armazenamento para a pequena produçáo, visando à

regularização da comercializaçáo e do abastecimento;

Xll. regulamentar a implantaçáo de projetos de reÍlorestamento, visando a pÍeservar

dI Ud5

§2e ." O lVunicípio adotará programa de promoção e desenvolvimento rural destinados a

promover a permanência do homem na zona rural, com base nas seguintes diretrizes:

l. acatar as prioridades de obras e serviços públicos, nos distritos e povoados

indicados pelo conselho de representantes da zona rural;

ll. garantir o acesso da populaçáo rural do lvlunicípio à educaçáo de cultura alimentar.

obrigatória e gratuita, bem como aos que pleiteiem cuÍsar o 2o grau e a graduação

lll. garantir dotaÇáo orçamentária especíÍica para a educaçáo do meio rural, zelando

pela boa qualidade do ensino, ministrando assistência alimentar e médico*

odontológico. fornecendo material didático aos alunos, bem como proporcionando

boas condiçÕes de trabalho aos proÍissionais de ensino que atuarem na zona rural;

lV. garantir o acesso da populaçáo ruÍal a um serviço de saúde de boa qualidade,

através de atêndimento médico-odontológico, programas de educaçáo paÍa a

saúde. lreinamento de pessoal paramédico nos postos de saúde e nas

comunidades, assim como serviço de transporte aos enÍermos que necessitatem.

V. O município adotará uma política especifica para distritos e povoados admitindo em

sua estrutura organizacional administradolcoordenador para cada localidade que

terá a incumbência de gerenciar e organizar os diversos setores da lnÍraestrutura

daquela comunidade.

s3e * E vedado ao Poder Público a constÍução de equipamenlos de usos inslitucionais e

comunitários, em terrenos particulares;

§4e * Lei municipat, a parlir da promulgaçáo desta Lei Orgânica, disporá sobre a criação e

§:
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funcionamento do conselho de representantês da zona rural, de Íorma a assegurar

participação democrática na deÍiniçáo, acompanhamento e Íiscalizaçáo da execuçáo por

distritos, de polílicas educacionais, de saúde, de transporte, de obras, saneamento,

urbanizaçáo, energia, conservaçáo de estÍadas e outras atividades de responsabilidade

do lVunicípio.

Artigo 190 - O Ír/unicípio, em viÍtude de convênio ou acordo com o Estado ou a União,

propugnará pela assistência ao produtor rural estabelecido em sua jurisdiçáo terÍitorial,

especialmente para emissão de notas Íiscais, tendo como objetivo prioritário o

escoamento da produçáo e o atendimento às regiÕes distantes da sede municipal, com

postos do SIAT, priorizando as localidades de Correntinho, Sapucaia, Farias, Taquaral e

Bareira.

§1e * O Ír/unicípio buscará co-participaçáo técnica e Íinanceira da União e do Êstado,

para manter serviços de assistência técnica e extensáo rural com a Íunçáo básica de, em

conjunto com os produtores rurais, suas lamílias e oÍganizaçÕes, encontrar soluções

técnicas e econÔmicas adequadas aos problemas de produção, beneficiamento,

transporle, armazenamento, comercialização, energia, consumo, bem*estar e de

preservação dos recursos naturais e do meio ambiente.

§2, - O lVunicípio. com a co-participaçáo técnica e Íinanceira do Estado e da Uniáo,

assistirá os pequenos píodutores, trabalhadores rurais, em píojetos de reÍorma agrária e

suas organizações legais, pÍocurando proporcionar*lhes, entre outros benefícios, meios

de produção e de trabalho, acesso ao crédiio e preço 1usto, facilidades de

comercializaçáo de seus produtos, saúde, bem-eslar social, assistência técnica e

exlensão rural gratuita.

Artigo 191 - Poderá também o Ír/unicípio alugar, arrendar e organizar fazendas com Íins

coletivos, orientados pelo Poder Público, destinadas à Íormaçáo de elementos aptos à

alividade agrícola e, também, a pequenos agricultorês sem terra, para desenvolvimento

de suas atividades agropecuárias.

CAPíTULO II

DA ASSIS TÊNCIA SOCIAL

Artigo 192 - A Assistência sociai será prestada pelo lr/unicípio a quem necessita,
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independentemente de contribuiçáo, sem prejuÍzo da assegurada no artigo 203 d

Constituiçáo da República.

a

Artigo 193 - As aÇôes municipais na área da assistência social serão implementadas

com os recursos do orçamento do lvlunicípio, e de outras Íontes, observada a seguinte

diretriz:

l. descentralização administrativa, segundo a política de regionalizaçáo, com

parlicipação de entidades beneficentes e de assistência social.

ll. o município promoverá ações permanentes de capacitação aos membros das

Associaçôes Comunitárias e outras entidades congêneres objetivando a

capacitação e prestação de contas de recursos no âmbito do governo do Estado e

da Uniáo.

Artigo-194-AsaúdeédireitodetodoseaassistênciaaelaédeverdoPoderPúblico.

assegurada mediante políticas sociais e econômicas que visem à eliminaçáo do risco de

doenças e outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para a

sua promoçào. proteÇào e recuperação.

§1e - O tvlunicípio promoverá, em caráter essencial e permanenle, medicina preventiva,

com prioridade para doenças inÍectocontagiosas.

§2e - O Poder Executivo deverá desenvolver campanhas de combate e controle da

verminose da população de baixa renda, inclusive através de exames laboratoriais de

natureza primária e medicamentos.

Artigo 195 - O trlunicípio criaÍá e organizará postos de atendimento de emergência,

eslendendo-se às periÍerias, vilas e povoados.

Artigo 196 - Os objetivos da saúde, a nível municipal, observarão as seguintes

prioridades:

l. alendimento médico-odontológico semanal às escolas rurais e urbanas, vilas e

povoados do Município;

ll. atendimento em poslos de saúde de puericultura e planejamento Íamiliar;

CAPíTULO III

DA SAÚDE
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combate e prevençáo de câncer ginecológico;

combate à doença de Chagas;

ContÍataçáo de médico para atendimento específico aos Servidores Públicos

lVlunicipais;

A Secretaria Íi/unicipal de Saúde adotará regime de plantáo durante os Íinais de

semana e feriados em posto de alendimento de medicamentos (farmácia básica)

localizado na sede do município.

Artigo 197 - O direito à saúde implica a garantia de:

l. condições dignas de trabalho, moradia, alimentaçáo, educaÇão, transpo(e e

saneamenlo básico:

ll. acesso às inÍormaçÕes de interesse para a saúde, obrigado o Poder PÚblico a

manter a populaçáo informada sobre os riscos e danos à saúde e sobre as

medidas de prevenção e controle;

lll. dignidade. graluidade e boa qualidade no atendimento e no tratamento de saúde;

lV. participaçáo da sociedade, em nível de decisão. por intermédio de entidade

Íepresentativa, na elaboração de políticas, na deÍiniçáo de estÍatégias de

implementação e controle das atividades com impacto sobre a saúde.

Artigo -198 - As aÇões e serviços de saúde são de relevância pÚblica e cabem ao Poder

Público sua regulamentaqão, Íiscalizaçâo e controle, na Íorma da lei.

Artigo 199 * O Sistema Unico de Saúde será Íinanciado com recursos provenientes dos

oÍÇamentos de seguridade social, da Uniáo, do Estado, do Ír/unicípio e com os de outras

fontes.

tsLO

à

Ari:go 200 * Compete ao tvlunicípio, no âmbito do Sistema Único de Saúde, além de

outras alribuições previstas em lei Íederal:

l. controlar e Íiscalizar pÍocedimentos, produtos e substâncias de interesse para a

saúde;

ll. executaÍ as ações de vigilância sanitária e epidemiológica, e as de saúde do

trabalhador;

lll. ordenar a Íormaçáo de recursos humanos na área de saúde, inclusive com

reciclagem proÍissional;
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lV. participar na Íormulação da polÍtica e da execuçáo das ações de saneamento

básico;

V. Íiscalizar e inspecionar alimentos, compreendidos o controle de seu teor nutricional.

e bebidas e águas para o consumo humano;

Vl. promover, quando necessário, a transÍerência do paciente carentê de recursos para

outro estabelecimento de assistência médica, ou ambulatoÍial, integrante do

Sistema Único de Saúde mais próximo de sua residência;

Vll. fiscalizar as agressões ao meio ambiente que tenham repercussÕes sobre a saúde

humana e atuar junto às autoridades estaduais e federais competentes, para

controlá-las.

Artigo 201 - O Poder Executivo preslará auxílio material, logístico ou recursos humanos

aos clubes de serviços e entidades filantrópicas nas suas campanhas educativas e

preventivas de saúde, executadas no território e no interesse da populaçáo do Município.

Artigo 202 - A água colocada à disposição da população deverá ser tratada

rigorosamente no padrão adotado pela Íundaçáo SESP, excluído qualquer outro sistema.

Artigo 203 - E vedada a cobrança ao usuário pela prestação de serviço de assistência à

saúde manlidos pelo Poder Público ou serviços privados contratados ou conveniados pelo

Sistema Único de Saúde.

Artigo 204 - São competências do Município, exercidas pelo órgâo municipal

competente:

l. comando do SUS (Sistema Unico de Saúde) no âmbito do Município, em

articulação com a Secretaria de Estado da Saúde;

ll. instituir planos de carreira para os proÍissionais de saúde, baseada nos princípios e

critérios aprovados a nível nacional, observando ainda pisos salariais nacional e

incentivo à dedicaçáo exclusiva, o tempo integral, capacitaçáo e reciclagem

permanentes, condições adequadas de trabalho para a execuçáo de suas

atividades em todos os níveis;

lll. assistência à saúdel

lV. a elaboração e atualização periódica do Plano Municipal de Saúde, em termos de

prioridade e estratégias municipais. em consonância com o Plano Estadual de
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Saúde e de acordo com as diretrizes do Consêlho Municipal de Saúde e aprovados

em lei:

a elaboraçáo e atualizaçáo da proposta orçamentária do SUS para o Município;

a proposição de projetos de leis municipais que contribuam para a viabilizaçáo e

concretizaçáo do SUS no trilunicípio, nos termos da lei;

a administraçáo do Fundo Municipal de Saúde;

a compatibilização e complementação das normas e técnicas do Ministério da

Saúde e da Secrelaria do Estado de Saúde, de acordo com a realidade municipal;

o planejamento e execuçáo das ações e serviços de saúde e das condiçÔes e dos

ambientes de trabalho;

a administraçáo e execuçáo das ações e serviços de saúde e de promoçáo

nutricional, de abrangência municipal ou intermunicipal;

a Íormulaçáo e implementaçáo da política de recursos humanos na esÍera nacional,

de acordo com as políticas nacional e estadual de desenvolvimento de Íecursos

humanos para a saúde;

a implementaçáo do sistema de inÍormação em saúde no âmbito do l\/lunicípio;

o acompanhamento. avaliaçâo e divulgaÇão dos indicadores da moÍbi-natalidade,

no âmbilo do ÍVunicípio:

o planejamento e execuçáo das ações de vigilância sanitária e epidemiológica e de

saúde do trabalhador no âmbito municipal;

o planejamento e execuçáo das açÕes de preservação e controle do meio ambiente

de saneamento básico;

a normatização e execuçáo, a nível municipal, da política nacional de insumos e

equipamentos para a saúde:

a execução de programas e projetos estratégicos para o enÍrentamento das

prioridades nacionais, estaduais e municipais, assim como situaçÔes

emergenciais;

a complementação das normas reÍerentes às relaçÕes com o setor privado e a

celebração de contratos com serviços privados de abrangência municipal;

celebraçáo de consórcio intermunicipal para formaçáo de sistema de saúde,

quando houver indicaçáo técnica e consenso das partes;

organização de distritos sanitários com alocaçáo de recursos técnicos e prátjcos da

saúde adequadas à realidade epidemiológica local, observados os princípios de

regionalizaçào e hierarquização:

xil.

xilt.

xtv.

xv.

xvt.

xvilt.

xtx.

xx.

V.

vt.

vil.

vilt.

tx.

x.

xt.

xvil.
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§NO

ParágraÍo Único - Os limites dos distritos sanitários reÍeridos no

Íixados segundo os seguintes critérios:

a) área geográÍica de abrangência;

b) adstíiÇão de clientela:

c) resolutividade dos serviços à disposição da populaçáo.

Artigo 209 - Os recursos destinados aos programas de

orçamentárias náo seráo inÍeriores a 112 (um meio) das

manutenÇão e desenvolvimento do ensino.

Artigo 205 - Ficam criados no Município dois órgáos colegiados de caráter deliberativo,

que sáo os seguintes: a Conferência Municipal de Saúde e o Conselho lVlunicipal de

Saúde.

§1, - A Conferência l\ilunicipal de Saúde, convocada pelo PreÍeito tt/unicipal, com ampla

represenlaÇáo da comunidade, objetiva avaliar a situaçáo do Município e Íixar as

diretrizes da polÍtica municipal de saúde.

§2s - O Conselho Municipal de Saúde, com o obletivo de formular e controlar a execuÇáo

da política municipal de saúde, inclusive nos aspectos econômicos e Íinanceiros, é

imposto pelo governo municipal, representantes de entidades prestadoÍas de serviços de

saúde, usuários e trabalhadores do SUS, devendo a lei dispor sobre sua organização e

Íuncionamento.

Artigo 206 - As instiiuiçoes privadas poderáo participar de forma complementar' do

Sistema Único de Saúde, medianle contrato de direito público ou convênio, tendo

preÍerências às entidades lilantrópicas e as sem Íins LucÍativos.

Artigo 207 - E vedada a destinação de recursos públicos para auxílio ou subvenção às

instituiçÕes privadas com fins lucrativos.

Artigo 208 - O Ívlunicípio deverá aplicar quinze por cento, no mínimo, em ações e

serviços básicos de saúde, na lorma da lei, do total de Íecursos repassados pela União,

na Íorma do artigo 198, §2'q, da Constituição Federal.

inciso anterior ser

saúde inclusos nas leis

dotaçoes destinadas na
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Artigo 210 - A educação, direito de todos, dêver do Estado e da Íamília, será promovida e

incentivada com a colaboração da sociedade com vistas ao pleno desenvolvimento da

pessoa. seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualiÍicação para o trabalho.

Artigo 211 - O ensino será ministrado com base nos seguintes princÍpios:

l. igualdade de condiçáo para o acesso e frequência à escola e permanência nela;

ll. liberdade de aprender, ensinar e pesquisar, e de divulgar o pensamento, a arte e o

saber,

lll. pluralismo de ideias e de concepçoes Íisiológicas, políticas, religiosas e

pedagógicas, que conduzam o educando a formação de uma postura ética e social

próprias:

lV. preservação dos valores educacionais locais e regionais;

V. gratuidade do ensino público;

Vl. valorizaçáo dos proÍissionais do ensino, com a garantia, na Íorma da lei, de plano

de carreira para o magistério público, com piso de vencimento profissional e com

ingresso exclusivamente por concurso público de provas e tÍtulos, realizado

periodicamentê, sob o regime.jurídico adotado pelo Município para seus servidores,

além da exigência de qualiÍicaçáo def inida em lei:

Vll. gestáo democrática do ensino público, na Íorma da lei;

Vlll. Os cargos de diretor e vice-diretor escolar seráo de livre nomeaÇão e exoneraÇão

pelo PreÍeito Municipal, dentre aqueles lotados na secretaria municipal de

educação, devendo os escolhidos preencherem os requisitos abaixo elencados de

Íorma cumulativa às sêguintes exigências:

a. Ser detenlor de cargo eÍetivo das carreiras de Professor da Educaçáo

Básrca ou Especialisla em Educação- Supervisor PedagÓgico e Orientador

Educacional, vinculados à Secretaria Municipal de Educação.

b. Possuir Íormação para o magistério obtida em curso superior de graduação

em Pedagogia, Normal Superior, Licenciatura Plena, ou graduação em outra

área de Programa Especial de Formaçáo Pedagógica de Docentes (

complementação pedagógica equivalente à L:cenciatura plena);

c. Possuir nacionalidade brasileira ou ser naturalizado brasileiro;

CAPíTULO IV

DA EDUCACÃO
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d. Gozar dos direitos políticos;

e. EstaÍ em dia com as obrigações eleitorars;

Í. Estar em dia com as obrigaçoes do Serviço tvilitar, para o candidato

masculino;

g. Estar em situaçâo regular junto à Receita Federal do Brasil;

h. Náo estar, nos cinco anos anteriores ou durante o processo eletivo, soÍrendo

eÍeitos de sentença penal condenatória;

i. Náo ter sido condenado em processo disciplinar administrativo em órgáo

integrante da administração pública direta ou indireta, nos cinco anos

anteriores ao período eletivo.

j. Na eventualidade de náo haver candidatos que pÍeencham as condiçÕes

acima a Secrelaria lt/unicipal de Educaçáo deverá indicar em caráter

excepcional profissionais de reconhecida capacidade técnica para exercício

da função.

garantia do princípio de mérito, objetivamente apurado. na carreira do magistério;

garantia do padráo de qualidade, mediante:

a. avaliaçáo cooperaliva e periódica, por órgáo próprio do sistema educacional,

pelo corpo docenle e pelos responsáveis pelos alunos;

b. condições para reciclagem periódica pelos proÍissionais de ensino.

coexistência de instituições públicas e privadas;

distribuição. pelo N/unicípio, gratuitamente, de mateÍial didático e de alimentaçáo

do educando, quando na escola;

extensão de séries do 1q grau nas escolas localizadas nos distritos, povoados e

vilas. que preencham os requisitos mínimos exigíveis;

ensino pré - escolar na rede municipal de ensino;

auxílio à alimentaçáo do educando, na escola, com implantaçáo de hortas

comunitárias nos estabelecimenlos que detenham Íecursos humanos, técnicos e

materiais;

inclusáo obrigatória, no currículo municipal, de disciplinas relativas ao trânsito e à

cidadania;

implantaçáo de cursos prof issionalizantes adequados à realidade econÔmico-social

da comunidade, estendendo-se aos distritos e povoados;

assistência médico-odontológica semanal nas escolas municipais, em caráter

obrigatório;

xvilt.
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implantaÇáo de cursos supletivos nos distritos;

auxílio financeiro ao educando matriculado em estabelecimento superior de ensino

em outros municípios ou Estado, especialmente relalivo ao transporte, na Íorma da

lei.

manter o ensino religioso ecumênico;

expansáo de educaçáo básica de jovens e adultos em todas as escolas municipais

e estaduais das zonas urbanas e rurais;

incentivo à docência ao regime de ensino, de qualquer espécie;

implantaçáo do ensino especial no Ívlunicípio, para excepcionais;

vedaçáo de transÍerência involuntária ao profissional do ensino.

Artigo 212 - O Município adotará sistêma e programas próprios para alÍabetizaçáo

Íundamental de jovens e adultos.

Arllgo 2í 4 - O ensino de educação ambiental em Íorma de disciplina própria e/ou

multidisciplinar Íica obrigatório em todos os níveis das escolas municipais.

Artigo 215 - Os Poderes Públicos conslituídos manterão estreita colaboraçáo com os

segmenlos jovens e estudantis do Ir/unicípio, visando o alcance de suas iniciativas

voltadas para o aperfeiçoamento de sua formação cultural.

Artigo 216 - A garantia de educaçáo pelo Poder Público se dá mediante:

l. ensino Íundamental, obrigatório e gratuito, mesmo para os que não liverem acesso

a ele na idade própria:

ll. apoio às entidades especializadas, públicas e privadas sem fins lucrativos, para o

atendimento ao portador de deficiênciar

Artigo 213 - O órgáo municipal de educação realizará anualmente, um censo escolar.

visando conhecer antecipadamente o número de crianças a serem atendidas na rede

púbiica no ano letivo seguinte, bem como detectar aquelas que estáo em idade escolar e

Íora da escola, visando dar condiçÕes ao seu retorno.

ParágraÍo Único - O sistema municipal de educação, com a colaboração dos

movimentos dos direilos humanos. elaborará programas de preservação da cultura negra

e erradicaçáo de toda Íorma de preconceito.



LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE JOSÉ RAYDAN

lll. cessão de servidores especializados para o atendimento às ÍundaçÕes públicas e

entidades Íilantrópicas, conÍeccionadas e comunitárias sem Íins lucrativos, de

assistência ao menor e ao excepcional como dispuser a lei:

lV. incenlivos à parlicipação da comunidade no procêsso educacional, na Íorma da lei;

V. expansào e manutenção da rede de estabelecimentos oficiais de Ensino;

Vl. amparo ao menor carente ou infÍator e sua formaçâo em cursos

proÍ iss io n alizantes.

§'ls - O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público subjetivo.

§2e - O náo-oferecimento do ensino obrigatório pelo Poder Público ou sua oferta irregular,

importa respo nsabilidade da autoridade competente.

§3e - O ensino é livre à iniciativa privada, verificadas as seguintes condiçÕes:

l. observância das diretrizes e bases da educação nacional e da legislação

concoÍrente a nível estadual;

ll. autorização de funcionamento e supervisáo e avaliação de qualidades pelo Poder

Público.

§4e - Poderá o Município determinar a concessão de bolsas de estudo de segundo grau

para alunos caÍentes, mediante prévia comprovação de seu estado social, observado o

disposto na ConstituiÇáo Federal.

Artigo 218 - O lvlunicípio publicará, até o dia 10 de março de cada ano, demonstÍativo da

aplicaçáo dos recursos previstos no artigo anterior.

Artigo 2'19 - Os recursos públicos serão destinados às escolas públicas e podem ser

dirigidos às escolas comunitárias, conÍessionais ou Íilantrópicas, definidas em lei, que:

l. comprovar Íinalidades não lucrativas e apliquem seus excedentes Íinanceiros em

educaÇão;

ll. assegurem a destinação do seu patÍimônio a outra escola comunitária, Íilantrópica

ou conÍessional, ou ao Poder Público, no caso de encerramento de suas

atividades.

Arligo 217 - O lr/unicípio aplicará, anualmente, nunca menos de vinte e cinco por cento

da receita resultante de seus impostos, incluída a proveniente de transÍerência, na

manutenÇáo e desenvolvimento do ensino.
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Artigo 220 * Compete ao Conselho Municipal de Educaçáo, sem prejuízo de outras

atribuiçÕes a ele conferi das em lei e observadas as diretrizes e bases estabelecidas pela

Uniâo:

l. baixar normas disciplinadoras do sistema Íundamental de ensino no Município,

observada a legislaçáo:

ll. descentralizar suas atribuiçÕes, por meio de comissões de âmbito municipal.

ParágraÍo Único - A competência, a organizaçáo e as diÍêtrizes do Íuncionamento do

Conselho sêráo estabelecidas em lei.

Artigo 221 - O Ír,4unicípio manterá:

L atendimento em creche e pré-escolar às crianças de zero a seis anos de idade;

ll. ensino notuÍno regular, adequado às condiçÕes do educando;

lll. atendimento ao educando, no ensino fundamental, por meio de programas

suplementares de fornecimento de material didático, transporte escolar,

alimentaçáo e assistência à saúde.

Atligo 222 - O calendário escolar será flexível e adequado às peculiaridades climáticas e

às condiçÕes sociais e econômicas dos alunos.

Artigo 223 - Os currÍculos escolares serão adequados às peculiaridades do N/unicÍpio e

valorizarão sua cultura e seu patrimônio histórico, artíslico, cultural e amb:ental.

Artigo 224 - O Poder Público garante a todos o pleno exercício dos direitos culturais,

para o que incentivará, valorizará e dif undirá as manifestações culturais da comunidade,

mediante. sobretudo:

l. deÍiniçáo e desenvolvimento de política que articule, integre e divulgue as

maniÍestações culturais do It/unicípio;

ll. criaçáo e manutençâo de espaços públicos equipados, para a Íormação e diÍusão

das expressÕes artístico-cultu rais, bem como criaçáo de centro comunitário

cultural, na íorma da lei;

lll. criação e manutenção de museus e arquivos públicos;

CAPíTULO V

DA CULTURA E DO PATRIMÔNIO CULTURAL



LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE JOSÉ RAYDAN

lV. adoÇáo de medidas à identiÍicaçáo, proteção, conservação, revalorização e

recuperação do palrimÔnio cultural, histórico, natural e cientíÍico do Município;

V. adoção de incentivos Íiscais que estimulem as empresas privadas a investiÍem na

produÇão cultural e artística do Município;

Vl. adoÇáo de ação impeditiva de evasáo, destruição e descaÍacterizaçáo de obras de

arte e de outros bens de valor histórico, científico, artístico e cultural;

Vll. estímulo às atividades de caráter cultural e artístico, notadamente as de cunho

folclórico e regional.

§1e - Serão isentos de pagamento de alvará de licença as atividades Íolclóricas, as

artesanais, bem como as Íestividades religiosas, sem Íins lucrativos.

§2e - As atividades Íolclóricas, festividades religiosas e o trabalho artesanal existente no

lr/unicípio serão incentivados pelo Poder Público, inclusive com apoio financeiro para

divulgação. exposição e organização.

Artigo 225 - Consliluem patrimônio cultural do Município os bens de natureza malerial e

imaterial, tomados individualmente ou em coniunto, portadores de reÍerência a identidade,

à açáo, à memória dos diferentes grupos formadores do povo raydense, e terão apoio do

Poder Público.lr/ un icipal, incluindo:

l. as formas de expressão:

ll. os modos de criar. Íazer e viver;

lll. as criações cientílicas, artísticas e tecnológicas;

lV. as obras. objetos, documentos, Íotografias, edificações e demais espaços

destinados a manifestações artístico-culturais;

V. os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico,

arqueológico, paleontológico. ecológico e cientíÍico;

Vl. os documentos públicos, privados ou sacros que contenham reÍerências hislóricas

do povo raydense.

Vll. As serestas, a música, poÍ suas múltiplas Íormas e instrumentos, a dança, a

expressáo corporal, o folclore, as aÍtes plásticas, as cantigas de roda, a culinária, o

artesanato em madeira, bambu, pedra e sisal e as diversas maniÍestaçÓes de

cullura aÍro-brasileiras

§1e - As festas populares e religiosas, enquanlo manifestações culturais, terão apoio da

Administração Pública.

§2e - O ti/unicípío incentivará o turismo social, mediante beneÍícios fiscais, na Íorma da
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lei.

§3s - O Poder Público, com a colaboração da comuntdade, promoverá e protegerá o

patrimônio cultural do Município, por meio de inventários, regislros, vigilância,tombamento

e desapropriaÇão. e de outras Íormas de acautelamento e preservação.

§4s - Cabem à Administração Pública, na Íorma da lei, a gestão da documentaÇão

governamental e as providências para Íranquear sua consulta a quantos dela necessilem.

§5e * A lei estabelecerá incentivos para a produção e o conhecimento de bens e valores

culturais.

§6e - Os danos e ameaÇas ao patrimônio cultural serão punidos, na Íorma da lei.

§7s - Todas as áreas públicas, especialmente as praças e os jardins são abertas

preÍerencialmente às manifestações culturais.

§8s - O Poder Legislativo Municipal deverá instalar e Íazer Íuncionar no prazo de 180

(cento e oitenta dias) da promulgação desta lei, espaço de conservação da memória

denominado Museu Legislativo, devendo ainda no mesmo prazo tombar todos os

documentos, livros, móveis e quaisquer objetos portadores de reÍerências ou detenlores

de reminiscências históricas da Câmara Municipal de JOSE RAYDAN.

Artigo 226 - O l\/unicípio poderá, nos termos desta Lei Orgânica, instituir FundaÇáo de

caráter público, destinada a reunir, catalogar, preservar, restaurar o acervo histórico-

artístico. diÍundir a cultura local em todas as suas Íormas de maniÍestação e despertar o

interesse por todo material relativo à história do Município, na sede e nos distritos-

Arligo 227 - As instituições de ensino sediadas nas zonas urbana e rural do município

são consideradas centros Íormadores e divulgadores de cultura, e seráo apoiadas pelo

Poder Público em suas iniciativas e projetos que visem alcançar a difusáo da cultura local.

Artigo 228 - O Município, através de seu órgão de cultura, orienlará e promoverá as

pessoas com dons artísticos descobertas nas escolas e associaçÕes comunitárias bem

como em todo o âmbito municipal.

§1e - O Município, com a colaboraçáo da comunidade, prêstará apoio para a pÍeservaÇáo

das maniÍestações culturais locais, especialmente atividades musicais, tealro amador e

escolas de sambal

§2e - Os incentivos Íiscais às manifestações culturais locais serão fixados através de lei

especíÍica.
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§3e - O Município criará um fundo municipal de desenvolvimento cultural como garantia

do disposto no artigo 226 dessa lei orgânica

§4e - O Ír/unicípio, dentro de suas possibilidades, construtrá espaços para eventos

culturais em todas as suas pÍaças.

Araago 229 - O Município. com a colaboraçáo da comunidade, protegerá o patrimônio

cultural por meio de inventários, Íegistros, vigilância, tombamento e desapropriação, de

outras Íormas de acautelamento e preservaçáo e, ainda, de puniçáo dos danos e às

ameaças a esse patrimônio.

§1e - Ficam isentos do pagamento do IPTU (lmposto Predial e Terrilorial Urbano) os

imóveis tombados pelo l\ilunicípio em razáo de suas características históricas, artísticas,

cultura;s e paisagísticas.

§2s - A lei estabelecerá plano permanente paÍa proteçáo do patrimônio cultural do

lVunicípio.

§3e - A lei disporá sobre a Íixação de datas comemorativas de Íatos relevantes para a

cultura municipal.

Artigo 230 - Os proprietários de imóveis lombados e que deles cuidarem

adequadamente, preservando sua identidade física e histórica, terão redução do imposto

sobre a Propriedade Territorial Urbana, nos termos e a gradaçáo que a lei determinar.

CAPITULO VI

DO DESPORTO E DO LAZER

ALO

Artigo 231 - O Município garantiÍá, por intermédio da rede oÍicial de ensino e em

colaboração com entidades desportivas, a promoção, o estímulo, a olientaÇão e o apoio à

pratica e difusáo da educação fÍsica e do desporto Íormal e náo formal com:

l. a destinação de recursos públicos à promoçáo prioritária do desporto educacional;

ll. a proteçáo e incentivo às manifestaçÕes esportivas de criaçáo municipal;

lll. a obrigatoriedade de reserva de áreas destinadas a praças e campos de esporte

nos projetos de urbanização e de unidades escolares e a de desenvolvimento de

programas de construçáo de áreas para a prática do esporte comunitário e

amado..

ParágraÍo Único - O Poder Público garantirá ao portador de deÍiciência atendimento



LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE JOSÉ RAYDAN

especializado no que se reÍere à educação física e à prática de atividades esportrvas,

sobretudo no ámbito escolar.

Artigo 233 - As subvenções consignadas nos orÇamentos anuais, especiÍicamente

destinadas ao desporto amador, serão distribu ídas, em partes iguais, aos clubes ou

entidades esportivas legalmente instituídas e devidamente reconhecidas como de

utilidade pública, em caráter facultativo, desde que benéÍicas para as entidades.

§1e - Para eÍeito do disposto no artigo, co nsiderar-se-ão os créditos suplementares

autorizados em lei.

§2e - E obrigatório o cadastro do clube ou entidade em órgáo próprio do Poder Executivo,

com a consequente comprovaÇão dos requisitos estabelecidos no artigo anterior.

§3, - O órgão próprio do Poder Execulivo N/lunicipal Íiscalizará a organização e

Íuncionamento regulares e as práticas esportivas dos clubes e entidades beneÍiciados

com qualquer Íorma de auxílio ou cooperação do lvlunicípio, bem como exigirá dos

mesmos prestação de contas trimestrais dos recursos a êles destinados, acompanhada

dos documentos comprobalórios originais.

Artigo 234 - O Poder Público apoiará e incentivará o lazer e o reconhecerá como forma

de promoçáo social.

ParágraÍo Único - O tvlunicípio proporcionará meios de recreaçáo sadia e construtiva à

comunidade. mediante:

l. reserva de espaços verde ou livres. em forma de parques, bosques, jardins, praias,

cachoeiras e assemelhados, como base física da recreação;

ll. construção e equipamento de parques infantis, centros de iuventude e clubes

públicos, na Íorma da lei;

lll. aproveitamento e adaptaçáo de rios, colinas, vales, monlanhas, lagos, matas e

Artigo 232 - O lvlunicípio apoiará e incrementará as práticas esportivas e do lazer,

mediante estímulos e auxílio material às agremiações organizadas pela população, em

Íorma regular.

ParágraÍo Único * O lvlunicípio poderá, mediante convênio ou autorizaçáo, conceder a

clubes ou agremiações esportivas locais legalmente constituídas e devidamente

reconhecidas como de utilidade pública, a utilização temporária, com ou sem

exclusividade, de praças de esportes, estádios ou centÍos esportivos que construir.
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outros recursos naturais como locais de passeio e distraçáo

Artigo 235 - Atendidos os requisitos mínimos exigidos por entidades desportivas, o

Ir,ilunicípio manteÍá incentivo permanente, mediante o Íornecimento gratuito de projetos e

consultoria técnica nas suas ediÍicações que beneÍiciarem o desporto local, desde que

requerido.

CAPíTULO VII

DA POLíTlCA URBANA

Artigo 236 - A política urbana, a ser Íormutada no âmbito do processo de planejamênto

municipal, terá como objetivo o pleno desenvolvimento das funçóes sociais da cidade e o

bem estar dos seus habitantes, em consonància com aS políticaS Sociais e econÔmicas do

[,4unicípio.

§1e - As Íunçoes sociais da cidade dependem do acesso de todos os cidadãos aos bens

e aos ServiÇos urbanos, assegu rando-se-lhes condiçóes de vida e moradia compatíveis

com o estágio de desenvolvimento do Nilunicípio.

§2e - Para assegurar as funçÕes sociais da cidade, o Poder Executivo deverá utilizar os

instÍumentos jurídicos, tributários, Íinanceiros e de controle urbaníStico existentes e à

disposiçáo do Município.

§3s * As desapropriaçÕes de imóveis urbanos serão Íeitas com pÍévia e justa indenizaçáo

em dinheiro. na Íorma da legislação federal em vigor.

AÍtigo 237 * A polílica urbana observará:

§1e - O desenvolvimento das Íunções sociais do Ír/unicípio e o bem-estar de sua

populaçáo são objetivos da política urbana que o Poder Público deve adotar, assegurados

mediante as seguintes diretrizes gerais:

l. garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido como o direito à terra uÍbana.

à moradia, ao saneamento ambiental, à infraestrutura urbana, ao transporte e aos

serviços públicos, ao trabalho e ao lazer, para as presentes e Íuturas geraçÔes;

ll. gestão democÍática por meio da participação da populaçáo e de associações

representativas dos vários segmentos da comunidade na formulação, execuçâo e

acompanhamento de planos, programas e proietos de desenvolvimento urbano:

lll. cooperaçáo entre os governos, a iniciativa privada e os demais setores da
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sociedade no processo de urbanização, em atendimento ao inteÍesse social;

lV. planejamento do desenvolvrmento das cidades, da distribuição espacial da

população e das atividades econômicas do Município e do território sob sua área

de inÍluência, de modo a evitar e corrigir as distorçóes do cÍescimento urbano e

seus eÍeitos negativos sobre o meio ambiente;

V. oÍerta de equipamentos urbanos e comunitários, tÍansporte e serviços públicos

adequados aos interesses e necêssidades da populaçáo e às caracteíísticas

locais;

Vl. ordenação e controle do uso do solo, de forma a evitar:

a) a utilização inadequada dos imóveis urbanos;

b) a proximidade de usos incompatíveis ou inconvenientes;

c) o parcelamento do solo, a edificaÇão ou o uso excessivos ou inadequados

em relaçáo à infraeslÍutura urbana;

d) a instalaçáo de empreendimentos ou atividades que possam funcionar como

polos geradores de tráfego, sem a previsão da inÍraestrutura

correspondente;

e) a retençáo especulativa de imóvel urbano, que resulte na sua subutilizaçáo

ou náo utilizaçâol

Í) a deterioraçáo das áreas urbanizadas;

g) a poluiçáo e a degradaçáo ambiental;

Vll. integraÇáo e complementaridade entre as atividades urbanas e rurais, tendo em

vista o desenvolvimento socioeconômico do município e do território sob sua área

de inf luência;

Vlll. adoçáo de padroes de produção e consumo de bens e serviços e de expansão

urbana compatíveis com os timites da suslentabilidade ambiental, social e

econômica do Município e do território sob sua área de inÍluência;

lX. justa distribuiçáo dos beneÍícios decorrentes do processo de urbanização;

X. adequação dos instrumentos de polÍtica econômica, tributária e Íinanceira e dos

gastos públicos aos objetivos do desenvolvimento urbano, de modo a privilegiar os

investimentos geradores de bem-eslar geral e a Íruição dos bens pelos diJerentes

segmentos sociais;

Xl. recuperação dos investimentos do Poder PÚblico de que tenha resultado a

valorização de imóveis urbanos;

xll. proteção, preservaçáo e recuperaçáo do meio ambiente natural e construído, do
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patrimônio cultural, histórico, artístico, paisagístico e arqueológico;

Xlll. audiência do Poder Público municipal e da população interessada nos processos

de implantaçáo de empreendimentos ou atividades com eÍeitos potencialmente

negativos sobre o meio ambiente nalural ou construído, o conÍorto ou a segurança

da populaçáo;

XlV. regularizaçáo Íundiária e urbanização de áreas ocupadas por população de baixa

renda mediante o estabelecimento de normas especiais de urbanizaçáo, uso e

ocupação do solo e ediÍicação, consideradas a situaçáo sócio econômica da

populaçáo e as normas ambientais;

XV. simpliÍicaçáo da legislaçáo de parcelamento, uso e ocupaÇão do solo e das normas

edilícias, com vistas a permitir a redução dos custos e o aumento da oferta dos

lotes e unidades habitacionais;

XVl. isonomia de condições para os agentes públicos e privados na promoçáo de

empreendimentos e atividades relativos ao processo de urbanização, atendido o

interesse social.

XVll. instituição de estabelecimento imobiliário, em caráter obrigatório, para proprietários

de imóveis urbanos náo utilizados, cujo domínio ultrapasse dez proprtedades:

XVlll. urbanização obrigatória nos lotes vagos, de acordo com programas estabelecidos

pelo Poder Público, pelos propÍietários com imóveis inÍeriores aos deÍinidos no

inciso anterior.

§2s - Sáo instrumentos do planejamento urbano municipal, em especial:

'1. plano diretor;

2. disciplina do parcelamento, do uso e da ocupaçáo do solo;

3. zoneamento ambiental;

4. p!ano plurianual;

5. direlrizes orçamentárias e orçamento anual:

6. gestão orçamentária participativa;

7. planos. programas e projetos setoriais;

8. planos de desenvolvimento econômico e social;

9. imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana - IPTU;

l0.contribuição de melhoria;

l l.incentivos e beneÍícios Íiscais e Íinanceiros;

12. desapropriaÇáo;

1 3. servidâo administrativa;
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1 4.limitações administrativas;

ls.tombamento de imóveis ou de mobiliário urbano;

l6.instituiçáo de unidades de conservaçáo;

lT.instituiçáo de zonas especiais de interesse social;

lS.concessáo de direito real de uso;

'l9.concessão de uso especial para fins de moradia;

20.parcelamento, ediÍicação ou utilização compulsórios;

21 . usucapiáo especial de imóvel urbano;

22.dieilo de superf ície;

23.direito de preempÇáo;

24.outorga onerosa do direito de construir e de alteração de uso;

25.transÍerência do direito de construir;

26.operações urbanas consorciadas;

27. r egularizaçáo Íundiária;

28.assistência técnica e jurídica gratuita para as comunidades e grupos sociais menos

Íavorecidos;

29. reÍerendo popular e plebiscito;

§3e - Os instrumêntos mencionados neste artigo regem-se pela legislaçáo que lhes é

própria, observado o disposto nesta Lêi Orgânica.

§4s * Nos casos de progÍamas e pÍojetos habitacionais de interesse social, desenvolvidos

por órgãos ou entidades da Administraçáo Pública com atuaçáo especíÍica nessa área, a

concessáo de direito real de uso de imóveis públicos poderá ser contratada

coletivamente.

§5e - Os instrumentos previstos neste artigo que demandam dispêndio de recursos por

paÍte do Poder Público municipal devem ser objeto de controle social, garantida a

participaçáo de comunidades, movimenlos e entidadês da sociedade civil.

sEÇÃo r

DO PLANO DIRETOR

Arligo 238 - O Plano Diretor. elaborado pelo Poder Executivo, é o inslrumento básico da

política de desenvolvimento e expansão urbana, deverá ser aprovado pelo voto de dois

teÍços dos membros da Câmara e conlerá:

l. exposiçáo ciÍcunstanciada das condições econÔmicas, Íinanceiras, sociats,
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culturais administrativas do Município;

diretrizes econômicas, Íinanceiras, administralivas, sociais e técnicas, do uso e

ocupação do solo, de preservaçáo do patrimônio ambiental, cultural e artístico,

visando atingir os objetivos e metas sociais;

cronograma f ísico-f inanceiro com previsão dos investimentos municipais, de Íorma

plurianual;

diretrizes para Íormulação dos orçamentos anuais plenamente compatibilizadas

com o plano plurianual de investimentos.

a delimitação das áreas urbanas onde poderá ser aplicado o parcelamento,

edificação ou utilizaçáo compulsórios, considerando a existência de inÍra estrutura

e de demanda para utilização, na Íorma do artigo 5q da Lei Federal nq 10.25712A01

ou de legislação superveniente;

No mínimo. os seguintes instrumentos da política urbana:

a. As políticas de promoção humana e a qualidade de vida da populaçáo;

b. As estratégias de desenvolvimento econômico municipal, delineadas pelos

setores, direlrizes e açÕes prioritárias de desenvolvrmento municipal;

c. O processo de gestáo democrática do Ir/unicípio, plane.iamento.

acompanhamento e de Íutura revisão do Plano Diretor;

d. Os instrumentos de ordenamento do território municipal e induÇão de

crescimento urbano;

e. A Íunção social da cidade e da propriedade;

f. A hierarquização das vias, classiÍicaçáo e questÕes de mobilidade urbana;

g. Os traÇados do perímetro urbano;

h. As normas e diretrizes do parcelamenlo e implantação de loteamentosi

i. Ao uso e ocupaÇão do solo urbano e municipal.

ilt.

IV

VI

Artigo 239 - A política de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder Público

municipal, conÍorme diretrizes gerais Íixadas em lei, tem por objetivo ordenar o pleno

desenvolvimento das funçÕes sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus

habitantes.

§1s - E Íacultado ao Poder Público municipal, mediante lei especíÍica para área incluída

no plano diretor, exigir, nos termos da lei federal, do proprietário do solo urbano não

ediÍicado, subutilizado ou não utilizado, que promova seu adequado aproveitamento, sob

pena. sucessivamente, de:
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l. parcelamento ou ediÍicaçáo compulsória;

ll. imposto Sobre a Propriedade Predial e Íerritorial Urbana progressivo no tempol

lll. desapropriação. com pagamento mediante título da dívida pública de emissão

previamente aprovada pelo Senado Federal, com prazo e resgate, de, no máximo,

dez anos, em parcelas anuais, iguais e sucessivas, assegurados o vator real de

indenização e os juros legais.

Artigo 240 - Sáo isentos de tributos os veículos dê traçáo

inslrumentos de trabalho do pequeno agricultor, empregados

lavoura ou no transporte de seus produtos.

animal e

no serviço

os demais

da própria

Artigo 241 - Aquele que possuir como sua, área urbana, de até duzentos e cinquenta

metros quadrados, por cinco anos, ininterruptamente e sem oposição, utilizando-a para

sua moradia ou de sua Íamília, adquirir-lhe-á o domínio, desde que náo seja proprietário

de outro imóvel urbano ou rural.

§1e - O título de domínio e a concessáo de uso seráo conleridos ao homem ou à mulher.

ou a ambos, independentem ente do estado civil.

§2e - Este direito não será reconhecido ao mesmo possuidor mais de uma vez.

§3, * Os imóveis públicos não serão adquiridos por usucapião.

§4'q - Será simbólico no valor de dez UFIR o pagamento do lmposto Sobre Propriedade

Predial e Territorial Urbana , sem acréscimo de taxas, destinada à moradia de Íamília de

baixa renda. comprovadamente, que náo possua outro imóvel,

Artigo 242 - Para efeito de loteamento a implantar, a área mínima dos lotes urbanos será

de duzentos e cinquenta metros quadrados, vedado o desmembramento de área inferior,

ressalvada a hipótese de acréscimo a outro lote.

§1e - A execução de projetos de loteamento urbanos dependerá, obrigatoriamente, de

prévia autorizaçáo legislativa e paÍecer técnico sobre os eÍeitos no meio ambiente.

§2e - A área institucional constantes do projeto do loteamento deverá apresentar

topograÍia igual a B0% (oitenta por cento) da área total comercializada. sob pena de

indeÍerimento do loteamento.

§3'p - As áreas destinadas a praças, colégios, órgãos públicos, terminal rodoviário e

assemelhados, constantes nos mapas de loteamentos, náo poderáo ser destinadas a

outros fins, sem prévia autorizaçáo de 2/3 (dois terços) dos membros do Poder
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Legislativo

§4s - Os lotes de terrenos adquiridos por particular em hasta pública poderão ser

escriturados diretamente pela Prefeitura li/unicipal a quem o litular indicar.

Artigo 243 - Os loteamentos a serem implantados no Município deveráo oferecer,

obrigaloriamente, saneamento básico e sistema de água e energia elétrica, sob pena de

rejeição dos projetos pelos Poderes do Município.

Parágralo Único * No âmbito de sua competência o município exigirá para aprovaçáo de

loteamento que o empreendedor se comprometa a construir na área institucional espaÇo

destinado ao lazer incluindo instalaçáo de brinquedos que oÍereçam segurança.

Artigo 244 - Os proprietários de imóveis urbanos às margens de lagos. represas,

nascentes ou corrente d'água, incumbir-se-ào, com a colaboração do Poder Público, de

sua preservação, preÍerencialmente relativa ao reÍloÍestamento.

Parágralo Único * O Ír4unicípio, através de convênio com órgáos federais e estaduais

especíÍicos de proteçáo e ref lorestamento, adotaíá política própria de incentivo ao

disposto no artigo anterior, notadamente na distribuiçáo de espécie do local.

Artigo 245 - Ao Poder Público compete Íormular e executar política habitacional visando

a ampliaçáo da oferta de moradia destinada prioritariamente a população de baixa renda,

bem como à melhoria das condiçôes habitacionais.

CAPITULO VIII

DO MEIO AMBIENTE

Artigo 246 - O Ítr'lunicípio deverá atuar no sentido de assegurar a todos os cidadãos o

direito ao meio ambiente ecologicamente saudável e equilibrado, bem de uso comum do

povo e essencial à qualidade de vida.

§1e - Para assegurar eÍetividade a esse direito, o Município deverá articular-se com os

órgãos estaduais, regionais e Íederais competentes e ainda, quando for o caso, com

outros Municípios objetivando a soluçáo de problemas comuns relativos à proteçáo

ambienla, especialmente no sentido de:

l. preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e prover o manejo

ecológico das espécies e ecossistemas;
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ll. preservar a diversidade e a integridade do patrimônio genético do país e Íiscalizar

as entidades dedicadas à pesquisa e manipulaçáo de material genético;

lll. exigir, na Íorma da lei, para instalaçáo de obra ou atividade potencialmente

causadora de significativa degradação do meio ambiente, estudo prévio de impacto

ambiental. a que se dará publicidade, em caráter obrigatório;

lV. deÍinir espaços teÍritoriais e seus componentes a serem especialmente protegidos,

sendo a alteraçáo e a supressáo permitidas somente através de lei, vedada

qualquer utilização que comprometa a integÍidade dos atributos que justiÍiquem sua

proteçáo;

V. controlar a produção. a comercialização e o emprego de técnicas métodos e

substâncias que comporlem riscos para a vida, a qualidade de vida e o meio

ambiente;

VI. promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a conscientização

pública para a preservaçáo do meio ambienle;

Vll. proteger a Íauna e a llora, vedadas, na Íorma da lei, as práticas que coloquem em

risco sua Íunçáo ecológica, provoquem a extinÇáo de espécies ou submetam os

animais à crueldade;

Vlll. criar o parque municipal, mantê-lo sob especial proteçáo e dotá-lo de

infraestrutura indispensável às suas Íinalidade.

§2e - Aquele que explorar recurso ambiental fica obrigado a recupêrar o meio ambiente

degradado, de acordo com soluçáo técnica exigida pelo órgão público competente, na

Íorma da lei.

§3e - As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitaráo os

inJratores, pessoas Íísicas ou jurídicas, a sanções penais e administrativas, na forma da

legislaçáo vigente, independentemente da obrigação de reparar os danos causados.

§4e - As veredas, os campos Íupestres, as cavernas, as paisagens notáveis e outras

unidades de relevante interesse ecológico constituem patrimônio ambiental do Município e

sua utilizaçáo se Íará mediante estudo prévio de jmpacto ambiental, na forma da lei, em

condiçôes que assegurem sua conservaçào.

§5e * As associações que tenham por Íinalidade a defesa do meio ambiente e do

patrimônio histórico e cultural, poderão acompanhar o procedimento das inÍrações

relacionadas com o meio ambiente, inclusive podendo interpor recurso em lodas as

instâncias.

ô
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Arligo 247 - E obrigação das inslituiçÕes do Poder Executivo com atribuições diretas ou

indiretas de proteção e controle ambiental, informar ao Ministério Público sobre ocorréncia

de conduta ou atividade considerada lesiva ao meio ambiente.

Artigo 248 - O Município criará mecanismos de Íomento à:

l. ref loreslamento, com a Íinalidade de suprir a demanda de produtos lenhosos e de

minimizar o impacto da exploração dos adensamentos vegetais nativos;

ll. programas de conservação de solos, para minimizar a erosáo e o assoreamento de

corpos d'água interiores nalurais ou artiÍiciais;

lll. programas de deÍesa e recuperaçáo da qualidade das águas e do aÍ;

lV. projeto de pesquisa e desenvolvimento tecnológico para a utilização de espécies

nalivas dos programas de reÍlorestamenlo.

§1, - O Município promoverá o inventário, o mapeamenlo e o moniloramento das

coberluras vegetais nativas e de seus recursos hídricos, para adoçáo de medidas

especiais de proteção.

§2e - O Município, com a colaboração do Estado, criará condições para implantaÇão e a

manutenÇáo de horlos Ílorestais destinados à reposiçáo da Íloresta nativa.

Artigo 250 - As atividades que utilizem rêcursos Ílorestais como combustíveis ou

matéria-prima deveráo. para Í!m de licenciamento ambiental e na Íorma da lei, comprovar

que possuem disponibilidade daqueles insumos, capaz de assegurar, técnica e

legalmente, o respectivo suprimenlo.

Parâgralo Único - E obrigatória a reposição Ílorestal pelas empresas consumidoras. nos

limiles do Município, nos casos de extraçáo vegetal.

Artigo 251 - O Município deverá concedet alvatá de licença aos que promovem

desmatamento, determinando previamente as exigências a serem obedecidas, na Íorma

da lei, que determinará as exceções decoÍrentes de atividades econômicas essenciais.

ParágraÍo Único - Será cassado o alvará daquele que não cumprir as exigências legais.

sem prejuízo de outras penalidades deÍinidas na legislaçâo.

Artigo 249 - A aquisiçáo e manutençáo de equipamentos para controle e combate da

poluiçáo e tratamento de esgotos domésticos constaráo de taxas na conta de consumo de

água.
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Artigo 252 - Os proprietários de imóveis urbanos, que cuidarem adequadamenle das

árvores existentes defronte seus imóveis, ou que reservarem dez por cento da área total

do imóvel para plantaçáo de árvores, inclusive ÍrutíÍeras, terão redução no lmposto SobÍe

a Propriedade Territorial Urbana, nos termos e na gradação que a lei Íixar;

Artigo 253 - A concessáo de alvará de localizaçáo e funcionamento para

estabelecimentos industriais far-se-á mediante garantia expressa de controle ambiental,

especialmenle de filtros. anli- poluentes e outros. sob pena de sua nulidade imedtata.

Artigo 254 * O Poder Executivo só conslituirá ou autorizará a construção de zona

industrial eiou depósito de resíduos sólidos e/ou líguidos a pelo menos 500 metros de

áreas habiladas ou destinadas à habitaçáo, sendo vedadas as atividades que possam

causar danos aos mananciais d'água e/ou a poluição dos aquíÍeros.

Artigo 255 - Ficam consideradas como áreas de preservação ambiental, intocáveis. a

Lagoa Grande, F azenda Moinho e Cachoeira das Pombas, cujas normas serão

estabelecidas na íorma da lei.

Artigo 256 - Fica criado o Conselho Municipal de DeÍesa Ambiental, com as segutntes

competências:

l. determinar estudo de impacto ecológico da rede de esgotos no ecossistema;

ll. exercer controle permanente, em cooperaçáo com o Estado, sobre a fauna e a

f lora;

lll. Íiscalizar e acionar autoridades competentes contra os responsáveis pela

degradação do meio ambiente, na Íorma da lei;

lV. auxiliar o Executivo no planejamento da política ambiental, com prioridade para

criação do parque municipal, despoluição, reÍlorestamento e preservaÇão da Lagoa

G rande;

V. autuaçáo para preservar, nos limites da competência do Município, as nascentes

de rios, lagos, veredas e ribeirÕes, bem como de paisagens naturais notáveis,

incluídas cascatas. quedas d'água, grutas, etc.

Vl. conscientizaçáo da comunidade para a importância da preservação da natureza.

pÍincipalmente nas escolas, através de apresentação de vídeos, exposiçÕes de

ô
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Artigo 257 - O Poder Executivo deverá inÍormar, pelo menos a cada seis meses, a

população. através de órgão de comunicação, sobre o eslado do meio ambiente no

lvlunicípio e suplementar o monitoramento eÍetuado pela União e pelo Estado das lontes

de poluição.

Artigo 258 - O Município manterá mediante convênio ou acordo com órgáo específico da

esÍera Íederal. conslante vigilância objetivando impedir danos à Íauna e à flora, inclusive

aquática, ou a extinçáo de espécies de valor econômico ou cultural para seus cidadáos ou

para si, como um todo.

CAPíTULO IX

DA FAMILIA. DA CBIANCA, DO ADOLESCENTE DO PORTADOR DE OEFICIENCIA

Artigo 259 - A família receberá pÍotêçáo do Município, na forma da lei.

ParágraÍo Único * O lvlunicípio, isoladamente ou em cooperaçáo. manterá programas

destinados à assistência à Íamília, com o objetivo de assegurar:

l. o livre exercício do planejamento familiar;

ll. a orientaÇão psicossocial às famílias de baixa renda;

lll. a prevenção da violência no âmbito das relações familiares.

Artigo 260 - E dever de o tt4unicípio promover ações que visem assegurar à criança e ao

cartazes. aulas exposilivas, planlaçáo de mudas e outras modalidades de

educação ambiental.

§1e - O Conselho N/unicipal de De{esa Ambiental será composto de um representante do

lnstituto Estadual de Florestas ou entidade similar; um da Empresa de Assistência Técnica

e Extensão Rural. por seu escritório no Município, um da diretoria regional de saúde a que

pertencer, um representante do Clube de Serviço com maior tempo de Íundação, do

Secretário da Saúde e de dois membros do Poder Legislativo.

§2e * Fica o Executivo Municipal obrigado a lornecer ao Conselho instrumentos de

trabalho necessários ao bom desempenho de suas funções, bem como transporte de

seus membros ao mero rural.

§3e - A lei regulará a organização e Íuncionamento do Conselho.

FíSICA E Do IDoSo
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adolescente, com prioridades, o direito à vida. saúde. alimentação, educaçáo, I

prof issionalizaçáo. cultura. dignidade, respeito, liberdade, convivência Íamiliar e

comunitária e colocá-los a salvo de toda Íorma de negligência, drscriminaçáo, exploraçào.

vroléncra. crueldade e opressão.

ParágraÍo Único * O lvlunicípio destinará recursos à assistência materna - inÍantil.

Artigo 261 - As ações do Município de proteçáo à inÍância e à juventude seráo

organizadas na forma da lei, com base nas seguintes diretrizes:

l. desconcentraçãodoatendimento;

ll. valorizaçáo dos vínculos Íamiliar e comunitário, como medida preÍerencial para a

inlegraçào social da criança e do adolescenle;

lll. participação da sociedade, mediante organizaçÕes representativas, na Íormação de

políticas e programas e no acompanhamento e Íiscalização de sua execuçâo.

Artigo 262 - O lt/unicípio assegurará condições de prevenção das deÍiciências físicas.

sensorial e mental, com prioridade para assistência pré-natal, e à inÍância, de rntegração

social do portador de deficiência, em especial do adolescente e a Íacilitaçáo do acesso a

bens e serviços coletivos, com eliminação de pÍeconceitos c remoçáo de obstáculos

arquitelônicos.

§1q - Para assegurar a implementaçáo das medidas indicadas neste artigo, incumbe ao

Poder Público:

l. estabelecer normas de construção e adaptaçáo de veículos de iransporte colelivo;

ll. celebrar convênio com entidade prof issionalizante sem fins lucrativos, com vrstas à

formaÇáo profissional e à preparação para o trabalho;

lll. promover a parlicipação das entidades repÍesentativas do segmento na formulação

da política de atendimento ao portador de deficiência e no controle das ações

desenvolvidas, em todos os níveis, pelos órgãos estaduais responsáveis pela

política de proteçáo ao portador de def iciência;

lV. assistir ao deÍiciênte com o Íornecimento de alimentação, assistência médica,

transporte, quando comprovada carência;

V. destinar, na forma da lei, recursos às entidades de amparo e de assistência ao

portador de def iciência.

§2e - Para assegurar a integração do idoso na comunidade e na Íamília, seráo criados

centros diurno de Lazer e de amparo à velhice e programas de preparaçáo para a

.§
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aposentadoria com a participaçáo de insliluições dedicadas a essa Íinalidade.

§3s - O lVlunicípio destinará, obrigatoriamente, na Íorma da lei, recursos Íinanceiros às

entidades carilativas que cuidam do amparo de idosos, bêm como proporcionar meto e

apoio necessário em suas campanhas e promoções-

Arligo 263 - O tr/unicípio asseguraÍá ao idoso, especialmênte ao aposentado, e ao

deÍiciente físico de qualquer nalureza, gratuidade no transporle coletivo municipal, urbano

e rural.

ParágraÍo Único - A gaÍantia definida no artigo se aplica às pessoas acima de sessenta

e cinco anos de idade. ao aposentado por qualquer motivo e ao deÍiciente independente

de idade.

Artigo 264 - O Município manterá estreita colaboraçáo com os Clubes de Servrço local, e

entidades filantrópicas, com vistas à proteção, amparo e deÍesa de interesses da criança.

do adolescenle, do desempregado, do idoso e do portador de deÍiciência, nas promoções

de sua iniciativa que visem o bem-estar social e integração desses segmentos na

sociedade Raydense.
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TITULO VII

DAS DISPOSI oes cenlrs

Artigo 266 - Os feriados do MunicÍpio de JOSE RAYDAN, observada a legislação federal,

serào regulamentados em lei municipal, obedecidas às normas Íederais aplicáveis.

Artigo 267 - lncumbe ao [t/unicípio:

l. exercer permanente consulta junto à opiniáo pública, mediante a divulgaçáo pelos

Poderes Executivo e Legislativo dos projetos e de lei, de resolução e de outras

matérra náo sujeita a sigilo, para o recebimento de sugestões;

ll. adotar medidas para assegurar a celeridade na tramitaçáo e solução dos

expedientes administrativos, punindo, disciplinarmente, nos termos da lei. os

servidores Íaltosos;

lll. Íacililar ao inleÍesse educacional do povo, a difusáo de jornais e outras publicaçôes

periódicas, bem com as transmissoes pelo rádio e pela televisáo.

Artigo 268 - O município adotará em sua estrutura administrativa órgão responsável pela

DeÍesa do Consumidor, PROCON - visando asseguÍar os direitos e interesses do

consumidor e promover o entendimenlo nas relaçÕes de consumo.

ParágraÍo Único - para lins de cumprimento deste artigo poderá o município de forma

substitutiva implantar e desenvolver em convênio com outras instituiçoes Procon que terá

atribuições idênlicas e poderá teÍ cobertura regional.

Artigo 269 * Ao Orgão [t/unicipal de Defesa do Consumidor - PROCON - compele:

a) Íormular, coordenar e executar programas e atividades relacionadas com a defesa

do consumidor. buscando quando Íor o caso, apoio e assessoria nos demais

Artigo 265 * Os logradouros públicos, estabelecimentos municipais e bens de qualquer

natureza não poderão ser designados com nomes de pessoas vivas, observado, para Íins

da denominação. o prazo mínimo de um ano contado do falecimento do homenageado.
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Artigo 270 - O PROCON será vinculado à Procuradoria Geral do Município, executando,

trabalho de interesse social pertinente a sua área de atuaçào em harmonia e com pronla

colaboraçáo dos demais serviços municipais.

Artigo 271 - E lícito a qualquer cidadão obter inÍormaçÕes e certidôes sobre assuntos

refeÍentes à administração municipal, na Íorma disciplinada no artigo 5q da Constituição

Federal.

Atligo 272 - Os cemitérios, no Município, teráo sempre caráter secular e seráo

administrados pela autoridade municipal, sendo permitido a lodas as conÍissões religiosas

praticar neles os seus rilos.

órgáos congêneres do Estado e da Uniáo;

b) Íiscalizar os produtos e serviços, inclusive os públicos;

c) zelar pela qualidade, quantidade, apresentação, distribuiçáo, comercializaçáo e

preço dos produtos e serviços:

d) emitir pareceres técnicos sobre os produtos e serviços consumidos no Município;

e) receber e apurar reclamações de consumidores, encaminhando-as e

acompanhando-as junto aos órgáos competentes;

Í) propor soluções, medidas legislativas de defesa do consumidor e melhorias dos

produtos e serviços;

g) por delegaçáo de competência autuar os inÍratores, aplicando sanções

administralivas e pecuniárias, inclusive exercendo o poder de polícia municipal e,

encaminhando, quando for o caso, ao repÍesentante local do Ministério Público as

eventuais provas de crimes ou contravençÕes penais pÍaticadas contra o

consumidor:

h) denunciar, publicamente, através da imprensa, as empresas inÍratoras;

i) buscar integraÇáo, por meio de convênios com os municípios vizinhos, visando

melhorar a consecução dos seus objetivos;

j) orientar e educar os consumidores, através de cartilhas, manuais, Íolhetos

ilustrados, cartazes e de todos os meios de comunicaçáo de massa, escrita, falada

e televisada;

k) incentivar a organizaçáo comunitária e estimular as entidades que, por ventura, já

existirem.
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§1e - As associaÇões religiosas e os particulares poderão, na Íorma da lei, manter

cemitérios próprios, Í;scalizados, porém, pelo tVunicípio.

§2e - Os serviços funerários na sede do Município poderáo ser concedidos a Clubes de

Serviços. associaçÕes beneÍicenles ou outras entidades de reconhecida e notória

atividade sem Íins lucrativos, e que possuem personalidade jurídica, observada, no que

couber, a legislaçâo federal.

AÍtigo 273 - O Prefeito eleito designará comrssão de lransição cujos trabalhos se

iniciarão. no mínimo. quaÍenta e cinco dias antes de sua posse, observados a legislaçáo

federal aplicável.

ParágraÍo Único - O PreÍeito lVlunicipal, assim como seus auxiliares diretos,

obrigatoriamente oÍerecerá todas as condições necessárias ao eÍetivo levantamento pela

Comissão de Transiçáo, da execuçáo linanceira, orçamentária, contábil e patrimonial,

bem como deverá dar transparência às inÍormações e documentos. podendo o Prefeito

eleito. para esse Íim, ser auxiliado por auditoria externa, desde que contratada às suas

expensas.

Art:go 274 - O Plano Diretor deverá conter um cÍonograma de operacionalização dos

projetos a serem desenvolvidos. estabetecendo prazos para elaboração e início de

vigência de todos os normativos necessários a adequaçáo do Município ao Estatuto das

Cidades.
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TíTULO VIII

DO ATO DAS DISPOS ICOES 
'BANSITORIAS

Artigo 275 - O lr/unicípio realizará, em parceria com o Estado, censo para levantamento

do número de deficientes, de suas condições socioeconômicas, culturais e proÍissionais e

das causas das deficiências, para orientaçáo do planejamento de ações públicas.

Artigo 276 * O Conselho de Governo de que trata o artigo 106 desta Lei Orgânica será

regulamentado através de lei. dentro de cento e oitenta dias contados da promulgação

desta Lei Orgânica.

Artigo 277 - O Poder Legislativo regulamentará, no prazo de cento e cinquenta dias

contados da promulgaçáo desta Lei Orgânica, a organização, Íuncionamento e atribuições

do Conselho Municipal de DeÍesa do Consumidor (COTMDECOw), reÍerido no artigo 112.

Artigo 278 - Ao Município, para consecuçáo dos objetivos estabelecidos nesta Lei

Orgânica. lica facultado fundir os Conselhos nela criados, na estrutura administrativa

municipal, na forma da lei.

Artigo 279 - Será contado em dobro, para efeito de aposentadoria, o tempo de serviço do

proÍessor municipal que lecionar em dois lurnos em diÍerentes níveis.

Artigo 280 - Para eÍeito de aposentadoria ou transferência, prevaleceráo para o servidor

público municipal as normas relativas à contagem de tempo de serviço em vigor na data

de sua admissão ou durante a sua ativrdade no serviço público, desde que mais

benéficos.

Artigo 281 * O cargo de diretor de estabelecimento oÍicial da rede municipal de ensino

deve ser provido na Íorma desta Lei Orgânica, inclusive no caso de vacância, Íicando

vedado, a partir da promulgação desla Lei Orgânica, o provimento por designação e em

caráter de substituição, por prazo superior a sessenta dias, no cargo mencionado neste

artigo.

Artigo 282 - No prazo máximo de 180 (cento e oilenta dias) a contar desta revisão da Lei
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Orgânica Municipal, o MunicÍpio providenciará a legalização dos loteamentos urbano

rurais, inclusive com a implantaçáo de perímetro urbano em vilas e povoados.

Artigo 283 - As leis complementares e ordinárias necêssárias à regulamentaçáo desta

Lei Orgânica deverão ser elaboradas no prazo de doze meses. a contar da data da

promulgaçáo desta.

Artigo 284 - A Câmara l,4unicipal promoverá a circulaçáo da ediçáo integral desta Lei

Orgânica do l\llunicípio incluindo a sua distribuiçáo aos segmentos da sociedade.

Artigo 285 - Esta Emenda de Revisáo da Lei Orgânica entra em vigor na data de sua

publicação.

José Raydan/lVG. 17 de janeiro de 2018.
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